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RESUMO 
 
 
O presente trabalho estudou a organização estadual de pesquisa agropecuária 
Emparn, com foco na mudança organizacional ocorrida em 1995, quando, entre os 
desdobramentos dessa mudança, voltou-se para as atividades de transferência de 
tecnologia para a agricultura familiar. Objetivou analisar a contribuição dessa 
organização nas atividades de transferência de tecnologia frente aos desafios 
tecnológicos e de inovação voltados para a agricultura familiar. Para consecução 
dos objetivos, foi adotado o seguinte percurso metodológico: a priori realizou-se um 
levantamento bibliográfico referente à temática, e, na pesquisa de campo, foi 
utilizada a entrevista semiestruturada e conversas informais com os técnicos. A 
partir da concepção teórica da sociologia das organizações, mudança 
organizacional, tecnologia e inovação agropecuária, agricultura familiar, saberes da 
tradição e desenvolvimento rural, os quais foram objeto de estudo, buscou-se 
responder à seguinte indagação de pesquisa: como foi estruturado e 
operacionalizado o modelo de organização para as atividades de transferência de 
tecnologia para a agricultura familiar e qual o ambiente institucional resultante 
desse novo arranjo? Diante dessa questão, teve-se como hipótese que a Emparn, 
com seu novo modelo organizacional, direcionou as atividades de transferência de 
tecnologia para a agricultura familiar. 
 
Palavras-chave: Mudança organizacional. Desenvolvimento institucional. Pesquisa 
agropecuária. Agricultura familiar. 
 

 



 

ABSTRACT 
 
 

This work studied the state’s agricultural research organization, the Emparn, with a 
focus on organizational change occurred in 1995, when, between the 
consequences of this change, turned to the technology transfer activities for the 
family farming. It aimed to analyze the contribution of this organization in the 
activities of technology transfer and technological challenges facing the innovation 
focused on the family farming. To achieve the goals it was adopted the following 
methodological approach: a priori it was performed a literature review related to the 
thematic, and, in field research, it was used semi-structured interviews and informal 
conversations with the technicians. From the theoretical conception of the sociology 
of organizations, organizational change, agriculture technology and innovation, 
family farming, knowledge of tradition and rural development, which were object of 
study, it sought to answer the following research question: how the organizational 
model for technology transfer activities for family farming was structured and 
operated, and what was the institutional environment resulting from this new 
arrangement? Faced with this question, it has been hypothesized that Emparn, with 
its new organizational model, directed the technology transfer activities to family 
farming. 
 
Keywords: Organizational change. Institutional development. Agricultural research. 
Family farming. 

 
 



 

RESUMEN 
 
 

En este trabajo estudió la organización del Estado de investigación agrícola 
Emparn, centrándose en el cambio organizacional ocurrido en 1995, cuando, entre 
las consecuencias de este cambio, se volvió a las actividades de transferencia de 
tecnología para la agricultura familiar. Su objetivo fue analizar la contribución de la 
organización en las actividades de transferencia de tecnología a los desafíos 
tecnológicos y de innovación dirigida a la granja familiar. Para lograr los objetivos, 
adoptamos la metodología siguiente: a priori celebró una literatura relacionada con 
el tema, y, en la investigación de campo, se utilizó entrevistas semiestructuradas y 
conversaciones informales con los técnicos. Desde el marco teórico de la 
sociología de las organizaciones, el cambio organizacional, la tecnología y la 
innovación agrícola, la agricultura familiar, los conocimientos tradicionales y el 
desarrollo rural, que son el objeto de estudio, hemos tratado de responder a la 
siguiente pregunta de investigación: innovación agrícola, la agricultura familiar, los 
conocimientos tradicionales y el desarrollo rural, que fueron el objeto de estudio, 
hemos tratado de responder a la siguiente pregunta de investigación: ¿cómo se 
estructuró y operó el modelo de organización de las actividades de transferencia de 
tecnología para la agricultura familiar y cuál entorno institucional resulta de este 
nuevo acuerdo? Ante esta pregunta, se planteó la hipótesis de que la Emparn, con 
su nuevo modelo organizativo, dirigió las actividades de transferencia de tecnología 
a la agricultura familiar. 
 
Palabras clave: Cambio organizacional. Desarrollo institucional. Investigación 
agrícola. Agricultura familiar. 
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A pesquisa agropecuária pública no estado do Rio Grande do Norte, desde 

os anos de 1980, tem sua representação na Empresa de Pesquisa Agropecuária 

do Rio Grande do Norte S/A (Emparn), que completou, em 2013, 33 anos de 

existência. Ao longo dessas três décadas de trajetória, a organização contribuiu, 

conforme seus objetivos e propósitos, para a história e o fortalecimento da 

agropecuária norte-rio-grandense. 

O presente estudo adveio do interesse em estudar o mundo organizacional, 

sendo esta uma das razões de pesquisar as organizações e, em particular, o 

universo da Emparn, na perspectiva de sua forma de atuação, tendo em vista o 

modus operandi dos seus funcionários, um dos sujeitos desta pesquisa. Mas, como 

estudar, analisar, compreender a empresa na qual se trabalha há 23 anos? 

Deparou-se, a priori, com um desafio, que foi de separar a condição de funcionária 

da organização estando fora dela, o que requereu um exercício no sentido de 

distanciamento, olhar a organização de fora ou por fora. Assim, aos poucos e de 

forma cautelosa, foi-se aprendendo a se distanciar para poder observar algumas 

questões que, ao olhar da pesquisadora, prescindia de uma análise e um estudo 

mas sistemático e rigoroso, provocando, assim, o distanciamento necessário. 

Considerando essas assertivas, uma das questões apareceu nesta pesquisa como 

mais imperativa para compreensão e futuras intervenções, qual seja: a mudança 

nos objetivos organizacionais da Emparn. 

A motivação maior que levou a este estudo iniciou-se quando, na condição 

de pesquisadora, passou-se a trabalhar na área de transferência de tecnologia e 

se teve uma convivência maior com os extensionistas1 e com os agricultores 

familiares. Nessa área houve momentos de intensa euforia, por se considerar 

importante o trabalho desenvolvido, e outros momentos de grande frustração, por 

não se conseguir identificar um resultado, um objetivo significativo que pudesse 

trazer mudanças e êxitos, isso na perspectiva de melhorar as condições de vida 

daqueles trabalhadores com o tipo de atividade desenvolvida pelos pesquisadores 

da organização. Dessa forma, ao dar prosseguimento aos estudos na academia, 

conseguiu-se ingressar num curso de doutorado em Ciências Sociais, o qual 

poderia proporcionar o embasamento teórico para compreensão desses fatos e 

dos fenômenos que inquietavam à luz dos teóricos que tratam dessa temática. 

                                                           
1
  Neste trabalho denominaram-se extensionistas os funcionários da Emater/RN. 
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No entanto, com o início da pesquisa, foi preciso uma direção para o 

estudo, aprofundando-se nas mudanças ocorridas no modelo e nos objetivos da 

organização no ano de 1995. Em decorrência dessas mudanças, iniciaram-se 

várias atividades, de forma mais sistemática, voltadas para a divulgação do 

conhecimento de técnicas e atividades agropecuárias. Essa divulgação se deu por 

meio de cursos, dias de campo e exposições2. Na construção e realização dessas 

atividades, há, também, o objetivo de atender à agricultura familiar. Diante disso, 

indagou-se: será que a Emparn possibilitou mudanças para esse público em 

particular, será que as pessoas nessa organização possuíam objetivos 

semelhantes ou as mesmas inquietações? 

Esta não será a primeira vez que a Emparn se torna objeto de estudo. 

Têm-se na organização monografias, dissertações e teses que versam sob a 

perspectiva das várias áreas de conhecimento trabalhadas, de acordo com o 

interesse do funcionário e da instituição. Nesse sentido, encontram-se estudos 

tanto na área técnica (meteorologia, recursos hídricos, meio ambiente, aquicultura, 

fruticultura, produção vegetal e produção animal), quanto na área de gestão 

pública, gestão de recursos humanos e desenvolvimento sustentável. No entanto, 

conforme banco de dados da Emparn, é a primeira vez que um estudo se volta 

para o enfoque do que representa a mudança organizacional em sua missão, seus 

objetivos e na forma de desenvolver os trabalhos, as pesquisas e os serviços, 

voltados para um segmento que vem ganhando visibilidade nas políticas públicas 

agrícolas nestas últimas duas décadas: os(as) agricultores(as) familiares. 

Numa rápida apresentação, a Emparn é uma organização pública 

vinculada ao Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), que, até então, 

ou melhor, desde a data de sua criação (1980), tinha sua diretriz de atividades de 

pesquisa em consonância com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa). Mas, na década de 1990, ocorreram mudanças externas e internas que 

levaram a Emparn a um novo posicionamento de suas atividades, redefinindo seu 

modelo institucional3 quando passou para além do seu objetivo principal – a 

pesquisa – agregando dois novos polos: desenvolvimento e profissionalização 

                                                           
2
  Atividades em que os pesquisadores divulgam técnicas e conhecimentos agropecuários, 
resultados de pesquisa, por meio de aulas e palestras para agricultores, estudantes e demais 
pessoas que trabalham nesse setor. 

3
  Nos documentos oficiais da Emparn o termo é assim denominado: modelo institucional, no sentido 
de instituição como sinônimo de organização. 
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rural, nos quais se encontram os elementos essenciais que dão corpo e sentido a 

esta pesquisa, por desenvolverem os processos de difusão, transferência e 

inovação de tecnologias agropecuárias. 

A mudança na Emparn, tanto no aspecto teórico quanto prático, veio no 

mesmo contexto das medidas neoliberais que atravessaram todo o Estado 

brasileiro nesse período: resumidamente, a onda de privatizações do serviço 

público, além da extinção de vários órgãos. No Rio Grande do Norte, esse 

movimento ocorreu de forma intensa durante o governo de Garibaldi Alves Filho 

(1995-2002), e a extinção da organização era uma proposta desse governo, que, 

mesmo assim, nomeou a Diretoria Executiva4. A partir de então, essa diretoria, ao 

invés de conduzir um processo de extinção5, apresentou uma proposta de 

mudança para continuar em funcionamento, fundada numa mudança dos objetivos 

organizacionais com vista a uma reorganização das atividades até então 

realizadas, para que, dessa forma, pudesse continuar a existir como organização 

pública. 

Nesse momento de mudanças e de ressignificações de seu campo de 

atuação, foi criado um novo modelo institucional para abranger as novas atividades 

que estavam em curso. Segundo o Relatório Institucional da Emparn (2005, p. 19): 

 

A Emparn passou a adotar, a partir de 1995, um modelo 
institucional baseado em três segmentos distintos, que se inter-
relacionam e interagem, oferecendo informações que os 
complementam e os delineiam, dando margem a ações em cada 
polo, baseadas no conhecimento real adquirido nele próprio e nos 
outros dois. Com base nisto, as ações de pesquisa agropecuária se 
baseiam na dinâmica da realidade observada na própria pesquisa e 
no conhecimento obtido nas ações de desenvolvimento e 
profissionalização rural. 

 

Esse modelo institucional adotado fez com que a Emparn passasse a 

desenvolver atividades de pesquisa agropecuária, desenvolvimento e 

profissionalização rural. E foi no segmento de profissionalização rural que passou a 

se desenvolver o processo de difusão e transferência de tecnologia. Conforme 

                                                           
4
  A Diretoria Executiva da Emparn é formada por três diretores: Diretor Presidente, Diretor de 
Pesquisa e Desenvolvimento e Diretor Administrativo-financeiro. Será melhor detalhada no Capítulo 
4. 

5
  A Emparn não foi um caso isolado. A conjuntura pós-80 redefiniu de forma intensa as instituições, 
tendo, entre outras características, o “discurso” do enxugamento da máquina administrativa. 
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análise dessas mudanças, acredita-se que uma das mais bruscas diz respeito à 

transferência de tecnologia, que correspondeu em ressignificações das práticas 

dos pesquisadores, formas de atuação, conhecimento mais profundo dos sujeitos-

alvo de suas atuações, por outras palavras, uma nova postura frente às mudanças 

advindas da própria conjuntura, cenário maior no qual a Emparn estava inserida.  

Porém uma organização tem seus objetivos, sua cultura, seu 

posicionamento, seus enfrentamentos, que não mudam tão somente por uma 

determinação oficial. E, como foi trabalhada no interior, essa mudança no ambiente 

de trabalho é uma das questões que permeiam este trabalho. 

Para Pires e Macêdo (2006), um dos retratos pelo qual se percebe uma 

organização pública se traduz, de um lado, na burocracia em seu sentido 

corporativo, centralizadora e, portanto, contrária às mudanças na organização e 

nas formas de operar o aparelho do Estado; e, de outro, as forças inovadoras, com 

dificuldades para implementar projetos de reforma efetivos. 

Conforme os autores acima, muitas vezes não são sequer forças 

inovadoras, mas mudanças necessárias para o funcionamento da organização. 

Uma empresa que tem na pesquisa agropecuária seu objetivo maior e que, diante 

da necessidade de um novo direcionamento, muda e readéqua seu foco principal 

de atuação, leva a indagar como chegou a essa diretriz, o que a levou a esse 

caminho, por que não se fortaleceu a pesquisa, tendo vislumbrado que o novo 

aporte do desenvolvimento e da profissionalização poderia resolver o problema 

apresentado. 

Para dar conta deste estudo, foi preciso um arcabouço teórico referendado 

num tripé, um conjunto de ideias, diga-se assim, que permitisse iluminar e 

esclarecer o caminho da pesquisa. E, após algumas caminhadas por teorias 

diversas, foi promovido um direcionamento teórico que pudesse trazer respostas 

para as questões que levaram a esta pesquisa. 

Com isso, chegou-se primeiramente na teoria organizacional, seguida por 

lições da sociologia das organizações e do institucionalismo, mais precisamente no 

que se refere aos princípios e conceitos de ambiente e arranjo institucional. O 

segundo ponto desse tripé leva ao modelo organizacional atual da pesquisa 

agropecuária pública, oficial, governamental, para a compreensão dessa dinâmica 

centrando-se na divulgação dos conhecimentos e das técnicas, e como se traduz 
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inovação nesse percurso. E, por fim e não menos importante, o universo da 

agricultura familiar, dos saberes diversos e da mediação social. 

Nas últimas décadas a agricultura familiar tornou-se reconhecida, ou 

melhor, o que até então era conhecido como pequena agricultura, agricultura de 

subsistência, passou a ter uma identidade política no cenário nacional. E os 

olhares e a agenda de quem trabalha com o mundo rural se voltaram efetivamente 

para esse público. O apoio do governo federal tornou-se visível para esse público, 

seja por meio de um ministério, seja por uma melhor oferta de crédito, por meio do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Com isso, 

os editais públicos para pesquisa e, principalmente, para divulgação dos resultados 

passaram a ser publicados com maior regularidade. 

Mas esse agricultor familiar apresentava uma nova identidade, anseios e 

objetivos. Acredita-se que, devido à participação em associações, sindicatos, 

movimentos sociais pela defesa de direitos (como, por exemplo, a reforma agrária), 

permeado por certa facilidade no acesso aos meios de comunicação, tornaram-se 

informados de seus direitos, de suas reivindicações para melhoria do seu modo de 

vida. Isso trouxe surpresa a alguns órgãos, pois precisavam adotar outra postura 

para dialogar e trabalhar com esse novo/velho agente social ou, ainda, um sujeito 

que ganhou visibilidade na agenda política e pública. 

Um técnico, que, por sua vivência, considera que seu conhecimento é o 

melhor, o mais viável, que é capaz de solucionar os problemas na agropecuária, 

passa a se deparar, a perceber que, para além dele, existem outros saberes a 

serem reconhecidos e compartilhados. Para alguns, esses conhecimentos tornam-

se uma direção a ser seguida, na busca por uma melhor interação com os 

agricultores; para outros, esse conhecimento tradicional não deve ser considerado 

quando da aplicação de técnicas agropecuárias, por considerarem que é 

irrelevante, que não vai chegar a um bom resultado. Nessa mediação6 encontram-

se elementos diversos e contraditórios. 

                                                           
6
  Neves (2008, p. 23) define mediação como um termo que implica o reconhecimento dos 
significados coletivamente produzidos e intercomunicados, sua utilidade explicativa funda-se na 
abertura para compreensão da construção da ordem social. Todavia, a valorização do consenso e 
do consentimento, que os atos de interconexão comunicativa evocam, não pode prescindir da 
valorização da importância da margem de indeterminação, também produzida nesses atos de 
construção de consciência (coletiva), que rompem com qualquer explicação pela dependência 
imediata e espontânea. 
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Como lidar com essa nova realidade durante atividades que objetivam levar 

o conhecimento técnico, o resultado de estudos e pesquisas para os agricultores? 

Muito embora essas atividades sejam realizadas com a parceria do serviço de 

extensão, que, pela natureza do seu trabalho, consegue uma maior aproximação 

com os agricultores, mesmo assim, há momentos de total divergência entre o que 

se apresenta e o que de fato seria uma proposta mais próxima da realidade desses 

agricultores. Quando ocorre essa discrepância/divergência, o aprendizado é 

prejudicado, os agricultores não obtêm novo conhecimento, muito menos o técnico. 

Aponta-se para uma dupla frustração, tanto dos técnicos quanto dos agricultores, 

e, enquanto o arranjo existente prevalecer, esse será sempre um resultado a 

esperar. 

Existe uma divergência de compreensão por parte daqueles que se voltam 

para a pesquisa em agricultura familiar, quando consideram a perspectiva de que 

todo agricultor não aceita outros conhecimentos, muito embora hoje disponha de 

mais informações e perceba que novos conhecimentos podem também vir a 

fortalecer suas atividades produtivas, desde a produção até a comercialização. 

As organizações públicas, por sua natureza, como dito por Pires e Macêdo 

(2006), são burocratizadas, com regras estabelecidas que os servidores seguem 

sem muitos questionamentos, na maioria das vezes. No universo da pesquisa 

agropecuária estadual, com seus projetos financiados por meio de editais públicos, 

tem-se pouco espaço para que haja uma participação dos atores a que se 

destinam os resultados dessas pesquisas. Os pesquisadores procuram atender 

aos objetivos dos editais de abrangência nacional, procurando afinidades com a 

realidade local. Alguns agentes financiadores, por terem abrangência regional, 

como o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), possui uma visão mais próxima da 

realidade da agropecuária estadual. 

Nesse conjunto de problemas, trabalhar a inovação nesse ambiente, que 

foi ressignificado por uma questão de sobrevivência do órgão, implica em 

enveredar por caminhos de adequação político-institucional nem sempre 

atendendo aos anseios dos grupos sociais que mais dependem da pesquisa: 

agricultores familiares. 

Portanto, nesta tese, a compreensão do que seja arranjo e ambiente 

institucional tem como fundamento a concepção de Bastos (2006), o qual define 

um arranjo institucional como um conjunto de regras, um aparato legal, 
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indispensável ao controle das ações, em se tratando de intervenções numa 

realidade social, somado aos organismos públicos, às parcerias privadas e aos 

mediadores em geral, presentes na implantação dessas ações; e o ambiente 

institucional seria o espaço relacional advindo desse arranjo já descrito, construído 

pela representação desse conjunto de organismos, regras, convenções, costumes 

e valores, que, dependendo da compreensão e do consenso dos atores, pode 

resultar em reciprocidade ou em deserção.  

O estudo em tela teve suas reflexões a partir da mudança nos objetivos 

organizacionais da Emparn, trazendo a seguinte questão de pesquisa: como foi 

estruturado e operacionalizado o modelo de organização para as atividades de 

transferência de tecnologia para a agricultura familiar e qual o ambiente 

institucional resultante desse novo arranjo? 

Para orientar a pesquisa, partiu-se da hipótese de que a Emparn, com seu 

novo modelo organizacional, direcionou suas atividades de transferência de 

tecnologia para a agricultura familiar. 

Assim, para subsidiar a pesquisa, teve-se como objetivo geral analisar a 

contribuição da Emparn nas atividades de transferência de tecnologia frente aos 

desafios tecnológicos e de inovação voltados para a agricultura familiar; 

complementado pelos seguintes objetivos específicos: 

 

1. Conhecer a adequação da estrutura resultante da mudança 

organizacional. 

2. Identificar as etapas/fases das atividades da transferência de tecnologia. 

3. Analisar o ambiente institucional da Emparn a partir de seus agentes. 

 

Dessa forma, a estratégia de pesquisa neste trabalho teve sua natureza 

nas reflexões de uma pesquisa aplicada, que buscou respostas para um problema 

específico gerado durante o decorrer das atividades profissionais enquanto 

pesquisadora da Emparn, organização em estudo. As questões foram voltadas 

para o momento da mudança dos objetivos da organização, que resultou na 

condução do trabalho para além da pesquisa, em atividades de desenvolvimento e 
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profissionalização, nominadas estas últimas como de transferência de tecnologia7. 

Assim sendo, voltou-se para o problema de pesquisa já enunciado anteriormente. 

Por se ter definido uma organização e suas ações como objeto de 

pesquisa, recorreu-se a uma pesquisa que descrevesse e analisasse a mesma, de 

forma criteriosa. A pesquisa exploratória e qualitativa, de forma geral, comportou 

os elementos necessários que pudessem subsidiar nesse quesito, sendo 

fundamental para este trabalho. 

Já a coleta de dados teve início com o levantamento bibliográfico, 

elaborada a partir de publicações (livros, artigos de periódicos, anais de eventos, 

material disponibilizado na Internet etc.), e documental, organizado a partir de 

documentos oficiais da Emparn e da pesquisa agropecuária pública que ainda não 

foram analisados a partir desse contexto de mudança organizacional na Emparn. 

Com isso, a observação durante vários anos no ambiente de trabalho 

reside na premissa básica para o desenvolvimento deste trabalho. Soriano (2004) 

aponta que, para se realizar um trabalho de pesquisa, pode-se recorrer: ao marco 

teórico, às características e à complexidade do objeto do conhecimento, aos tipos 

de objetivos que se pretende atingir, às possibilidades e limitações institucionais 

(recursos disponíveis, tempo previsto, diretrizes políticas prevalecentes) e às 

características pessoais do pesquisador (formação acadêmica, experiência social e 

profissional, postura político-ideológica). 

Por isso os pesquisadores dispõem de diversos aspectos para escolherem 

os métodos e técnicas de investigação, devendo ser considerado: seu interesse, 

sua ideologia particular, área de formação e prática profissional, bem como a 

facilidade de acesso ao campo de estudo e disponibilidade dos recursos 

necessários à pesquisa. Dessa maneira, tantos os aspectos subjetivos quanto os 

materiais influenciaram na pesquisa.  

Para efetivação deste trabalho, em sua pesquisa teórica, os 

procedimentos e instrumentos metodológicos consistiram em pesquisa bibliográfica 

e pesquisa documental. 

Já a pesquisa de campo fez uso das técnicas da observação e da 

entrevista. A observação foi realizada durante todo o período do trabalho, tanto na 

organização quanto no decorrer da pesquisa de campo. 

                                                           
7
  Tecnologia é compreendida, na Emparn, como as técnicas de produção agropecuária e 
conhecimento/ensinamento dessas técnicas aos extensionistas e agricultores.  
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A entrevista, nas ciências sociais, é uma técnica por excelência para a 

investigação em campo, que vai além de uma conversa, por ser previamente 

planejada para se atingir aos objetivos propostos. As entrevistas realizadas no 

presente trabalho foram do tipo diretiva, ou seja, foi realizada uma entrevista 

semiestruturada, onde algumas perguntas foram determinadas com antecipação. 

Para isso utilizou-se de roteiros de entrevistas para cada entrevistado. Apesar de o 

roteiro conter perguntas direcionadas que limitariam o entrevistador, este pôde 

fazer algumas perguntas adicionais que viessem a elucidar o problema. 

Partindo-se das categorias de análise previamente elencadas (organização 

pública, agricultor familiar, transferência de tecnologia e saber tradicional), buscou-

se um aprofundamento das relações entre tais categorias e os elementos 

analisados no local, a partir da pesquisa de campo realizada. 

As entrevistas foram realizadas com os pesquisadores da Emparn e 

extensionistas do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) do 

Rio Grande do Norte (RN). Os princípios que nortearam a escolha dos 

entrevistados na Emparn foram: fazer parte de uma das áreas de pesquisa e 

desenvolvimento, estar presente na empresa durante o período de mudança, bem 

como a consequente participação nas atividades e projetos aqui denominados de 

transferência de tecnologia. Quanto ao critério de escolha para aos extensionistas 

da Emater/RN entrevistados, o motivo recaiu sobre quem estava na gestão dos 

projetos dessa parceria e os que trabalharam de forma mais permanente na 

realização das atividades. 

Por isso a escolha na Emparn recaiu sobre os coordenadores de pesquisa 

e gerentes. Esses cargos técnicos, voltados para as diversas áreas de 

conhecimento que a empresa trabalha, sempre foram ocupados por funcionários, o 

que fez com que os atuais coordenadores e gerentes tenham vivenciado todo o 

período de mudanças e as transformações advindas posteriormente, ora em 

cargos de gestão, ora como funcionários. Embora os cargos de gerentes das 

estações experimentais possam ser ocupados, também, por pessoas de fora da 

empresa, os atuais gerentes das estações experimentais de Cruzeta e Caicó são 

funcionários, o que significa que vivenciaram o período aqui analisado. 

Quanto aos extensionistas da Emater/RN, conforme já exposto, foi 

entrevistado quem estava na gestão dos projetos dessa parceria e os que 

trabalharam de forma mais permanente na realização das atividades. No entanto, 
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em razão da realização de concurso público nos últimos anos, foram entrevistados 

aqueles extensionistas que trabalharam desde o início e os que ingressaram mais 

recentemente. Mesmo assim, dos novos extensionistas, como se convencionou 

chamar no âmbito da Emater/RN os funcionários que ingressaram na organização 

nos últimos cinco anos, a escolha para as entrevistas foi para os que já vinham 

trabalhando nessa parceria antes de serem extensionistas. Um que trabalhava por 

ser consultor do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Rio Grande 

do Norte (Sebrae/RN) e outro por ser bolsista de pesquisa em projetos da Emparn. 

Para a análise das informações colhidas durante a pesquisa de campo, a 

escolha recaiu para a análise do conteúdo, pois, na concepção de Quivy e 

Campenhoudt (2008), na investigação social a análise do conteúdo ocupa um lugar 

cada vez maior, ao oferecer a possibilidade de tratar de forma metódica 

informações e testemunhos que apresentam certo grau de profundidade e 

complexidade, o que permite satisfazer às exigências do rigor metodológico e da 

profundidade inventiva, quando dispõe de material rico e penetrante, de forma 

harmônica, que nem sempre é conciliável. Assim sendo, acredita-se que a análise 

de conteúdo auxiliou na resolução da questão de pesquisa, na comprovação (ou 

não) da hipótese e no atendimento dos objetivos, cumprindo todas as etapas que 

requer uma pesquisa. 

Dessa forma, entende-se que as mudanças organizacionais, no caso da 

Emparn, não ocorreu por vontade, desejos dos sujeitos envolvidos na organização, 

mas fruto das determinações históricas, sociais, políticas e culturais, de uma 

dinâmica social complexa e contraditória ao mesmo tempo. As atividades de 

transferência de tecnologia, como algo novo nesse modelo organizacional, 

necessariamente não ocorreu como deveria, nem os agricultores familiares 

estavam preparados para receber ou trocar conhecimentos, pois, 

independentemente do seu lugar, eles têm saberes acumulados e, por isso, nem 

sempre coadunam com as práticas e o fazer profissional dos pesquisadores, 

agentes mediadores. 

Nesse sentido, a tese se estruturou por esta introdução, seguida por quatro 

capítulos e as considerações finais. 

O primeiro capítulo se iniciou com considerações gerais sobre o que vêm a 

ser organizações e a forma como elas se entrelaçam no mundo de hoje. Após esse 

momento inicial onde se situa o mundo organizacional, dedicou-se à compreensão 
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do seja uma organização pública e as mudanças que as mesmas enfrentam ao 

longo de sua existência, mudanças essas tanto de origem internas quantas 

externas. Detalharam-se as teorias que definem o que seja mudança nas 

organizações, quais os tipos e as causas das mesmas, levando-as a novas 

configurações, nos seus objetivos e ambiente institucional. 

No segundo capítulo retratou-se a história da pesquisa agropecuária 

pública no que se refere aos preceitos do que sejam os resultados de suas 

pesquisas, aqui tratados como tecnologia, e sua possível validação e abrangência 

para além dos muros das organizações oficiais de pesquisa. O objetivo desse 

capítulo foi dar uma visão para o leitor de como foi tratada a tecnologia 

agropecuária e seus processos de validação para a agricultura familiar. Também 

se voltou de forma sucinta sobre a abordagem nos dias atuais do que seja 

inovação para o meio rural. 

O terceiro capítulo versou sobre a agricultura familiar, os saberes prévios e 

as possibilidades de um desenvolvimento rural sustentável. No entanto, a 

discussão desse capítulo não se prendeu ao conceito diverso sobre agricultura 

familiar e sim ao que esse segmento representou ou fez parte desta pesquisa. 

Quanto à questão dos saberes diversos, buscou-se a compreensão do que seja 

esse conhecimento para o espaço rural e como ele pode ajudar na compreensão 

das maneiras de fazer do agricultor familiar no seu ambiente produtivo. E encerrou 

com uma discussão em linhas gerais sobre o que venha a ser o desenvolvimento 

rural sustentável frente ao agricultor familiar e os saberes da tradição. 

O quarto capítulo discutiu a Emparn, a organização de pesquisa 

agropecuária estudada. Iniciou com sua estrutura física, seguindo com a sua 

trajetória sócio-histórica e finalizou com a discussão dos resultados obtidos durante 

a pesquisa de campo por meio da análise do conteúdo, fundamentada nos 

autores que abordam a temática deste trabalho. Compreendeu o universo de uma 

organização pública que passou por um período de mudanças, a qual redirecionou 

seus objetivos e sua forma de trabalhar para continuar a existir não somente no 

cenário da pesquisa agropecuária do estado do Rio Grande do Norte, mas, 

sobretudo, por suas atividades de transferência de conhecimento e técnicas para a 

agricultura familiar. 

Por último, chegaram-se a algumas conclusões para efeito deste estudo, 

onde se explicitou a corroboração da hipótese norteadora, bem como o problema 
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de pesquisa. Após as etapas citadas, foram elaboradas as conclusões, 

respondendo tanto ao problema de pesquisa quanto à hipótese norteadora da tese. 

Quanto aos objetivos da pesquisa, encontraram-se respostas nas entrevistas 

realizadas, em observação e em alguns momentos nas conversas informais. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CAPÍTULO I 

 
ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS NUM CENÁRIO DE 

MUDANÇAS: ASPECTOS CONCEITUAIS 
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Este capítulo tem por objetivo apresentar o que seja uma organização, 

suas características, seu papel e sua abrangência no mundo atual, enfatizando as 

mudanças enfrentadas pelas organizações ao longo da sua existência. Após esse 

momento inicial em que se situam as organizações, volta-se para o que sejam as 

organizações públicas, reportando-se novamente às mudanças, agora no âmbito 

público das organizações, seja por motivos internos, seja por motivos externos, 

levando-se às novas configurações organizacionais. Por fim, é apresentada uma 

visão do ambiente institucional em que ocorrem essas mudanças.  

 

1.1 ORGANIZAÇÃO: Considerações gerais 

 

As organizações podem ser estudadas a partir de diversos enfoques, áreas 

do conhecimento e perspectivas, os quais trazem significativos direcionamentos 

que possibilitam um entendimento e motivos do que se passa no interior das 

organizações. Para efeito deste trabalho e para se compreender o que seja 

organização, foi utilizada uma abordagem sociológica, que, no dizer de Champion 

(1979, p. 20): 

 

[...] envolve necessariamente a consideração de como o indivíduo, 
o grupo e a organização como um todo se integram. De que modo 
as organizações afetam grupos de empregados, como os grupos 
dentro das organizações e grupos interagem com o indivíduo e 
outras organizações são interesses sociológicos primordiais. 

 

O autor acima mostra que, se as organizações forem planejadas conforme 

um composto de regras, deve-se esperar certos resultados prévios. No entanto, as 

estruturas organizacionais e os processos planejados necessariamente não 

ocorrem conforme planejado, às vezes têm consequências ou resultados que não 

constavam nos planos, não faziam parte do script, seja porque algumas 

organizações não consideram as inflexões externas ou não estavam preparadas 

para possíveis mudanças. 

O mundo atual, denominado por Harvey (2011) de mundo globalizado e por 

Ianni (2001) de mundialização da economia, torna-se permeado de organizações, 

seja no trabalho, na família, na comunidade, nos espaços de lazer. Nessa visão, na 

compreensão de qualquer fenômeno da atualidade depara-se com uma 
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organização no meio do caminho, por ser essa uma das formas de como os 

setores da sociedade participam da vida social. Sendo assim, qualquer 

organização está passível de mudanças. 

Dentre os autores que defendem que não se pode pensar a vida moderna 

sem as organizações, estão: Blau e Scott (1970); Etzioni (1976) e Delorenzo Neto 

(1986). E não existe um modelo único de organização, são de todos os formatos, 

diversidade e tamanho: públicas e privadas, grandes e pequenas, formais e 

informais, simples e complexas, de acordo com o cenário em que está inserida. 

O mundo contemporâneo é dominado por grandes organizações 

complexas e formais onde o homem se encontra imerso, como informa Blau e 

Scott (1970). Por isso, é preciso conhecer esse entrelaçamento entre as pessoas e 

a organização. 

Com isso, Delorenzo Neto (1986) esclarece que, por serem as 

organizações inerentes à estrutura da sociedade moderna, torna-se necessário 

que a sociologia passe a se preocupar com a análise de seus fenômenos. 

Por sua vez, Etzioni (1976, p. 7) evidencia que as organizações na 

sociedade moderna, ao contrário das sociedades anteriores, atribuem valor moral 

ao racionalismo, à eficiência e à competência, fazendo com que seja necessário 

que as formas dessas organizações sejam mais racionais e eficientes. As 

organizações, por suas diversas funções na sociedade, tornam-se uma presença 

forte na vida das pessoas, pois “[...] satisfazem de maneira mais eficiente que os 

agrupamentos humanos menores e mais naturais, como a família e amigos e as 

comunidades, as diversas necessidades da sociedade e seus componentes”, 

complementa o autor. 

As organizações possuem diversas e múltiplas características. No entanto, 

Etzioni (1976) ressalta que algumas são inerentes a todas as organizações, como: 

quadro de funcionários, com sua política de pessoal, oportunidades de crescimento 

ou demissão, satisfação ou insatisfação dos funcionários; divisões de trabalho, 

com seus objetivos e metas; centro da gestão, onde tudo é planejado, decidido, 

mudado ou transformado; e política de comunicação interna e externa. 

Etzioni (1976) defende que os objetivos das organizações são como uma 

linha mestra a ser seguida, o que confere sua legitimidade. São os objetivos que 

justificam suas atividades, sua existência, tanto para os funcionários quanto para a 

sociedade, muito embora não somente pelo conhecimento dos objetivos pode-se 
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avaliar o êxito, o mérito da organização, muito menos servir como unidade de 

medida para os estudiosos das organizações. Todavia, depois de formadas, as 

organizações adquirem necessidades que, às vezes, dela se apoderam, em 

algumas ocasiões chegam ao ponto de abandonar seus objetivos iniciais e adotar 

outros, mais ajustados às suas necessidades. Com isso, pode-se dizer que o 

objetivo da organização torna-se um servo da organização e não seu senhor.  

Sendo assim, além dos objetivos, Delorenzo Neto (1986) afirma que as 

organizações podem ser compreendidas com referência a uma série de fatores 

analíticos, por exemplo: o grau de espontaneidade com que se criam, os fatores 

estruturais, sua constituição mais democrática ou mais autoritária, as variações de 

seu objetivo. Dentro desse sistema de coordenadas, cada organização poderá ser 

situada em função de elementos concretos. 

Para Perrow (1981), não há melhor forma de transmitir o sabor da vida de 

uma organização do que tratar com uma delas na prática. Uma boa teoria mostra 

como analisar uma organização ou um problema organizacional, de forma que 

possam ser feitas seleções criteriosas das técnicas específicas. Toda teoria 

referente às organizações seria melhor compreendida e explicitada quando 

vivenciada a prática da vida organizacional. 

A análise de uma organização, segundo Delorenzo Neto (1986), se inspira 

nos conceitos weberianos de burocracia e de formas de dominação. A burocracia 

hoje se tornou uma instituição dominante, portanto, não se pode compreender a 

vida social contemporânea sem se entender essa forma institucional. 

Para o autor acima, o estudo da burocracia é de grande importância para 

os sociólogos, podendo auxiliá-los na busca de uma ordem na complexa inter-

relação dos fenômenos sociais. O enfoque sociológico procura estabelecer 

padrões que expliquem o comportamento humano em termos de relações 

existentes entre pessoas e normas. A burocracia se constitui num laboratório 

natural para a investigação social. A organização formal explicitamente regulada e 

com posições oficiais equivale a uma situação controlada, não sendo esses 

controles introduzidos artificialmente pelo cientista, mas são inerentes da própria 

estrutura burocrática. 

Essa estrutura burocrática definida por Delorenzo Neto (1986) possui 

diversas características, entre as quais podem ser citadas: atividades consideradas 

como deveres oficiais, dentro de uma rígida divisão de trabalho em que cada cargo 
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só permite pessoas especializadas; princípios hierárquicos na organização dos 

cargos, em que cada cargo tem um supervisor e o emprego é considerado uma 

carreira com um sistema de promoções e são organizações eficientes, do ponto de 

vista técnico. 

Para os autores acima referendados, as organizações têm se tornado um 

atributo natural no mundo moderno e pós-moderno. Esse entrelaçamento 

organizacional se faz presente em todos os momentos, desde a organização 

primeira, que é a família, passando pelos espaços de vizinhança, uma associação 

de moradores, as atividades de lazer capitaneadas por organizações até os mais 

variados campos de trabalho e/ou profissionais.  

Para Clegg e Hardy (2010), os últimos 30 anos, além de terem mudado a 

base da organização, também mudaram as abordagens e os conceitos, passando 

da abordagem funcional, tendo seu método de pesquisa o modelo científico 

normal, para o advento de outras abordagens, como: ecologia populacional, 

economia organizacional, teoria contingencial, teoria institucional, entre outras, 

evoluindo o arcabouço dual do funcionalismo e da ciência normal nos estudos 

organizacionais. 

Para os autores acima, torna-se fonte de incerteza um estudo sobre 

organizações, no sentido de qual abordagem elas seguem, como devem ser 

estudadas, a posição do pesquisador, o papel da metodologia e a natureza da 

teoria. As organizações são objetos empíricos, pois veem algo quando olham uma 

organização. No entanto, cada um pode ver algo diferente ao olhar. 

Nesse sentido, cada um traduz o que seu olhar, sua vivência, seu interesse 

busca. Pode-se enxergar a estrutura, a história, a hierarquia, a burocracia, as 

regras, os objetivos, os funcionários, os clientes, as vítimas. Daí que, para realizar 

um estudo organizacional, fazem-se necessárias conversações prévias e 

constantes sobre as mais variadas abordagens, teorias e contexto em se inserem e 

se referendam os estudos organizacionais. Nessa visão, não existe teoria certa, o 

direcionamento correto, o modelo ideal, cada aporte traz elementos que podem 

elucidar (ou não) a questão, o objetivo na pesquisa organizacional. 

Na realidade, as organizações, no final do século, passaram por um 

conjunto de redefinições, conforme esclarece Ramos (2002, p. 8): 
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A partir de década de setenta do século XX, as organizações de 
então vitoriosa na era industrial, voltaram a defrontar-se com a 
necessidade de mudanças. O desenvolvimento tecnológico, o 
crescimento de seus mercados, a agressividade de concorrência e os 
níveis crescentes de exigências dos consumidores, começaram a 

evidenciar a inadequação do paradigma fordista. 
As mudanças nas organizações decorrem, em alguns momentos, em razão 

do contexto no qual estão inseridas. Uma crise na economia mundial ou no país, 

mudança na política de governo, crise e ajuste fiscal e pressão dos movimentos 

sociais, entre outros, fazem com que se mudem os objetivos de uma organização, 

para que possam se adequar ao novo momento e, assim, melhor colaborar com a 

sociedade, sendo essa adequação necessária para a sua sobrevivência, às vezes 

imposta, externamente falando. 

De acordo com Garcia (2010), instituições e organizações sofreram 

ressignificações diversas nestas últimas décadas, algumas passaram por 

mudanças substanciais, outras não: 

 

Por ser lugar extremamente privilegiado para a luta política, as 
instituições e organizações de forma alguma podem ser reduzidas 
ao conhecimento de suas estruturas e relações sociais de 
subordinação, nem tampouco [sic] de suas normas, que tendem a 
homogeneizar como naturais e comuns diferentes formas de 
racionalização interna (GARCIA, 2010). 

 

Carvalho e Vieira (2003), quando expõem as ideias de Pettigrew (1985), 

colocam que é de fundamental importância, num estudo sobre organizações, 

conhecer e compreender o contexto em que a mesma está inserida, pois só assim 

será possível o entendimento sobre suas estruturas e processos. Assim, ao se 

conhecer o contexto, podem-se prever as ações que a organização irá tomar. 

No entanto, esse contexto não é algo dado ou estático, é sempre dinâmico, 

em constante processo de mudanças e/ou transformações, sejam de ordem física, 

humana, econômica, social ou ambiental. Além disso, quando uma análise se 

concentra nos “elementos culturais” – valores, símbolos, mitos, sistema de crenças 

e programas profissionais –, tem-se por base um estudo institucional, que não é o 

objetivo primeiro desta pesquisa, mas ao longo deste trabalho serão utilizados 

alguns elementos dessa perspectiva teórica. 

De acordo com Blau e Scott (1970), uma vez firmemente estabelecida, 

constituída, a organização passa a assumir identidade própria, que a torna 
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independente daqueles que a fundaram ou que constituem seu quadro social. 

Dessa forma, as organizações podem persistir durante vários períodos de tempo, 

com algumas alterações ou mudanças, mas sem perder sua identidade 

fundamental de unidade distinta, mesmo que o quadro social chegue a ser 

completamente diferente daquele que a fundou. 

Sobre a questão de possíveis mudanças ou não, Passanha (2011) afirma: 

 

As mudanças geram insegurança, mas representam uma grande 
oportunidade de crescimento e aprendizagem. O ser humano é 
naturalmente resistente às mudanças, ela é encarada [sic] como 
uma situação de conflito que irá tirá-lo do seu estado de conforto e 
segurança. 

 

É natural que quaisquer mudanças poderão trazer resultados positivos ou 

negativos, mas, de modo geral, os sujeitos compreendem esse momento como de 

apreensão e crise, como toda mudança evoca. 

Mesmo considerando as diferenças no tocante às organizações públicas, 

privadas e não governamentais, estas passam por redefinições, ou seja, 

reorganizam-se conforme as exigências postas externamente, neste caso, pela 

nova sociabilidade capitalista pós anos 70 do século XX. 

 

Com a globalização, as organizações passaram a ter acesso às 
oportunidades disponibilizadas em qualquer parte do mundo e, ao 
mesmo tempo, passaram a concorrer com o resto do mundo e 
obrigadas a sair fora [sic] de seus mercados tradicionais, 
compelidas a operarem em espaços dispersos cada vez mais 
dinâmicos e instáveis (RAMOS, 2002, p. 9). 

 

Em se tratando da Emparn, mesmo se constituindo numa organização 

pública, não deixa de passar por essas mudanças, quer seja no seu foco de 

atuação, quer seja no seu perfil profissional, ou mesmo na sua própria organização 

interna. No entanto, ao se estudarem ou analisarem as organizações, depara-se 

com diversas correntes teóricas, algumas aceitas incondicionalmente, outras 

confrontadas, além das que são relegadas a segundo ou terceiro plano, como de 

menor visibilidade dentro do campo de estudos organizacionais. 

O direcionamento, diga-se, de cunho mais tradicional, prima por iniciar sua 

pesquisa pela estrutura, função, objetivos e forma de funcionamento, rotinas e 



37 

regras. Não se pode negar a importância dessa forma de análise organizacional, 

pois, muitas vezes, sem a compreensão e o conhecimento do formato estrutural da 

organização, o estudo ficará incompleto. Não obstante as transformações ocorridas 

neste final e início de século – como a globalização –, o mundo em rede, virtual, 

global, pós-moderno, atingiu, também, as organizações, transformando, por 

consequência, o olhar dos estudiosos. 

É preciso, porém, lembrar que, mesmo frente a tantas mudanças de 

formato, compreensão e olhares, a organização existe com sua estrutura (em 

alguns casos, mais flexíveis), suas relações de poder, sua cultura, seu jogo 

político. Sobre essas mudanças, Drucker (1999, p. 20), as evidencia relacionando-

as com diversas instituições, instâncias e tipologias de organizações: 

 

Vivemos em um período de profunda transição e as mudanças são, 
talvez, mais radicais que as anunciadas na segunda revolução 
industrial de meados do século XX, ou que as mudanças estruturais 
provocadas pela grande depressão. 

 

Em parte, essa realidade evidencia o desaparecimento, extinção das 

economias regionais e, consequentemente, as organizações que não estão 

abertas, propícias às mudanças. De fato, algumas tendem a desaparecer nesse 

cenário totalmente inovador. 

Encontram-se no pensamento de Passanha (2011) semelhanças às de 

Robbins (2003), quando abordam as organizações e suas mudanças. Os autores 

relatam: 

 

[...] Mudança organizacional é um processo natural decorrente das 
interferências sofridas pela organização em seus ambientes 
internos e externos. É importante reconhecer as reais necessidades 
da mudança, visto que estas causarão impacto em seus processos. 

 

Neste sentido, evidencia-se que as organizações em destaque, 

independentemente de serem privadas, públicas ou não governamentais, passam 

por mudanças, tanto de natureza interna quanto externa, desejos planejados ou 

não. 

 

1.2 MUDANÇA ORGANIZACIONAL NO PANORAMA BRASILEIRO PÓS-1970 
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Após serem situadas as diversas maneiras, condições e regras, que levam 

às mudanças nas organizações, volta-se para alguns aspectos conceituais sobre 

mudanças no panorama brasileiro. De início, contextualizam-se as mudanças num 

plano mais geral, conforme o pensamento de Costa (2009, p. 2): 

  

As sociedades mudam, os Estados se transformam e as reformas se 
sucedem. Presentemente, muitos países conduzem processos 
importantes de mudanças institucionais que terão impactos 
significativos sobre os limites de intervenção do Estado na vida 
social, a organização governamental e as práticas de gestão. No 
Brasil, não obstante inexistir uma iniciativa oficial nesse sentido, 
várias medidas legislativas e governamentais continuam alterando a 
conformação do aparelho do Estado e instituindo novos mecanismos 
de operação. 

 

Nessa perspectiva, se a sociedade muda, consequentemente aqueles que 

estão fazendo parte dela sofreram modificações. Assim são as organizações, que 

mudam e ao mesmo tempo provocam redefinições nas regras, nas relações sociais 

entre os sujeitos que as compõem. De fato, essas organizações têm vida e, por 

sua vez, têm início (princípio) de vida e finitude e, no decorrer dessa trajetória, são 

modificadas e mudam as regras institucionais. 

Sobre essas mudanças e suas possíveis inflexões, Carvalho e Vieira 

(2003, p. 2) afirmam que: 

 

[...] é fundamental compreender o contexto em que se situam as 
organizações para poder entender suas estruturas e processos. 
Para o autor, o contexto modela as decisões que são tomadas e, 
desse modo, facilita a previsibilidade da ação organizacional. Mas 
as organizações não são elementos sociais coletivos passivos e, 
por sua vez, modelam o próprio contexto, o que nos leva a traçar 
um quadro de interação complexa entre organizações e contextos 
em permanente movimento dinâmico, longe, portanto, de configurar 
uma relação determinista e inequívoca. 

 

Para se reportar à mudança organizacional, faz-se mister remeter ao que 

se denominam e ao mesmo tempo se fundamentam as abordagens que tratam das 

categorias citadas. Conforme Bressan (2004), no decorrer do último século, as 

mudanças no trabalho e na estrutura organizacional foram vertiginosas; a estrutura 
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rígida e hierarquizada da autora foi substituída pelo trabalho em equipe; e, com o 

uso da tecnologia, as organizações tornaram-se mais dependentes. 

Essa realidade se aplica às organizações públicas e/ou privadas. No 

entanto, antes de se discutirem essas questões, deve-se adentrar na discussão 

sobre mudanças. Para Bressan (2004, p. 2), as mudanças são concebidas como 

“[...] transformação vertiginosa que impera nas organizações do fim do milênio, 

exige dessas mais que a capacidade organizacional para se adaptar às novas 

estruturas”. 

Robbins (1999, p. 407) diz que: “[...] é preciso desenvolver uma 

capacitação contínua de adaptação e mudança”, ou seja, as mudanças do 

ambiente externo exigem da organização a capacidade contínua de resposta 

rápida e eficaz a essas transformações. 

O autor ainda cita Silva (1999, p. 1), para o qual se trata de uma mudança 

de época, que pode ser evidenciada na medida em que “a humanidade tem 

experimentado turbulências de diferentes ordens; instabilidade de muitos 

processos ambientais, sociais, econômicos, político, tecnológicos e institucionais”. 

Assim, a mudança organizacional é aspecto inerente ao cotidiano 

organizacional e necessário para a sobrevivência da empresa no mercado global, 

competitivo e mutante; “afinal de contas tudo muda – os ambientes desestabilizam, 

os nichos desaparecem, as oportunidades banalizam-se” (MINTZBERG, 1999, p. 

106). Nessa direção, a mudança organizacional é um processo contínuo, flexível e 

sem data prévia para ocorrer. 

Para efeito de compreensão, o Quadro 1 trata das principais definições 

teóricas sobre mudança organizacional: 

 

Quadro 1 – Definições teóricas sobre mudança organizacional 
DEFINIÇÃO ENCONTRADA AUTORES 

É qualquer alteração, planejada ou não, ocorrida na organização, decorrente 
de fatores internos e/ou externos à organização que traz algum impacto nos 
resultados e/ou nas relações entre as pessoas no trabalho. 

Bruno-Faria 
(2000) 

Qualquer transformação de natureza estrutural, estratégica, cultural, 
tecnológica, humana ou de outro componente, capaz de gerar impacto em 
partes ou no conjunto da organização. 

Wood Jr (2000) 

São atividades intencionais, proativas e direcionadas para a obtenção das 
metas organizacionais. 

Robbins (1999) 

Resposta da organização às transformações que vigoram no ambiente, com o 
intuito de manter a congruência entre os componentes organizacionais 
(trabalho, pessoas, arranjos/estrutura e cultura). 

Nadler, Shaw, 
Walton 

e cols. (1995) 

É um acontecimento temporal estritamente relacionado a uma lógica, ou ponto 
de vista individual, que possibilita às pessoas pensarem e falarem sobre a 

Ford e Ford 
(1995) 
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mudança que percebem. 

DEFINIÇÃO ENCONTRADA AUTORES 

Conjunto de teorias, valores, estratégias e técnicas cientificamente 
embasadas objetivando mudança planejada do ambiente de trabalho com o 
objetivo de elevar o desenvolvimento individual e o desempenho 
organizacional. 

Porras e 
Robertson 

(1992) 

Alteração significativa articulada, planejada e operacionalizada por pessoal 
interno ou externo à organização, que tenha o apoio e supervisão da 
administração superior, e atinja integradamente os componentes de cunho 
comportamental, estrutural, tecnológico e estratégico. 

Araújo (1982) 

Fonte: Bressan (2004, p. 3). 

As definições postas mostram uma série de elementos que são 

determinantes para o processo de mudanças ou, propriamente falando, que 

definem uma mudança numa organização. Nas definições supracitadas encontram-

se, ao mesmo tempo, algumas semelhanças e diferenças, destacando-se entre 

elas: 

 

 Alteração planejada; 

 Transformação de natureza estrutural; 

 Atividades intencionais proativas; 

 Resposta da organização às transformações externas; 

 Acontecimento temporal; 

 Mudança planejada; 

 Alteração significativa, articulada. 

 

Considerando as assertivas postas, concorda-se parcialmente com elas, 

pois, na atualidade, necessariamente nem sempre aquilo que se planeja ocorre 

como deveria, principalmente no trato das questões inerentes às mudanças 

organizacionais. Pode ser uma mudança planejada, mas pode também ocorrer o 

contrário, em que não se planejou mas as adversidades, o cenário conjuntural, 

proporcionaram mudanças indesejadas. 

Outro aspecto diz respeito a um “acontecimento temporal”, o que requer 

uma rápida observação, pois, na visão desta pesquisa, as mudanças não são 

temporais, ao contrário da atualidade, onde as mudanças podem ocorrer a 

qualquer momento, principalmente dentro da atual conjuntura que se vivencia. 

Quando se trata das tipologias sobre mudanças organizacionais, os 

estudiosos apresentam as seguintes concepções, demonstradas no Quadro 2: 
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Quadro 2 – Tipos de mudança  
AUTORES TIPOS DE MUDANÇAS 

Silva 
(1999) 

Incremental/organizacional 
Aumento da eficiência e do uso dos recursos, 

mudança na arquitetura da empresa. 

Transformacional/institucional 
Questionamento e mudança da 
missão, natureza e objetivo da 

organização. 

Weick e 
Quinn 
(1999) 

Contínua 
Mudança constante, cumulativa e evolutiva. 
Podem ser pequenos avanços que ocorrem 

cotidianamente em toda a organização, 
cujo acúmulo pode propiciar uma mudança 

significativa na organização. 

Episódica 
É uma mudança infrequente, 

descontínua e intencional, que ocorre 
durante períodos de divergência, 

quando as empresas saem de sua 
condição de equilíbrio. 

Robbins 
(1999) 

1ª ordem 
Mudança linear e contínua. Não implica em 

mudanças fundamentais nas 
pressuposições dos funcionários sobre o 
ambiente e sobre aspectos que podem 

causar melhorias na empresa. 

2ª ordem 
Mudanças multidimensional, 

multinível, descontínua e radical, que 
envolve reenquadramento de 

pressupostos sobre a empresa e o 
ambiente em que ela se insere. 

Nadler, 
Shaw, 
Walton  
e cols. 
(1995) 

Incremental/contínua 
Continuação do padrão existente pode ter 
dimensões diferentes, mas são realizadas 

dentro do contexto atual da empresa. 

Descontínua 
Mudança do padrão existente, que 

ocorre em períodos de desequilíbrio e 
envolve uma ou várias reestrutura-

ções de características da empresa. 

Porras e 
Robertson 

(1992) 

1ª ordem 
É uma mudança linear e contínua, que 

envolve alterações nas características dos 
sistemas sem causar quebras em 

aspectos-chave para a organização. 

2ª ordem 
É uma mudança multidimensional, 

multinível, radical e descontínua que 
envolve quebras de paradigmas 

organizacionais. 

Fonte: Passanha (2011, p. 4). 

 

Tentando identificar, nessa tipologia sobre tipos de mudanças, quais 

seriam as semelhanças encontradas, depara-se com as seguintes: elas podem ser 

contínuas, incrementais, transformacionais, institucionais, as quais têm os mesmos 

objetivos. O que diferencia realmente é a denominação e a forma como estão 

descritas.  

 

Quadro 3 – Causas da mudança na organização 
AUTORES CAUSADORES/TRIGGERS 

Robbins (1999) 
Natureza da força do trabalho 

Tecnologia 
Choques econômicos 
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Concorrência 
Tendências sociais 

Política mundial 

Nadler e cols. 
(1995) 

Descontinuidade na estrutura organizacional 
Inovação tecnológica 

Crises e tendências macroeconômicas 
Mudanças legais e regulamentação 

Força do mercado e competição 
Crescimento organizacional 

Pettigrew (1987) 
Recessão econômica 

Mudanças no ambiente de negócios 

Fonte: Passanha (2011, p. 4). 

No que diz respeito às causas apresentadas das mudanças 

organizacionais, no Quadro 3 acima, os autores enumeram algumas que possam 

ser visualizadas concretamente nas organizações. No cenário brasileiro, as 

organizações foram eliminadas, extintas, outras se fundiram, se juntaram para 

garantir sua sobrevivência no mercado, no caso das organizações privadas; e, no 

caso das organizações públicas, sua existência sofreu alterações, em termos de 

uma organização que fosse capaz de prestar serviço público em consonância com 

as necessidades da sociedade. Particularmente, tratando-se das mudanças 

ocorridas na Emparn, fundamentada nos autores citados, averíguam-se algumas 

causas, como: natureza da força de trabalho, mudanças legais, regulamentação, 

recessão econômica, descontinuidade da estrutura organizacional. Relacionando-

se com organização estudada, pode-se afirmar que a mudança vivenciada pela 

Emparn teve causas e objetivos diversos. A fala de um dos pesquisados confirma 

essa compreensão sobre as tipologias abordadas: 

 

Embora possam ser apontados pontos positivos e negativos em 
relação à mudança do modelo de organização da empresa, 
podemos dizer que as mudanças atenderam aos objetivos 
propostos. Um dos objetivos da mudança foi o de abrir novas fontes 
de financiamento de projetos, uma vez que a Embrapa, que até 
aquele momento representava a fonte mantenedora dos recursos 
da empresa, havia praticamente fechado as portas para novos 
financiamentos para as Oepas. Havia no momento uma grande 
abertura de editais para pesquisas aplicadas e, principalmente, para 
projetos de desenvolvimento e capacitação de produtores 
(entrevista concedida pelo Coordenador de Pesquisa e Produção 
Animal). 

 

 O Quadro 4 apresenta fatores que podem propiciar ou retardar as 

mudanças, agrupados em cinco categorias: 
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Quadro 4 – Categorias e fatores que influenciam as mudanças 
CATEGORIAS FATORES 

 

Características do ambiente organizacional 
 

Turbulência; complexidade; competitividade 

 

Características do desempenho organizacional 
 

Decréscimo 

 

Características da alta gerência da organização 
 

Personalidade; crenças 

 

Características da estratégia organizacional 
 

Defensiva; prospectora 

Características da estrutura organizacional 
Centralização; padronização;  

especialização; interdependência 

Fonte: Adaptado de Bressan (2004, p. 6). 

É inegável que os elementos culturais sejam relevantes num processo de 

mudanças dos objetivos de uma organização. Nesse momento, o sistema de 

crenças e valores ficam num estágio instável, por não estar consolidado. Numa 

organização privada, podem ocorrer demissões em massa, transferência, fusões, 

entre outros. Já numa pública, embora exista o princípio da estabilidade funcional, 

também podem ocorrer fusões ou transferência, além da descontinuidade dos 

trabalhos. Essa realidade ocasiona/traz prejuízos enormes para as atividades que 

estavam/estão sendo desenvolvidas. 

Por outro lado, na construção da presente tese, não se pode prescindir de 

elementos ditos tradicionais na abordagem organizacional, como a burocracia, no 

sentido que a organização-alvo da presente pesquisa reúne elementos de cunho 

burocrático. Como se trata de uma organização pública, com objetivos técnicos, 

reúne peculiaridades próprias dessa estrutura posta. No entanto, antes de se 

adentrar na questão central da tese, apresentam-se alguns tipos de organizações 

presentes na atualidade, fundamentando-se em Simonsen (2012): 

 

 Organizações públicas, as quais têm como objetivo prestar serviços e 

esclarecimentos para a sociedade; 

 Organizações privadas, providas de uma firma individual ou de 

sociedade, onde o capital social é de origem particular; 

 Organizações não governamentais (ONGs), que se referem de modo 

genérico a toda organização que não pertence a qualquer instância de 

governo de qualquer nível; 

 Terceiro setor, formado, em sua maioria, por dezenas de organizações 

de pequeno porte fortemente concentradas nas regiões Sul e Sudeste, 

criadas há poucas décadas, mas com grande visibilidade. 
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Cada um desses tipos de organização possui seu campo de atuação, sua 

forma de agir e se fazer presente no mundo atual. Nesse cenário em constantes 

mudanças – econômica, social, tecnológica, cultural e ambiental –, as 

organizações, sejam públicas, privadas ou do terceiro setor, passam por 

constantes readequações para continuarem reafirmando seu papel e sua 

contribuição ante os objetivos e perspectivas que foram criadas. 

No caso das organizações privadas, estão quase sempre sendo 

surpreendidas por fusões, incorporações e tantos outros arranjos para continuarem 

a existir. O terceiro setor vem se reafirmando com um setor em crescimento, mas 

que enfrenta crises constantes frente ao que ocorre com as grandes organizações 

privadas, mas, também, com as mudanças nas organizações públicas. 

 

1.3 ORGANIZAÇÃO PÚBLICA NUM AMBIENTE DE MUDANÇAS 

 

Desse modo, para se entender as organizações, mister compreender o 

cenário, conjuntura, locus de sua inserção e período histórico. 

Embora as organizações tenham, em seu nascedouro, objetivos e regras 

pré-estabelecidas, muitas vezes, no decorrer de sua existência, esses objetivos 

são desconstruídos e reconstruídos dentro de uma dinâmica para sua permanência 

na sociedade. Isso não significa que não sejam legítimos seus objetivos primeiros, 

no entanto, pela dinâmica vivenciada no dia a dia da organização, são feitas 

readaptações, readequações ou até mudanças completas para continuar 

exercendo suas atividades. Sobre essa questão, corrobora-se com Costa (2009), 

quando trata da conjuntura, cenário e relação com os fatos ou fenômenos sociais. 

Relacionando as questões supracitadas com o objeto de estudo, recorre-se às 

observações de Costa (2009, p. 149-150), quando trata do período pós-1970 no 

cenário brasileiro: 

 

[...] a reforma, de certa forma, começou com o governo Collor e se 
aprofundou no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso 
(FHC), quando buscava introduzir um modelo de gestão flexível, 
com a criação de novas agências dotadas de maior “autonomia” e 
metas pactuadas por contratos. 
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Sem perder de vista a dimensão política, teve-se que combinar com 

reorganização organizacional, flexibilidade em todas as dimensões e abertura para 

novas possibilidades de mudanças, sem que em determinadas 

situações/realidades não considerassem a peculiaridade da organização. Desse 

modo, esse aspecto da conjuntura apresentada representa um pouco do que se 

visualizou historicamente. Filgueiras (2006), ao tratar dessa questão de conjuntura, 

é mais enfático: 

 

 

[...] o processo de desregulamentação – com a quebra dos 
monopólios estatais em vários setores da economia – juntamente 
com o processo de privatização das empresas públicas, reduziu 
bastante a presença do Estado nas atividades diretamente 
produtivas, fortalecendo assim os grupos privados, nacionais e 
estrangeiros. 

 

Coelho (1991) relata que a Constituição de 1988 introduziu significativas 

mudanças no modelo do federalismo brasileiro, iniciando um ciclo descentralizado, 

marcado pela transferência de recursos e encargos da União para os Estados e 

Municípios. Com isso, a gestão pública passou por mudanças, onde a esfera 

pública tem ganhado crescente importância nos últimos anos, devido às mudanças 

nas legislações inerentes à forma de governar e administrar. 

Conforme Melo (2000), esse processo de descentralização8 iniciado nos 

anos de 1980 ganha ampla visibilidade nos anos de 1990, constituindo-se num 

importante fator para as reformas dos governos neoliberais, contrapondo-se aos 

governos conservadores que desqualificavam o Estado centralizado. O Banco 

Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento foram importantes agentes disseminadores, em escala global, de 

processos descentralizadores. 

Segundo Farah (2009), nesse contexto de descentralização e reforma do 

Estado, pode-se compará-lo com uma empresa privada, em que a melhoria das 

suas estratégias de funcionamento não é fator determinante pra que produza 

excelentes resultados. Primeiro, é preciso pensar que resultados se buscam com 

                                                           
8
  Descentralização, segundo Buarque (1988), seria a transferência da autoridade e do poder 
decisório de instâncias maiores para unidades menores, conferindo capacidade de decisão e 
autonomia de gestão para as unidades territoriais de menor amplitude e escala.  
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esse novo modelo de funcionamento – no caso desta pesquisa, uma organização 

pública – para, depois, procurar a definição de que mecanismos internos precisam 

ser transformados. 

As organizações públicas, por sua natureza, por sua tipologia, possuem 

algumas peculiaridades. Durante décadas a imagem, o status das organizações 

públicas era a de “uma organização que já tinha sua rotina, regra, normas e não 

seriam modificadas”, seus funcionários eram profissionais com remunerações 

garantidas e, por essas razões, não era passível de mudanças. 

Mas o cotidiano não é tão linear assim, a previsibilidade presente até os 

anos de 1970 chegou à sua finitude. O que era certo, preestabelecido, já não é 

mais. Na atualidade a lógica/forma de gestão das instituições privadas, marcada 

por constantes mudanças, chegou às organizações públicas, aliás, encontram-se 

verdadeiras semelhanças, tanto externas quanto internas.  

 

Os causadores de mudança organizacional dentro da instituição 
possuem basicamente duas fontes: o ambiente externo e as 
características da própria. Por aspectos ligados ao ambiente 
externo entende-se: política mundial, crises e tendências 
macroeconômicas, mudanças legais e regulamentação, recessão 
econômica, competição e inovação tecnológica; e por 
características da própria organização entende-se desempenho, 
características pessoais dos executivos, natureza da força do 
trabalho, crescimento, representatividade e descontinuidade na 
estrutura organizacional, ou seja, mudança de diretoria 
(PASSANHA, 2011). 

 

Essa realidade ocorre parcialmente com a Emparn, uma organização que 

passou por momentos de redefinições, dentre elas, a de explicitar qual sua real 

função no período pós-1980. Não foi uma realidade isolada, no entanto, merece 

mais atenção, uma vez que as organizações pautam a vida moderna nos mais 

diversos setores. Esse entrelaçamento de organizações é tão forte e presente na 

vida atual que alguns autores consideram que não se pode pensar a vida moderna 

sem as organizações. 

Essa afirmativa, com as devidas ressalvas, representa a realidade da 

Emparn, pois as mudanças nessa organização obtiveram semelhanças, de com 

acordo com o Gerente de Transferência de Tecnologia e Comunicação (GTTC) da 

Emparn: 
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[...] Não existiam objetivos traçados, sistematizados, definidos. 
Existia, sim, uma conjuntura nova em que a Emparn teve que se 
posicionar para sair de um estágio de letargia, de inoperância [...] 
No ano de 1995 o governo do estado (RN) negociou com o governo 
federal o pagamento das dívidas referentes aos encargos 
trabalhistas da Emparn, habilitando-a a obter junto às fontes 
federais recursos para o desenvolvimento de suas atividades. [...] 
Entre os recursos viabilizados se encontravam principalmente 
aqueles disponibilizados para ações de desenvolvimento rural, 
assistência técnica e ensino rural. (entrevista concedida pelo 
Gerente do GTTC). 

 

Conforme a fala do entrevistado, as mudanças na Emparn se fizeram 

necessárias, frente a uma nova conjuntura que se apresentava. Após sair da fase 

de letargia em suas atividades, era preciso um incremento em suas atividades, que 

veio por meio de atividades de transferência de tecnologia. 

Pires e Macêdo (2006) sinalizam que, quando se trata de organização 

pública, tem-se, de um lado, a burocracia em seu sentido corporativo, 

centralizadora e, portanto, contrária às mudanças internas e nas formas de operar 

o aparelho do Estado; e, de outro, as forças inovadoras, com dificuldades para 

implementar projetos de reforma efetivos. Essas forças inovadoras procuram 

introduzir nas organizações públicas uma cultura de flexibilidade e de gestão 

empreendedora que permitam atuar de forma eficiente num mundo de rápidas 

transformações. As organizações públicas devem ser criadas com o objetivo macro 

de prestar serviços para a sociedade, podendo ser consideradas como sistemas 

dinâmicos. 

Para Bresser-Pereira (2000), no Brasil, a experiência internacional de 

avaliação da gestão pública tem despertado grande interesse como uma das 

condições básicas de sucesso da reforma administrativa do Estado, nas diversas 

esferas governamentais. Dessa forma, os sistemas de avaliação de desempenho 

na gestão pública, ainda deficientes, devem ser priorizados por meio de iniciativas, 

como as que apontam Teixeira e Santana (1994, p. 18): 

 

 Redirecionar o sistema de avaliação dentro da administração 
governamental para uma ação centrada no eixo da avaliação do 
desempenho do serviço prestado – qualitativa e quantitativamente 
– pelos diversos setores e unidades. 

 Elaborar e divulgar sistemas de indicadores de desempenho do 
serviço público. 
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 Garantir uma ampla divulgação e acompanhamento dos 
indicadores e seus valores. 

 Orientar as políticas de recursos humanos pelos parâmetros de 
avaliação de desempenho. 

 

Os fundamentos da gestão pública baseados em critérios de excelência 

são valores essenciais que caracterizam essa gestão como excelente. No entanto, 

não são leis, normas ou técnicas, são valores que precisam ser internalizados para 

que venham se tornar definidores da gestão de uma organização. 

Mesmo objetivando a prestação de serviço para sociedade, não exercem, 

na sua totalidade, seus objetivos, pois existem as limitações de recursos 

financeiros disponíveis, ficando à mercê de decisões políticas e flutuações da 

capacidade econômica do Estado. Na busca por um serviço público de qualidade e 

eficiente, criam-se os preceitos de uma Nova Administração Pública (NAP), a qual, 

segundo Pollit (1990), propõe a condução das ações públicas dentro dos padrões 

do mercado, que, por sua vez, estão fortemente influenciados pelas ideias da 

escola neoclássica de administração. A NAP pode ser resumida por quatro 

aspectos-base, segundo Ferlie et al. (1999), que seriam: impulso para eficiência; 

downsizing e descentralização; busca da excelência da iniciativa privada; e 

orientação – métodos e técnicas – para um serviço público de qualidade. 

Essa busca por uma administração pública de qualidade decorre pela 

premissa de que, na maioria das vezes, o serviço público oferecido é de baixa 

qualidade, gerando um ciclo de insatisfação e frustração de fornecedores e clientes 

do referido serviço. Mas isso não é uma prerrogativa somente do serviço público, 

boa parte das organizações privadas, mesmo sem as limitações impostas nas 

organizações públicas, na maioria das vezes não oferece um bom serviço aos seus 

clientes, seja por falta ou até por má gestão, seja por não compreender que o 

cliente se torna cada dia mais exigente e que seu lucro vai depender, entre outros 

fatores, de um cliente satisfeito. 

Outro ponto que merece destaque nas organizações públicas é a presença 

constante de dois ou mais formatos dos funcionários distintos. Têm-se os 

funcionários permanentes, trabalhadores de carreira, com os objetivos e a cultura 

da organização já internalizados, e os funcionários passageiros ou transitórios, que 

ocupam cargos ou funções de confiança, de acordo com o governo que detenha o 

poder político a cada ano eleitoral. Na realidade, a relação de vínculo empregatício 
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denominado emprego fixo contribui consideravelmente para a lógica da resistência 

por mudanças. No caso da organização em estudo, sua mudança não ocorreu por 

vontade própria, mas por uma questão de sobrevivência. 

Pires e Macêdo (2006) colocam que a descontinuidade administrativa é o 

que mais difere e diferencia uma organização pública da privada. Com isso, as 

organizações públicas têm características específicas, entre as quais podem ser 

citadas: projetos de curto prazo, duplicação de projetos, conflitos de objetivos, 

administração amadora. 

É inegável que a reforma do Estado brasileiro9 na década de 90 do século 

XX tenha tido consequências em todo o país, fazendo com que os governos 

estaduais também incrementassem reformas, como afirmam Nogueira e Cardoso 

Júnior (2011, p. 242): 

 

Entre 1995 e 2010, os governos de Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) e Luiz Inácio Lula da Silva estabeleceram políticas de 
administração de pessoa cujos efeitos se desdobraram para além 
da ocupação na esfera federal, não só porque algumas dessas 
políticas se consubstanciaram em novas bases constitucionais e 
legais, como também porque deram origem a medidas e 
incentivos que afetaram o crescimento, a distribuição e o modo de 
vinculação de pessoal em todo o âmbito federativo. 

 

Segundo Nogueira e Cardoso Júnior (2011, p. 242), no primeiro mandato 

do governo FHC, produziu-se um número elevado de documentos e diretrizes 

explícitas fundamentadas pelo Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, 

de 199510. Esse plano tinha por premissa uma administração gerencial com um 

conjunto de diretivas bem conhecidas: autonomia financeira e administrativa de 

certas entidades públicas não estatais, generalização da avaliação de desempenho 

dos servidores, reorganização de carreiras, entre outras. De forma paralela e mais 

célere em seus efeitos institucionais, teve-se a política de desestatização, que 

culminou com a venda, extinção e fusão de órgãos públicos. Além disso, 

implantou-se um plano de demissão voluntária.  

No Rio Grande do Norte, a reforma começou a ser sentida de forma direta 

pela população no setor relacionado às extinções e fusões de algumas 

                                                           
9
  Muito embora este trabalho não se detenha na reforma do estado brasile iro, ela permeia o 
trabalho, pois, a partir desse marco na administração pública brasileira, ocorreu a mudança 
organizacional na Emparn, objeto deste estudo. 

10
 Disponível em: <http://www.bresserpereira.org.br/Documents/MARE/PlanoDiretor/planodiretor.pdf>. 
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organizações públicas, muito embora “a riqueza da vida organizacional pública não 

está [esteja] em suas bases de dados de dados, mas sim nas pessoas, suas 

histórias e na forma como elas enfrentaram problemas, com maior ou menor êxito”, 

como informa Grahan (2010, p. 15). Essas pessoas saem, outras entram, os 

dirigentes se proliferam num redemoinho constante, e esse movimento constante 

deixa lacunas na memória da organização, pois, ao saírem, levam consigo todo um 

aprendizado que não se recupera. Continua-se com o pensamento de Grahan 

(2010, p. 17), quando coloca que “hoje há uma necessidade premente de que as 

organizações públicas transmitam suas experiências – sejam elas boas, ruins ou 

de qualquer natureza – à geração de novos de novos líderes que está surgindo”. 

Mas, muitas vezes, o que acontece é que os que estão há mais tempo na 

organização acreditam que os que adentraram posteriormente já detêm 

conhecimentos suficientes para atuarem. Necessariamente isso não é verdade, 

partindo-se do princípio da necessidade de compartilhar saberes, isto é, o 

compromisso do profissional com a sociedade, com a organização, com o outro 

ser. 

Nas palavras de Freire (1979, p. 61): 

 

[...] a educação é algo mais que a simples preparação de quadros 
técnicos para responder às necessidades de desenvolvimento de 
uma área. Depende da harmonia que se consiga entre a 
vocalização ontológica deste ser situado e temporalizado e as 
condições especiais desta temporalidade e desta situacionalidade. 

 

Observa-se, assim, o que é educação e suas reais características, que 

muitas vezes estão embutidas, neste caso, destaca-se o compromisso. Dessa 

forma, os profissionais das organizações, mesmo vivenciando constrangimentos, 

normatização da vida, deverão ter compromisso com os sujeitos que procuram a 

organização, que nesta pesquisa são os agricultores familiares. 

Entende-se que, independentemente da organização, esta deve primar por 

um bom trabalho, compromisso com os sujeitos beneficiários das suas políticas e 

ações. No entanto, predomina “uma certa lógica na atualidade de que aquilo que é 

público e frágil, desorganizado”, mas acredita-se que isso é, em parte, uma falácia 

e um discurso liberal que prioriza as ações das organizações privadas onde 



51 

somente estas têm suas ações pautadas pela excelência. Isso reforça somente a 

lógica do Estado fraco e daquilo que é privado funciona de fato. 

 

1.3.1 Ambiente da organização 

 

A literatura sobre organizações, independentemente de tipologia, traz 

concomitantemente possíveis mudanças e rebatimentos, dependendo do ambiente 

no qual estão inseridas. 

É comum escutar que as organizações mudaram ou mudam, ou que estão 

paradas no tempo e no espaço. Por outras palavras, elas mudam, algumas têm 

maior visibilidade, outras não, e isto tem uma forte vinculação com os sujeitos que 

compõem a organização em si, seja num grau mais elevado ou naquela que 

aparentemente não tem contribuições diretas ou indiretas. Bastos (2006) denomina 

arranjo e ambiente institucional, mas estes termos são diferentes e se 

complementam ao mesmo tempo. 

Não existe organização sem arranjo institucional, bem como organização 

sem ambiente, que vem a ser o próprio ambiente organizacional, objeto de estudo 

de pesquisadores diversos.  

Bastos (2006, p. 145-146) compreende que o ambiente deve conter, pelo 

menos, os seguintes aspectos: 

 

 Existe uma relação dialética entre os indivíduos e as instituições 
[...] 

 Existe uma relação forte (top down), determinante, entre os 
marcos legais que são produzidos por governos e o 
comportamento de indivíduos e grupos. 

 O hábito de cooperar com mudanças ou de resistir a elas depende 
dos resultados das experiências pretéritas dos indivíduos e grupos 
com respeito às intervenções a que se submeteram 
historicamente. 

 O comportamento dos agentes mediadores de intervenções não é 
reflexo apenas do script dos organismos, mas um mix entre os 
objetivos, a experiência acumulada na relação com as entidades 
que representam e o resultado da interação com o meio, com seus 
códigos de conduta, suas crenças, sua cultura e suas limitações 
físicas. 

 As instituições não agem apenas no sentido de constranger para 
reduzir custos de transação econômicas e políticas, mas também 
para criar, realizar oportunidades e promover direitos substantivos 
[...] 
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 Num sistema democrático, os mecanismos estabilizadores 
(instituições) das relações assimétricas de acesso aos direitos só 
se modificam de forma lenta e gradual, e através de regras de 
negociação e constrangimentos produzidos a partir de uma 
relação de causação descendente. 

 Os problemas locais não ocorrem em um vazio sociológico, pois 
são inseparáveis dos problemas de uma escala maior, de uma 
região ou de um país [...] 

 

Em sendo assim, o ambiente organizacional conjuga as pessoas, o 

contexto e a organização em si, de fato, são interdependentes e não funcionam 

isoladamente. Na realidade, o ambiente organizacional só tem vida porque nesse 

espaço há uma diversidade de sujeitos, de natureza diferente entre eles e, às 

vezes, no seu processo interno. Isso quer dizer que, por estarem no mesmo 

ambiente, os sujeitos ali inseridos não comungam dos mesmos objetivos e 

interesses e, por essa razão, há divergências internas e externas. 

De acordo com Bastos (2006), o ambiente institucional seria o espaço 

relacional permeado por regras, convenções, costumes e valores. Nessa 

perspectiva, a organização em estudo tem suas particularidades como as demais 

organizações. 

No entanto, o importante nessa discussão é perguntar quais as reais 

motivações para a existência das mudanças nos ambientes organizacionais. Do 

ponto de vista social e econômico, pode-se inferir que o ambiente organizacional 

enfrenta mudanças por fazer parte de uma totalidade que se move e, ao se mover, 

traz mudanças significativas para as organizações. Tais mudanças dependem do 

momento, do período e do contexto histórico, seja o ambiente institucional e 

dinâmico por sua própria natureza. 

Carvalho e Vieira, (2003, p. 29), ao abordarem a discussão em foco, 

conceituam ambiente institucional da seguinte forma: “O ambiente institucional/ 

organizacional é caracterizado pela elaboração de normas e exigências a que as 

organizações devem conformar se querem obter apoio e legitimidade do ambiente.” 

A diferença entre ambiente técnico (que não é objeto desta análise) e 

ambiente organizacional diz respeito ao foco, este focaliza os fatores que direta ou 

indiretamente levam à ação dos sujeitos. Sendo assim, Carvalho e Vieira, (2003, p. 

29), afirmam que: 
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Há diversos âmbitos do ambiente institucional que podem influir nas 
normas a que se expõem as organizações, como, por exemplo, as 
instituições religiosas, sociais, econômicas, governamentais, 
políticas e científicas, formulam normas que se encontram na 
sociedade. 

 

Nessa perspectiva, constatam-se diferenças entre as organizações, mas, 

no geral, são permeadas de mudanças que dependem do contexto, conjuntura, 

bem como as mudanças não ocorrem tão somente por vontades e desejos dos 

sujeitos, mas também por circunstâncias externas. 

 

 

É preciso entender que toda forma organizacional é produto da 
história, estratégia e das influências ambientais em que a empresa 
está inserida. Desconsiderar estas premissas será renunciar aos 
valores que estão intrínsecos à formação da organização, fatores 
estes que no passado foram construídos por um idealizador que 
sonhava com uma empresa que pudesse ser vista da forma como 
foi concebida. No entanto, o que vemos cotidianamente são 
reestruturações organizacionais que desrespeitam este “espaço 
valor” construído ao longo do tempo, principalmente quando uma 
empresa adquirida passa a ser submetida a valores que são 
diferentes de sua concepção (PATINI; FIGUEIRA; FERNANDES, 
2010, p. 7). 

 

Eis aqui o “compartilhamento” da pesquisa em tela, mudanças nos 

objetivos da organização de pesquisa agropecuária, que leva os pesquisadores 

para além dos projetos de pesquisa. Passaram a incorporar mais atividades do 

eixo de desenvolvimento e profissionalização rural, em detrimento do eixo principal, 

que é a pesquisa, como o próprio nome da organização referenda. E essa 

mudança se fez necessária, segundo os documentos da Emparn, para que se 

pudesse permanecer realizando suas atividades e não fosse mais uma empresa 

pública falida ou fadada ao fracasso, ou com um futuro previsível, como estava 

acontecendo à época dessa mudança. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CAPÍTULO II 

 
CONSIDERAÇÕES SOBRE PESQUISA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO AGROPECUÁRIA NUMA ORGANIZAÇÃO 
PÚBLICA 

 
  



55 

Pode-se dizer, de forma sucinta, que a história da pesquisa agropecuária 

no Brasil, a partir da década de 1970, tem seu maior escopo ou se entrelaça com a 

história da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)11, responsável 

pelo Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA). Esse sistema tem em 

sua composição as Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (Oepas), 

dentre elas está a Emparn, objeto de estudo. O universo da pesquisa agropecuária 

e da tecnologia é tratado na seção seguinte com mais afinco, tendo em vista um 

resgate conceitual de algumas categorias inerentes a discussões até então postas. 

Para além da Embrapa e das Oepas, encontram-se as universidades, com 

grupos de pesquisa, núcleo de estudos voltados para os estudos rurais e da 

agropecuária, responsáveis pela formação dos profissionais que compõem o grupo 

de funcionários das duas organizações citadas, não invalidando o surgimento de 

outros profissionais, fazendo/realizando atividades semelhantes às dos 

profissionais da Emparn, destacando-se aqui as atividades de transferência de 

tecnologias. 

Muito embora esta pesquisa tenha tomado como norte a Embrapa e a 

Emparn, uma organização estadual, não se pode dizer que as universidades não 

permearam esse estudo, uma vez que os sujeitos que fazem as organizações vêm 

desse universo de ensino que tem forte vínculo com a pesquisa, tendo em vista 

que muitos deles possuem mestrado e doutorado, de acordo com a pesquisa de 

campo. 

Neste trabalho, a definição e conceituação sobre tecnologia teve início com 

a linguagem do Dicionário de Sociologia de Johnson (1997, p. 230), para se 

encontrar e se aprofundar com as definições de estudiosos do tema e, assim, se 

chegar a um consenso acerca do tema e do contexto ora estudado: 

 

TECNOLOGIA é o repositório acumulado de conhecimentos 
culturais sobre como adaptar, usar e atuar sobre ambientes físicos 
e seus recursos materiais, com vistas a satisfazer desejos e 
vontades humanas. Os conhecimentos sobre como plantar e colher 
culturas, fabricar aço, abrir estradas ou construir computadores são, 
todos eles, parte da tecnologia cultural. [...] Tecnologia, porém, não 
deve ser confundida com CIÊNCIA. A tecnologia consiste de 
conhecimentos práticos sobre como usar recursos materiais, ao 
passo que a ciência consiste de conhecimento abstrato e teorias 

                                                           
11

  Para um detalhamento maior das origens da pesquisa agropecuária no Brasil, acessar o sítio da 
Embrapa <http://www.embrapa.br>, que dispõe de várias publicações que tratam dessa temática, 
tanto por parte dos funcionários da Embrapa quanto de outras organizações. 
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sobre como as coisas funcionam. É por certo verdade que o 
desenvolvimento tecnológico e científico com frequência andam de 
mãos dadas, mas este não é sempre necessariamente o caso. 

Para além desse conceito de tecnologia oriundo do dicionário, reporta-se 

ao pensamento de Dereti (2007), quando afirma que a tecnologia é um termo com 

inúmeras abordagens e utilizações; expressão material de um processo que se 

manifesta por meio de instrumentos, máquinas, dentre outros, cuja finalidade é 

melhorar a vida humana. Dereti (2007) afirma que a tecnologia é o estudo ou 

tratado das aplicações de métodos, teorias, experiências e conclusões das 

ciências ao conhecimento dos materiais e processos utilizados pela técnica. 

Zouain (2001), outra estudiosa dessa da tecnologia, esclarece sobre 

algumas definições de tecnologia que, sob sua ótica, são bastantes restritivas, 

associando-a tão somente a suas expressões materiais; já em outros casos volta-

se para tecnologia enquanto conhecimento para resolução de problemas e 

produção de coisas úteis e, ainda, de forma mais abrangente, a todas as formas de 

interação do homem com seu ambiente material e social. Para Zouain (2001, p. 

48): 

 

[...] tecnologia é, antes de mais nada, conhecimento e, mais 
especificamente, conhecimento útil, no sentido de ser aplicado, ou 
aplicável, às atividades humanas – especialmente, mas não 
exclusivamente, aquelas ligadas aos processos de produção, 
distribuição e utilização de bens e serviços – e de contribuir para a 
elevação quantitativa e/ou qualitativa dos resultados de tais 
atividades e processos. 

 

É oportuno dizer que, neste trabalho, após a apresentação dessas três 

conceituações iniciais sobre tecnologia, que se interagem e se complementam em 

suas considerações, quando se fala de tecnologia agropecuária, esta é definida 

como conhecimentos resultantes de uma pesquisa que, por sua vez, são 

apresentados à sociedade. Trabalhou-se nesta pesquisa com a abordagem da 

tecnologia imaterial, que se traduz não só pelo conjunto de conhecimentos das 

pessoas envolvidas num processo produtivo, mas também pelas condições/meios 

necessários, como a articulação, para conseguir o melhor êxito. Assim, a seção 

seguinte se dedica a algumas notas sobre a pesquisa agropecuária a partir de uma 

organização pública. 
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2.1 PESQUISA E TECNOLOGIA AGROPECUÁRIA 

 

A pesquisa agropecuária no Brasil passou, em vários momentos, por 

reestruturações e mudanças parciais desde seu surgimento, com os jardins 

botânicos até os dias atuais. A criação da Embrapa representou um desses 

momentos de fluxo contínuo de reestruturação e mudança que atingiu e atinge por 

várias vezes o sistema brasileiro de pesquisa agropecuária. Essa afirmação se 

traduz no pensamento de Romeiro (1998, p. 106), quando revela que: 

 

O sistema de pesquisa agropecuária passou por uma importante 
reestruturação com a criação da Embrapa (Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária) no início dos anos 70. Segundo um dos 
seus inspiradores, o professor Ruttan da Universidade de 
Minnesotta, o sistema Embrapa devia ser visto como o mais sério 
esforço feito por um país latino-americano para estabelecer um 
sistema de pesquisa agrícola capaz de dar suporte para a transição 
da agricultura brasileira de uma agricultura baseada em recursos 
naturais para uma indústria baseada na tecnologia. 

 

E é assim que a Embrapa, desde sua criação nos anos de 1970, 

representa o sistema de brasileiro de pesquisa agropecuária, tendo desde então 

passado por vários períodos de mudanças, tanto por necessidades internas quanto 

por pressões socioeconômicas e políticas externas. Romeiro (1988, p. 106) ainda 

enfatiza dois aspectos que diferencia a Embrapa das demais instituições de 

pesquisa já existentes, que seriam:  

 

[...] primeiro o volume significativamente superior de recursos 
disponíveis, bem como ao número de pesquisadores e seu nível 
médio de qualificação. [...] segundo concerne à própria forma de 
organização da pesquisa, que deveria ser mais eficiente na 
produção das modernas técnicas que o país precisava. 

 

Romeiro (1988, p. 106) detalha que essa eficiência na produção, que se 

refere ao segundo aspecto acima, seria resultante de quatro princípios 

norteadores: 

 

a) “Queimar” etapas através da transferência e adaptação de 
pacotes tecnológicos produzidos no exterior. 
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b) Colaboração mais estreita com a indústria de insumos e 
equipamentos agrícolas, bem como com os agricultores na 
definição de projetos de pesquisa. 

c) Esforço de pesquisa por produto e concentrado nos mais 
importantes. 

d) Finalmente, deixar sempre que possível o esforço da pesquisa 
fundamental a cargo de outras instituições (como universidades), 
fazendo apenas o suficiente para apoiar a pesquisa aplicada. 

 

Esses princípios norteadores reforçam os objetivos primeiros da 

organização, que eram voltados mais especificamente para atender às demandas 

oriundas do agronegócio, originando, com isso, várias críticas ao longo de sua 

existência, entre elas cita-se o descaso com a agricultura familiar nos últimos anos, 

não um descaso propriamente dito, mas tratada como uma diretriz menor nas 

orientações de seus programas e projetos de pesquisa. Por outro lado, desde a 

década de 1990 a Embrapa possui um programa de pesquisa específico ou voltado 

para a agricultura familiar, que vem sendo desconstruído e reconstruído. 

Peres (2006, p. 434), ao tratar da pesquisa agropecuária para agricultura 

familiar, afirma: 

 

Pode e deve ser produzida uma tecnologia específica para a 
propriedade familiar? A resposta a esse questionamento é um 
contundente “não”. [...] existem certas tecnologias que não são 
acessíveis aos pequenos produtores quando considerados 
isoladamente. [...] no entanto, existem inúmeros mecanismos de 
mercado que viabilizam o uso dessas tecnologias para tais 
propriedades, por exemplo empresas de prestação de serviços de 
mecanização. [...] É possível conseguir o aumento dos estoques de 
capital social necessários para que o mercado possa funcionar e 
prover esses serviços, desde que as políticas certas sejam 
implementadas. O pior dos mundos equivale à condenação dos 
pequenos proprietários à condição de absorventes de tecnologia de 
segunda classe. 

 

Em contraponto, Gastal (2011) diz que a pesquisa agropecuária não deve 

ser apenas para agricultura familiar e sim para e com os agricultores familiares, 

pois somente com a inserção dos agricultores ao longo de todo percurso de uma 

pesquisa, interagindo, trocando experiências e conhecimento, resultaria num 

conhecimento realmente dialógico, de seu interesse e de acordo com sua 

realidade, onde as partes estivessem em consonância, mesmo em lugares e 

espaços diferentes. 
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Como já dito anteriormente, a abordagem de tecnologia neste estudo foi da 

tecnologia imaterial, que se traduz não só pelo conjunto de conhecimentos das 

pessoas envolvidas num processo produtivo, mas também pelas condições e 

meios necessários, como a articulação para conseguir o melhor êxito. O resultado 

será sempre o melhor se a equipe envolvida souber dar e receber o melhor durante 

o a realização do trabalho que resulte numa dada tecnologia. Além disso, com 

esse objetivo, o resultado pode mudar e transformar de maneira positiva uma 

pessoa, uma organização, uma comunidade. Um projeto de pesquisa agropecuária 

deve ser pensado no conjunto da obra, ou seja, para além dos objetivos do 

pesquisador e de sua organização, mas principalmente com a participação efetiva 

das pessoas que recebem esses resultados: os agricultores. 

No entanto, algumas vezes essa competência é atropelada, diga-se assim, 

pois o arcabouço e/ou estrutura da organização na qual o pesquisador está 

inserido não a reconhece, porque o recorte é dado pela agenda de pesquisa ou 

pelos editais de financiamento da pesquisa. 

Percebe-se, no caso específico da pesquisa agropecuária, que, muito 

embora o grupo de pesquisadores tenha a competência e a vontade até de realizar 

um excelente trabalho, alguns perdem isso nos meandros dos financiamentos. Mas 

se a busca é pelo melhor resultado, reforça-se que a competência pode também 

ultrapassar essa barreira para além do ambiente e dos arranjos institucionais. Ou, 

por outro lado, por mais competente que seja a equipe e compreenda a dinâmica 

do ambiental institucional, não consegue ultrapassar os muros dos arranjos 

institucionais em sua organização. 

Seguiu-se na procura por uma definição ou conceituação do seja 

tecnologia, mesmo partindo do princípio que é difícil exercício, pois, parafraseando 

Rosenthal (2007), tanto os autores que estudam o tema quanto suas definições 

são inúmeras. Mesmo assim, para Rosenthal (2007, p. 16), existe um elo que une 

todas as definições, que referenda “[...] o conhecimento quando aplicado desde a 

produção de coisas úteis, a solução de problemas até a todas as formas de 

interação do ser humano como seu ambiente material e social.” 

E, como reflete o autor acima, cada estudioso sobre o assunto o aborda de 

acordo com seus objetivos, contextos e grau de abrangência do seu estudo. É 

importante evidenciar quais os conceitos que embasam este trabalho de tese, em 

se tratando de tecnologias, transferência e materialização destas frente aos 
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agricultores familiares. Para Rosenthal (2007, p. 16-17), em um das suas 

produções acerca da capacidade tecnológica e inovação, o termo tecnologia 

poderá ter compreensões diversas, no entanto afirma que: 

 

 

É essencialmente um conhecimento útil que, aplicado às atividades 
humanas, com referência aos processos de produção, distribuição e 
utilização de bens e serviços, influi de forma determinante na 
efetividade desses processos e atividades. No mundo moderno, 
muito embora englobe um forte componente de conhecimento 
científico, não se exclui a parcela de conhecimentos empíricos ou 
práticos. E assegura que a tecnologia não diz respeito apenas aos 
processos de fabricação e/ou produção e sim a todo processo de 
conhecimento aplicado e necessário para o funcionamento de uma 
empresa ou organização. 

 

Quando o autor remete ao conhecimento em se tratando do termo 

tecnologia, quer dizer, em outras palavras, que a transferência deverá produzir, 

criar e recriar conhecimentos, no entanto, precisa-se ter clareza do seguinte: Está 

a serviço de que, de quem? Será que a transferência de tecnologia poderá gerar 

conhecimentos para aqueles denominados agricultores familiares? Estas questões 

são respondidas no decorrer do trabalho. 

Rosenthal (2007, p. 17) aborda outra concepção de tecnologia, como a 

tecnologia moderna, que pode ser concebida como: 

 

[...] um forte componente de conhecimento científico – mas inclui 
também importante parcela de conhecimentos empíricos ou 
práticos, que só podem ser adquiridos e/ou desenvolvidos através 
do próprio exercício da atividade a que se aplica. Para cada área ou 
tipo de atividade, “ou problema a ser resolvido”, os conhecimentos 
tecnológicos estão associados, de um lado, à natureza da própria 
atividade ou problema e, de outro, às técnicas relacionadas com 
sua execução ou solução. 

 

Esse componente científico é de fundamental importância quando se trata 

do processo para os agricultores familiares, entretanto, “o científico não quer dizer 

o mais importante”, pois aqueles têm saberes, talvez não eruditos, mas que são 

fundamentais para garantir sua sobrevivência. Em sendo assim, pode-se unir 

conhecimentos modernos com conhecimentos prévios, o que poderá resultar numa 

inovação saudável, seja do ponto de vista político assim como operacional. 
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Por outras palavras, a tecnologia, numa perspectiva moderna, busca a 

resolução do problema para o qual adveio a pesquisa e seu posterior resultado, 

numa tentativa que este possa ser resolvido/solucionado. Relacionando com o 

objeto desta investigação, uma das preocupações/inquietações é como essa 

transferência de tecnologia vem ocorrendo numa organização que passou por uma 

mudança tanto organizacional quanto de concepção. Nesse sentido, precisam ser 

inter-relacionadas/compreendidas as diversas concepções sobre tecnologia, para 

relacionar a sua importância ou não para os agricultores familiares, por meio da 

mediação realizada pelos sujeitos da organização (Emparn). 

Baseando-se em Silva (1999, p. 51), quando aborda perspectivas da 

agricultura alternativa, infere-se que, “antes de entrar na discussão da agricultura 

alternativa” propriamente dita, faz-se necessário ser explicado dois aspectos do 

método de análise utilizada: 

 

[...] o primeiro diz respeito ao caráter individual ou social de uma 
determinada tecnologia e da adoção. Na verdade esta questão é 
muito mais ampla: passa pela distinção moralidade/ciência e até 
mesmo pelas diferenças de abrangência e da “certeza” dos 
resultados das distintas ciências [...] A tecnologia adotada num 
determinado momento histórico concreto é a expressão das 
relações de produção aí existentes. Com isso, se quer dizer que um 
cidadão pode tomar individualmente decisões morais, éticas, 
religiosas etc. Movido, por exemplo, apenas por sua consciência. 
Mas nem mesmo “as suas decisões” do que consumir são do seu 
livre arbítrio. Tampouco as opções tecnológicas disponíveis para 
um produtor qualquer no sistema capitalista “são questões 
individuais”. 

 

É saudável discutir a afirmativa citada, quando o autor é contundente ao se 

referir às tecnologias como expressão de um determinado momento e conjuntura, 

no caso da relação Emparn x transferência de tecnologia x mudança 

organizacional. Estas também foram resultantes de um determinado 

contexto/conjuntura, qual seja: a transferência de tecnologia é realizada de acordo 

como está a organização, quais são suas intenções e seus desejos. De outro lado, 

têm-se os agricultores familiares, cujas decisões de receber/acolher essas 

tecnologias nem sempre “são de seu livre arbítrio”, conforme retrata Silva (1999). 

Nesse sentido, as atividades de transferência de tecnologia são permeadas 

por um complexo de determinantes que está para além da realidade a qual está 
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vivenciando a organização e os agricultores familiares do Rio Grande do Norte, 

precisamente o lócus desta pesquisa. Nesse cenário há de se considerar: os 

mediadores, a formação profissional, o antes e o depois da reestruturação da 

organização em foco. 

 

Por certo que a tecnologia muda no curso do desenvolvimento 
social. Ninguém discorda que em cada etapa do desenvolvimento 
das forças produtivas, estas determinam o avanço de uma 
tecnologia, a qual por sua vez influi retroativamente nas forças 
produtivas. Mas a tecnologia é apenas uma expressão num 
momento determinado das forças produtivas, as quais são produto 
(resultado) de fenômenos sociais em si mesmos (SILVA, 1999, p. 
52). 

 

Em sendo assim, compreende-se a dialética realidade das organizações, 

suas ações, bem como a recepção por parte dos sujeitos beneficiários. Estes 

também mudam, numa breve retrospectiva consegue-se visualizar mudança até de 

nomenclatura, em se tratando do antigo trabalhador rural para o novo agricultor 

familiar. 

Para Rosenthal (2007), tem-se ainda a abordagem da tecnologia 

materializada – traduzida em produtos, bens de capital, materiais, plantas, layouts, 

desenhos, manuais e softwares – e da tecnologia descorporificada (não materializada) 

– que seriam as habilidades específicas de cada pessoa envolvida no processo 

produtivo, tanto o conhecimento teórico quanto prático, advindo de sua experiência 

acumulada. Para além desse conhecimento existe sutil potencial para mobilizar e 

combinar esses dotes, de forma a produzir maiores e/ou melhores resultados totais.  

Dessa forma, o resultado da pesquisa agropecuária compreende as 

tecnologias materializadas e não materializadas, pois trazem novas técnicas, 

produtos e o conhecimento teórico e prático não só dos pesquisadores, mas de 

todos os envolvidos no processo de pesquisa e seus resultados. Utilizar essa “sutil 

capacidade”, para que o sistema agropecuário tenha melhoria produtiva, 

econômica e socioambiental, resultaria numa inovação para a agropecuária. 

A pesquisa e as atividades de transferência de tecnologia são comuns e 

inerentes a qualquer organização dessa área, em se tratando de organizações 

voltadas para a agropecuária, essas transferências são tão “antigas” quanto as 



63 

organizações, o que mudou foi a forma de fazer, operacionalizar, realizar as suas 

respectivas atividades para os agricultores rurais. 

 

2.2 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

 

Como já citado em outros momentos, a importância, nos dias atuais, de se 

estudar o tema de transferência de tecnologia se deve, também, às constantes 

transformações que vêm ocorrendo em todo o mundo, em todas as esferas do 

conhecimento. E, embora não exista uma forma padrão de verificação sistemática 

dessa prática para as organizações, em várias áreas de atuação, os estudos são 

necessários para melhoria da atividade, independentemente a que ou a quem se 

destine. Segundo Resende, Diz e Reis (2007), existem trabalhos teóricos 

relacionados à transferência de tecnologia, no entanto, nem todos podem ser 

aplicados indiscriminadamente aos cenários e regiões, devido às suas 

especificidades sociais, econômicas, culturais, políticas e ambientais. 

Mas, como compreender o que seja difusão e transferência de tecnologia? 

Dereti (2007, p. 10) defende que o uso da expressão “transferência de tecnologia” 

como sinônimo de “difusão de tecnologia”, em referência a essas ações que levam 

novos conhecimentos técnicos e científicos para os processos produtivos do setor 

primário, é frequente e inadequado. O autor faz uma diferenciação entre ambos os 

termos, colocando que “transferência de tecnologia” é uma apropriação conceitual 

de outros setores que dependem de inovação ou cujo produto é a inovação per se, 

caso da indústria de tecnologia da informação. O conceito de “difusão de 

tecnologia”, por sua vez, está profundamente vinculado à criação e ao 

desenvolvimento da extensão rural no Brasil e, no modelo extensionista original, 

seria o transporte de uma informação de um meio – no caso, a pesquisa – para 

outro – os agricultores –, por intermédio da extensão. 

Dereti (2007) finaliza dizendo que o uso desse novo termo demonstra e 

reforça uma mudança no modo de fazer esse caminho, que antes estava todo 

voltado para o serviço de extensão rural e, atualmente, tanto a Embrapa quanto as 

organizações estaduais de pesquisa buscam diversas formas de realizá-lo, na 

maioria das vezes em parceria com as empresas de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (Ater). Por isso a escolha pelo uso da expressão transferência de 
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tecnologia nesta tese, por compreender que essa realidade vem ocorrendo no 

estado do Rio Grande do Norte. 

Na visão de Zouain (2001, p. 93), a expressão “transferência de tecnologia” 

vem sendo usada para nomear uma gama muito ampla de atividades. A autora 

fundamenta-se em Maculan e Baeta (s.d.) para explicitar dois momentos distintos 

para a tradicional transferência e uma nova definição do processo de transferência: 

 

O conceito tradicional de transferência era centrado na existência 
de um acordo específico de natureza contratual que deveria atender 
a uma demanda pontual da empresa compradora de tecnologia. [...] 
as críticas feitas a esses tipos contratos centravam-se na sua 
relativa ineficiência para formação de uma verdadeira capacidade 
tecnológica e nas dificuldades das empresas em absorver e 
dominar uma base tecnológica desenvolvida para um contexto 
socioeconômico diferente. No enfoque mais atual, esse processo 
está preocupado com a capacidade de inovar. As empresas criam 
sua capacidade tecnológica a partir da captação de conhecimentos 
tecnológicos de fontes diversas que dão origem ao processo de 
transferência. Medidas políticas são pensadas com o objetivo de 
facilitar e intensificar a transferência de tecnologia do setor de 
pesquisa para o setor produtivo dentro das fronteiras nacionais. [...] 
parcerias são estimuladas e exigências mais explícitas são 
colocadas para os laboratórios e centros de pesquisa, esperando-
se que eles transfiram efetivamente seus resultados para outros 
setores de atividades, acelerando assim a difusão das tecnologias 
desenvolvidas. 

 

Extrapolando, por assim dizer, esse universo específico da geração da 

tecnologia e divulgação das mesmas para empresas e para o público urbano de 

maneira geral, na difusão das tecnologias para os agricultores, percebe-se que as 

organizações que trabalham no meio rural, em alguns momentos, copiam ou têm 

por referência esse modelo urbano, não buscando, na maioria das vezes, um 

modelo próprio que fosse mais condizente com a realidade trabalhada. 

Tanto é que, para Macêdo (1988), algumas organizações que trabalham 

com a geração de tecnologia são dominadas pelo modelo de oferta de tecnologia e 

de cima para baixo, que deveriam se transformar em organizações que 

abrangessem o processo de geração e adoção de tecnologia como um único 

caminho, holístico e aberto às influências locais, regionais e nacionais.  

Assim, teria como resultado uma estrutura organizacional flexível e 

acessível à participação dos extensionistas, agricultores, pesquisadores, 

consumidores e outros grupos sociais interessados na tecnologia agropecuária. E 
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como as organizações de pesquisa e assistência técnica mudariam sua estrutura? 

Mesmo que a estrutura organizacional mudasse, os funcionários mudariam seu 

sistema de valores e crenças? A vivência e s observações cotidianas apontam que 

o relacionamento entre pesquisadores e extensionistas não é algo suave e linear, 

como faz crer o modelo proposto de transferência de tecnologia, em que um 

pesquisador, ao concluir seu trabalho, informa ao extensionista que aceita sem 

análises e discussões e já retransmite para o agricultor.  

Sousa (1988, p. 64), ao tratar do entendimento equivocado da relação 

pesquisa versus extensão, esclarece o seguinte: 

 

Seria ingênuo pensar-se que qualquer tipo de relacionamento 
pesquisa/extensão resulta numa ação mais produtiva destas duas 
atividades. O importante não é o isolamento ou o relacionamento 
aleatório. Há que se atentar para os objetivos maiores, isto é, se as 
ações relacionadas estão ou não dirigidas para a consecução dos 
objetivos maiores das duas atividades e, além disso, se estão a 
contribuir, de forma explícita, para o desenvolvimento rural. Outro 
equívoco seria o de se basear implícita ou explicitamente na crença 
de que há formulas ou receitas de relacionamento válidas 
universalmente. Ao contrário, as formas de relacionamento entre 
essas duas atividades têm, necessariamente uma referência 
histórica e social. 

 

Sousa (1988) acrescenta que o relacionamento entre pesquisa e extensão 

é importante, também, por sua disposição e capacidade de criticidade de uma 

atividade sobre a outra, pois dessa criticidade é que resulta uma melhoria no 

trabalho de pesquisadores e extensionistas. Ressalta, ainda, a necessidade do 

relacionamento efetivo desses com o agricultor. Defende a articulação e 

participação do extensionista e do agricultor no processo de pesquisa, pois eles 

também são detentores de conhecimentos que podem corroborar com o 

conhecimento da pesquisa agropecuária. 

É oportuno afirmar que a transferência de tecnologia não é uma atividade 

exclusiva dos funcionários da Emparn (mesmo que esta tese priorize esta 

questão). Assim, outros profissionais com a mesma e outras formações 

(profissões), em outras organizações e diferentes espaços, também realizam a 

transferência de tecnologia, ou seja, esses outros profissionais, cada um seguindo 

sua orientação teórica metodológica e convicções ideológicas, realizam suas 

atividades frente aos agricultores familiares no Rio Grande do Norte. Sendo assim, 
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deve-se ter clareza que a transferência de tecnologia não é uma atividade 

exclusiva dos funcionários de uma organização pública, uma vez que profissionais 

de outras organizações públicas e de organizações não governamentais também 

realizam no seu cotidiano essas atividades. 

A transferência de tecnologia, em linhas gerais, pode ser compreendida 

como a ação de transferir, repassar conhecimentos, a priori, para aqueles que 

ainda não detêm determinado conhecimento. Retrata-se aqui a transferência de 

tecnologia compatível com a realidade do espaço rural brasileiro, particularmente 

para a agricultura familiar no semiárido potiguar. A transferência de tecnologia é, 

também, constituída por ações e/ou atividades diversas, que se traduzem em dias 

de campo, cursos para técnicos e agricultores, implantação de unidades 

demonstrativas, participação em leilões e exposições agropecuárias e publicações 

para técnicos e produtores. 

Sabe-se, no entanto, que o termo transferência de tecnologia gera muita 

polêmica, pois carrega pré-noções e preconceitos. Tudo que é “dito”, analisado e 

defendido leva a algumas reflexões, como a defesa ou ponto de vista, por parte de 

alguns estudiosos, de que a geração e o posterior resultado do conhecimento e de 

técnicas agropecuárias pode acontecer de forma unilateral, somente com os 

conhecimentos dos pesquisadores, sem a participação efetiva dos agricultores, 

que são os principais atores, diga-se assim, desse processo, uma vez que são os 

“consumidores finais”12 da pesquisa agropecuária. E, ainda mais, que entre o 

pesquisador e o agricultor tem-se a figura do mediador, aqui o extensionista rural, 

que necessariamente não participa da pesquisa e só tem conhecimento da mesma 

quando o pesquisador apresenta seus resultados. 

Segundo Thiollent (1984), essa diretriz de pensamento encontra 

ressonância na concepção de difusão de tecnologia que veio para o Brasil dos 

Estados Unidos, principalmente pressupondo que existe no mundo rural uma 

dicotomia entre os grupos modernos (adiantados) e os tradicionais (atrasados). 

Uma representação do mundo rural sem classes. O único “conflito” reconhecido é 

uma oposição entre moderno versus tradicional, que pode ser superada aos 

poucos pela difusão do modernismo. 

                                                           
12

  Os consumidores finais são aqui citados como sendo os agricultores que vão conhecer e se 
apropriar ou não dos conhecimentos agropecuários divulgados. 
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Essa busca para se tornar moderno, esse fetiche ao moderno, segundo 

Thiollent (1984), tornou os técnicos “cegos” no que diz respeito aos efeitos 

negativos da introdução das técnicas tidas como modernas, logo boas e eficientes. 

Por outro lado, esse padrão de difusão, implantado em várias décadas por 

milhares de pesquisadores no mundo, não pode ser substituído de um dia para 

outro, por iniciativas de um ou outro pesquisador isoladamente. Esse enfoque 

adotado tornou-se um quadro de referência em diversas instituições de pesquisa, 

adquirindo o peso e a função de qualquer organização que trabalhe com esses 

objetivos. 

Com isso, Dagnino e Dagnino (2010) consideram um desafio permanente a 

substituição dessa ideia ingênua e ineficaz da “oferta” ou “transferência” de 

conhecimento (e de tecnologia) produzido pela comunidade de pesquisa, ainda 

que socialmente sensibilizada para atores sociais que “demandam” uma 

construção coletiva de conhecimento e a incorporação dos valores, interesses e 

saberes dos excluídos. 

Esse pensamento do desafio permanente da substituição do processo feito 

hoje pelo olhar dos técnicos, passando para o olhar dos agricultores, 

transportando-se para a realidade aqui estudada, não poderia estar mais bem 

qualificado. Pois, embora se compreenda e até se defenda a incorporação dos 

saberes, valores e interesses nesse processo, não se pode ir de um modo de fazer 

a outro como num “passe de mágica”. Não se pode construir e desconstruir modos 

de fazer de uma vida inteira. 

São três núcleos e/ou grupos de pessoas, com formações, pensamentos 

valores e crenças diferentes: pesquisadores, extensionistas e agricultores. Para 

além desses aspectos, ainda há uma estrutura organizacional da pesquisa e da 

assistência técnica, que têm objetivos e regras, por vezes complementares, por 

vezes distintas. Por se tratar de órgãos públicos, as decisões são centralizadas e 

decididas de acordo com as demandas do governo atual (o que está no poder). 

Molina (1988), ao tratar sobre trabalho em grupo, ressalta o papel do 

técnico e seus questionamentos quando as pessoas não estão interessadas em 

participar das atividades relacionadas ao seu trabalho ou da sua organização. 

Geralmente buscam respostas na sua forma de agir, conduzir os procedimentos 

das reuniões, local ou horário. Podem até serem essas as causas, no entanto, 
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podem ser também oriundas da falta de motivação para permanecerem na 

atividade ou no grupo. 

Muitas vezes essa formação de grupos para o início de determinadas 

atividades ou para a resolução de problemas são resultantes de propostas que o 

técnico ou sua organização consideram adequados ou importantes para aquela 

realidade, o que nem sempre é corroborado com a opinião das pessoas de 

determinado grupo ou comunidade. Daí a importância de o técnico conhecer e 

compreender a realidade em que vive e as pessoas para as quais trabalha, 

respeitando seus interesses, crenças, valores, anseios e motivações, senão, 

mesmo com alguma coerção direta ou indireta, sempre existirá o risco de 

insucesso de suas atividades.  

Estudos (HILDEBRAND, 1984; ASHBY, 1985; PEIXOTO, 1998; BUAINAIN 

et al. 2007; AHRENS et al., 2007; BELTRÃO; SAYAGO, 2008) demonstram que os 

elos desse processo – os pesquisadores, os agentes mediadores e os agricultores 

familiares – apresentam aspectos limitantes e dificuldades existentes na 

apropriação de tecnologias. 

Para Perera e Gomes (2009, p. 125), as dificuldades para os 

pesquisadores se concentram geralmente no modelo de comunicação adotado 

para a divulgação das tecnologias produzidas, no conteúdo tecnicista da formação 

acadêmica dos profissionais, na inadequação da matriz tecnológica, no isolamento 

nas organizações de pesquisa e na inadequação das tecnologias geradas, 

provocada pela falta de percepção dos pesquisadores a respeito da realidade dos 

agricultores e de seus problemas e anseios. 

Essa afirmativa também tem como elemento norteador a formação 

profissional de alguns pesquisadores, tendo em vista que até início/meados dos 

anos de 1990, os cursos de graduação voltados para área da agropecuária –

engenharia agronômica, medicina veterinária, engenharia de pesca, zootecnia, 

entre outros – tinham no seu currículo disciplinas extremamente técnicas, enquanto 

disciplinas que abordam a relação homem versus natureza só ganhou visibilidade 

nesse período com a discussão sobre a questão ambiental. 

Ainda segundo Perera e Gomes (2009), embora se tenha registro de 

avanços na discussão e aceitação da participação dos atores e incorporação do 

saber tradicional, dentre eles a dimensão ambiental, nas pautas da pesquisa 

agropecuária, muitas ações da pesquisa oficial continuam sendo conduzidas por 
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uma estrutura vertical, condicionada por fatores econômicos, políticos e 

ideológicos, internos e externos às organizações de pesquisa. 

Para os agricultores, especialmente os agricultores familiares da região 

Nordeste, visualiza-se um cenário de dificuldades ainda maior. Segundo Silva e 

Rocha (2007), merecem destaque os aspectos apontados como influentes no 

processo de adoção pelos agricultores familiares, quais sejam: as condições 

socioeconômicas do estabelecimento, a metodologia de intervenção, a 

disponibilidade de mão de obra e de recursos financeiros para investimento e a 

estrutura social local (redes sociais), além da própria motivação do agricultor 

inovador. Acrescenta-se, ainda: pequeno tamanho da propriedade, risco e 

incerteza em algumas regiões, baixa escolaridade, forma de domínio sobre a terra 

(arrendamento, parceria, direitos de propriedade), disponibilidade de trabalho, 

crédito e assistência técnica insuficiente. 

Segundo dados do IBGE (2011), o índice que mede o analfabetismo no 

país revela as desigualdades com relação ao acesso às escolas, ao conhecimento 

formal, entre a população rural e urbana. De acordo com a Síntese de Indicadores 

Sociais do IBGE (2011), em 2011 a taxa de analfabetismo rural chegava a 21,2%, 

enquanto que nas zonas urbanas a taxa encontrada foi de 6,5%, muito embora o 

analfabetismo no país tenha um decréscimo de 31% nos últimos dez anos. 

Holanda (2010), numa pesquisa sobre agricultores familiares que acessam 

o Pronaf do grupo B nos territórios rurais do Rio Grande do Norte, constatou a 

baixa escolaridade desse universo de agricultores pesquisados, em torno de 85%, 

sendo que 75% têm apenas o ensino fundamental e 10% são analfabetos ou estão 

sendo alfabetizados. O Gráfico 1 a seguir demonstra esse resultado: 

 

 

Gráfico 1 – Nível de escolaridade dos pronafianos do grupo B nos territórios 
rurais do Rio Grande do Norte 
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Fonte: Holanda (2010). 

 

Mas não é esse índice alto de analfabetismo rural, muito menos sua 

comparação o mundo urbano, o impedimento para a melhoria das condições de 

vida e produção no campo para os agricultores familiares, que, por meio de seus 

saberes e conhecimentos prévios, conseguem transformar e ressignificar seu 

espaço de vida e de produção, trazendo inovações. 

 

2.3 INOVAÇÃO NA AGROPECUÁRIA PARA AGRICULTURA FAMILIAR  

 

Em alguns contextos a inovação vem acompanhada de adjetivos para ser 

mais bem compreendida ou assimilada e como forma de evidenciar a perspectiva 

na qual será trabalhada ou apresentada. Por isso ela é tratada como inovação 

técnico-produtiva (AROCENA; SUTZ, 2003), inovação tecnológica (ROSENTHAL, 

2007), inovação na perspectiva da teoria das novidades (PLOEG, 2008) e inovação 

social e institucional (PIRAUX; BONNAL, 2011). Para efeito deste trabalho, 

contextualizou-se como inovação na agropecuária, mais especificamente para o 

universo da agricultura familiar, como uma introdução de novidade ou 

aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos 

conhecimentos, produtos, processos ou serviços (BRASIL, 2004a). 
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Pode-se considerar, também, a inovação como a implementação de um 

bem, serviço novo ou significativamente melhorado, um processo, um novo método 

de marketing e um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 

organização, no local de trabalho ou nas relações externas (BRASIL, 2004a).  

Segundo Farias e Mendes (2009), a inovação ocorre quando um novo 

produto e/ou processo for incorporado aos sistemas rotineiros de produção. Já 

Rosenthal (2007, p. 26) conceitua inovação tecnológica (IT) como: 

 

[...] a aplicação de uma nova tecnologia – um novo conjunto de 
conhecimentos – ao processo produtivo, resultando em: a) um novo 
produto; ou, b) alteração de algum atributo do produto antigo, ou de 
seu grau de aceitação pelo mercado – que leve a níveis mais 
elevados de lucratividade ou participação neste mercado, para a 
empresa inovadora. 

 

No entanto, conforme Carvalho, Oliveira e Gazolla (2009, p. 3), esses 

conceitos de inovação algumas vezes recebem críticas, pois advêm do 

conhecimento de especialistas e estudiosos de determinada área, inseridos em 

empresas, produtos e processos de desenvolvimento econômico com viés urbano. 

Entretanto, a inovação também pode ocorrer em qualquer espaço, rural ou urbano, 

seja por meio de um novo modelo de organização social, educação ou ainda de 

novas habilidades. 

Para Rosenthal (2007, p. 29), as principais fontes de inovação tecnológica 

seriam: 

 

[...] o acervo de conhecimentos científicos acessíveis às empresas. 
[...] “armazenado” em bibliotecas, bancos de dados, centros de 
pesquisas, universidades – e nas mentes dos professores 
universitários, que constituem uma ponte entre o conhecimento 
latente nesses suportes materiais e sua efetivação na formação de 
profissionais qualificados, pelas instituições de ensino superior. [...] 
segunda fonte potencial de IT reside no nível de qualificação 
profissional dos recursos humanos atuantes na empresa, em todas 
suas áreas de atividade. 

 

 

E é exatamente por ser de tão amplo domínio ou abrangência, nas mais 

variadas áreas do conhecimento, em empresas ou fora delas, no espaço urbano ou 

rural, que se voltou para a inovação na agropecuária, seja ela social, técnico-
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produtiva, advinda ou oriunda dos técnicos (de fora) ou dos agricultores (de 

dentro). 

Diante dessas definições já postas sobre inovação, percebem-se ou se 

identificam alguns elementos comuns às diversas perspectivas dos autores, entre 

os quais podem ser apontados: 

 

 A inovação pode ter origem no mundo rural ou urbano. 

 A construção pode vir de dentro das organizações, seja ela privada, 

pública ou ONGs; ou fora delas, como, por exemplo, numa comunidade. 

 A materialização pode ser em forma de produto, técnica, estudo, 

conhecimento, processo ou um método. 

 

E quando se fala dessa construção nas organizações públicas, privadas ou 

ONGs, abrange-se tanto as instituições de pesquisa, as universidades, as escolas, 

cooperativas, associações e tantas quantas organizações possam ser capazes de 

produzir ou construir inovação, contribuindo, assim, para que novos conhecimentos 

cheguem à população de uma maneira geral. 

Mas não é tão somente dispor ou apresentar esse novo, essa novidade 

para se tornar ou se considerar como algo inovador. A concepção aqui defendida é 

que a inovação ocorre quando esse novo tornar-se aceito e incorporado pela 

sociedade. Nisso resulta o sentido da inovação, tomando-se por base o decreto-lei 

que dispõe sobre inovações (BRASIL, 2004a). 

No entanto, uma inovação, mesmo sendo algo novo, pode trazer vantagens 

e desvantagens. Rosenthal (2007, p. 27-28), ao tratar das vantagens competitivas 

decorrentes de uma inovação tecnológica, chama a atenção que a mesma vem a 

ser maior e mais duradoura quanto mais abrangente for a sua aceitação pelo 

mercado e a sociedade, sendo também de difícil imitação pelos concorrentes, e, ao 

final, elenca algumas características da inovação tecnológica que merecem 

destaque: 

 

i) A IT envolve necessariamente mudança, em pelo menos um 
elemento do conjunto de conhecimentos tecnológicos utilizados 
pela empresa, que vai afetar um, alguns ou todos os seus 
produtos. A introdução de modificação/aperfeiçoamento na forma 
de organização, ou de um novo layout de linha de produção, por 
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exemplo, consubstanciaria uma IT que atingiria todo o leque de 
produtos. 

ii) Em um nível de resolução mais detalhado [...] toda IT pode ser 
vista, em si mesma, como a criação e/ou adoção de uma nova 
tecnologia (no âmbito do mercado específico ou, pelo menos, da 
empresa). 

iii) A mudança pode ser mais, ou menos, radical, quanto à sua 
natureza ou efeitos. O lançamento de um produto totalmente 
novo (ou com características ou atributos muito diferentes dos da 
versão anterior), com amplo potencial de uso, ou a introdução de 
bens de capital ou de processos de produção (ou de 
gerenciamento, marketing etc.) radicalmente diferentes, seriam 
exemplos de mudanças amplas ou profundas. Alternativamente, 
as mudanças podem ser incrementais – como um 
aperfeiçoamento de método de fabricação, que resulte em 
melhor acabamento, qualidade ou confiabilidade do produto. 

iv) A introdução e difusão de ITs está fortemente relacionada com 
características dos mercados, especialmente seu dinamismo e 
os mecanismos de “recompensa e punição” neles implícitos: a 
atitude das empresas, com relação à IT, tende a ser muito 
influenciada pelos padrões de concorrência prevalentes nos 
mercados que atuam. 

v) Uma das principais características da economia mundial, hoje, é 
o ritmo cada vez mais intenso de introdução de ITs, baseadas na 
aplicação de novos produtos ou em grandes aperfeiçoamentos 
nas características funcionais e econômicas de produtos já 
existentes. 

 

Das características da inovação tecnológica apresentadas, a mais 

marcante ou de maior destaque é a mudança que vem em consequência de uma 

inovação, por refletir as transformações que ocorrem no mercado, na sociedade, 

no local de origem dessa inovação. 

Para além dos conceitos de inovação tecnológica e de suas características, 

Rosenthal (2007, p. 39) também traz uma definição para o que seja uma 

capacitação tecnológica, entendendo-a “como um processo pelo qual uma nação 

desenvolve suas fontes de inovação tecnológica e acumula experiência prática na 

sua utilização, através da geração e/ou introdução de inovações”. 

Embora assim definido, Rosenthal (2007) expressa que uma questão 

controversa nesse contexto da capacitação tecnológica diz respeito às formas 

como ela pode ser acelerada, por meio da transferência dessa capacitação de um 

país para outro. Fala-se muito em transferência de tecnologia, mas essa expressão 

é sempre associada à aplicação de tecnologias já existentes para solução de 

problemas técnicos em países que não dominavam essa tecnologia. Mas esse tipo 

de transferência concentra-se na tecnologia materializada. 
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Segundo Cassiolato e Lastres (2005, p. 2), a palavra mágica inovação 

chegou ao Brasil na segunda metade dos anos de 1990, mas ainda não foi bem 

assimilada e sequer bem compreendida: 

 

A inovação tem sido incluída na agenda das políticas industriais e 
tecnológicas. Porém, não se percebem resultados mais concretos 
das políticas implementadas, e o desempenho inovativo da 
economia brasileira continua modesto. Na maioria das vezes, o 
padrão de inovação que ocorre na economia brasileira ainda é 
defensivo e adaptativo. A exceção se encontra em segmentos da 
agroindústria (devido ao papel da Embrapa e as especificidades do 
processo de geração e difusão de inovações na agricultura), em 
algumas atividades historicamente percebidas como estratégicas e 
naquelas em que o papel do Estado foi fundamental na constituição 
de sistemas de inovação e que se mantém sob controle nacional, 
como o setor de petróleo e o aeronáutico. 

 

No entanto, alguns autores tratam da inovação, por seu caráter social, 

como Piraux e Bonnal (2011, p. 71), que definem o que seria uma inovação social. 

 

Um processo correspondente às novas abordagens, práticas, 
intervenções ou aos novos produtos elaborados para melhorar uma 
situação ou resolver um problema social, contando inclusive com o 
interesse de grupos dispostos a adotá-los no âmbito das 
comunidades, das organizações ou das instituições. 

 

Com essa definição do que seja uma inovação social, Piraux e Bonnal 

(2011, p. 72) demonstram que: 

 

[...] a inovação manifestada pelas populações rurais se apoia na 
criação de um referencial coletivo baseado nos valores de 
solidariedade e na instalação de processos de aprendizagem. As 
populações se organizam a partir de uma leitura renovada da 
realidade local e da instalação de experimentais de alternativas 
técnicas que contribuem para a modificação das capacidades 
individuais e coletivas de intervenção no ambiente. 

 

O resultado da pesquisa agropecuária seria uma tecnologia como novas 

técnicas, produtos ou conhecimento com vistas à aplicação no sistema produtivo 

para melhoria produtiva, econômica e socioambiental. Com isso, resultaria numa 

inovação para a agropecuária. 
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Segundo Carvalho, Oliveira e Gazolla (2009, p. 3), esse conceito de 

inovação que advém do conhecimento de especialistas e estudiosos de 

determinada área, inseridos em empresas, produtos, processos de 

desenvolvimento econômico, com viés urbano, recebe críticas por parte de 

estudiosos, uma vez que a inovação também pode ocorrer em qualquer espaço, 

rural ou urbano, seja por meio de um novo modelo de organização social, 

educação ou ainda de novas habilidades. 

Como visto, tanto a tecnologia quanto a inovação são áreas controversas 

que possuem várias denominações e enfoques, de acordo com a área de 

conhecimento em que estão inseridas. No caso do trabalho em tela, que se refere 

à tecnologia e à inovação na agropecuária, especificamente para a agricultura 

familiar, faz-se necessário compreender o universo dessa agricultura para que, ao 

levar um novo conhecimento, não seja algo dado ou de cima para baixo. 

Os agricultores familiares que se tornaram protagonistas de sua história, 

por assim dizer, possuem hoje uma lei e uma política (pública) que dá apoio e 

sustentação aos seus arranjos. Se até então tinham uma produção na maioria das 

vezes voltada para o autoconsumo, isso vem sendo mudado, principalmente com a 

abertura dos mercados institucionais/governamentais que têm entre seus clientes 

esses agricultores. 

Por outro lado, embora esses agricultores estejam cada vez mais inseridos 

no mercado, por suas produções agropecuárias e suas atividades não agrícolas, 

eles são detentores de saberes que há muito tempo são compartilhados. E isso 

não significa que a tecnologia e a inovação necessariamente precisem ser algo 

que vem de fora, pois esses agricultores também podem inovar por seus próprios 

meios. No capítulo seguinte, é tratada a agricultura familiar de forma 

contextualizada, seus saberes prévios e como se apresenta na perspectiva do 

desenvolvimento rural atualmente. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CAPÍTULO III 

 
AGRICULTURA FAMILIAR, SABERES E 

DESENVOLVIMENTO RURAL NUM CONTEXTO DE 
MUDANÇAS 
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Este capítulo traz breves recortes sobre a agricultura familiar brasileira, não 

se pretendendo fazer uma gênese dessa categoria, que tem sido pauta de grandes 

debates, tão estudada por diversos autores, entre eles: Wanderley (2009, 2004), 

Neves (2008), Lamarche (1997), Abramovay (1992), Veiga, (2005). Como resultado 

de debates e concomitantemente concepções diversas, tem-se um considerável 

aporte de textos, teses, livros e inúmeros sítios, entre outras publicações 

impressas ou eletrônicas. Para efeito deste capitulo, pretendeu-se evidenciar o 

conceito, o significado do que vem a ser agricultura familiar no momento atual e a 

importância dessa categoria social quando se refere à sustentabilidade e seu 

entrelaçamento com o desenvolvimento rural, permeada pela importância dos 

saberes da tradição13. 

Não o conceito pelo conceito, mas demonstrar, a partir de diferentes 

pontos de vista, o que se tem hoje no Brasil, uma agricultura familiar que foge do 

lugar comum de ser algo atrasado e sem credibilidade, para uma categoria que 

representa 10% do PIB nacional. Enfim, quando se fala em agricultura familiar, 

corre-se o risco de seguir a direção de significados errôneos a respeito, tendo-se 

em conta a diversidade de interpretações motivadas por tal expressão. 

 

3.1 AGRICULTURA FAMILIAR: Uma categoria, diversos olhares 

 

Agricultura familiar, mesmo sendo fonte constante de debates e de 

significados diversos, não representa um termo novo, no entanto, apresenta 

diferentes interpretações e definições sobre o seu significado e amplitude, nos 

meios acadêmicos, nas políticas de governo e nos movimentos sociais. No campo 

de estudo das ciências sociais e de construção de projetos agronômicos que se 

constituíram, ao final do século passado, na sociedade brasileira, o termo 

agricultura familiar talvez raramente se fizesse presente. Os termos de designação 

recorrentes eram: pequeno produtor, pequeno proprietário e, por vezes, camponês. 

Isso ocorreria por diversas razões, mas principalmente por eles não 

aparecerem ou se fazerem presentes na agenda política dos governantes. Os 

movimentos sociais rurais foram fundamentais nesse processo, ou seja, ao 

colocarem/pautarem na agenda pública a importância da agricultura familiar, 

                                                           
13

  Expressão utilizada por Almeida (2010), ao tratar sobre os saberes populares. 
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redefiniram, assim, a visão da imagem que se remete à figura do homem/mulher 

pobre que sobrevive da pequena agricultura, sendo desprovido de outros recursos. 

No entanto, essa forma de conceber passou a ser questionada, debatida e 

perdendo expressão, dando lugar/abrindo espaço nessa agenda para um sujeito 

visível, por sua presença e participação nos fóruns, reuniões, cooperativas e 

associações referentes ao mundo rural. 

Abramovay (2010) esclarece que agricultura familiar não é tão somente o 

sinônimo de camponês, pequeno agricultor, agricultor de subsistência, associando 

seu significado ao seu desempenho produtivo. Dada sua capacidade de 

organização, pode ser integrado ao mercado com sucesso ou tão somente produzir 

para seu autoconsumo. 

Pérez Yruella e Sevilla Gúzman (1985) apontam uma série de 

características mediante as quais o agricultor familiar difere do camponês. Entre 

elas, citam a orientação dada à produção na propriedade agrícola, que 

tradicionalmente era destinada ao consumo e agora está voltada/organizada para o 

mercado. Com isso, embora ainda exista autoconsumo, torna-se uma atividade 

menor, realizada em pequenos espaços e às vezes nos solos mais pobres, porque, 

na maioria das vezes, tem como finalidade única suprir uma parte das 

necessidades da família. 

Wanderley (1996) sinaliza uma diretriz na qual a agricultura familiar na 

sociedade moderna vem se adaptar ao contexto socioeconômico próprio dessas 

sociedades, uma vez que obrigam a realizar mudanças importantes que lhe foram 

impostas tanto na sua forma de produzir quanto na sua vida social tradicional. 

Mudanças que, segundo a autora, sempre produzem uma ruptura total e definitiva 

com as formas “anteriores”, gestando um agricultor portador de uma tradição 

camponesa com possibilidades de adaptar-se às novas exigências da sociedade, 

até o ponto que se transforma interna e externamente num agente da agricultura 

moderna. 

Num primeiro momento, credita-se o termo a uma invenção do Estado, 

quando da criação do Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf) no ano 

de 1996, conforme Schneider e Nierdele (2008). O que até então era denominado 

de agricultura de subsistência, pequena agricultura, produtor de baixa renda, torna-

se uma nova categoria social, reconhecida e legitimada pelo Estado, como 

agricultores familiares. Essa mudança dava-se somente na mudança de expressão 
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ou traria algo novo para uma categoria que não tinha, até então, um papel de 

destaque nas políticas agrícolas? 

Para Schneider e Nierdele (2008), uma série de fatores influenciou e 

culminou com o reconhecimento dessa categoria e, principalmente, serviu de base 

para a criação do Pronaf, entre os quais se destacam três: 

 

 A crise recente, ou mais uma crise, na agricultura brasileira no início da 

segunda metade da década de 1980, com a queda do crédito e 

consequentemente da renda, foi acentuada no início de década de 1990, 

com a abertura comercial e desregulamentação dos mercados, 

reacendendo a discussão em torno da fragilidade e debilidade dos 

agricultores familiares diante do novo panorama econômico e comercial. 

 A efervescência da ação do movimento sindical, referendada e reforçada 

por intermédio de sua participação na Constituição de 1988, que, por 

meio de diversos movimentos, direcionou suas lutas e reivindicações 

para uma reestruturação produtiva dessa categoria, que até então 

ficavam alijadas das políticas de governo. 

 Os estudos realizados pela Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação (FAO) e pelo Incra, que, além de trazerem 

uma conceituação de agricultura familiar, propuseram um conjunto de 

diretrizes que deveriam nortear a formulação de políticas públicas 

adequadas às especificidades dos diferentes tipos de agricultores 

familiares. 

 

Com isso, para uma corrente de pensamento, agricultura familiar seria 

somente uma mudança de nomenclatura, ou seja, o que era conhecido por 

agricultura de subsistência ou pequena produção passou a ser chamado de 

agricultura familiar, por ter uma representação sociopolítica forte e definida. Para 

outros estudiosos, a agricultura familiar passa para além dessa “permuta” de 

nomes. Muito embora também seja constituída desses pequenos agricultores, traz 

ainda pessoas que veem a agricultura para além de um modo de vida, uma 

categoria com força para produzir e ter uma sustentabilidade no mundo rural. Para 

alguns estudiosos, essa categoria social, os agricultores familiares reconhecidos 

por uma política pública, não se construíram do “nada”. 
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Para Lamarche (1997, p. 180): 

Pode-se afirmar de maneira geral, que a agricultura camponesa 
nasceu no Brasil sob o signo da precariedade: precariedade 
jurídica, econômica e social do controle dos meios de trabalho e de 
produção e, especialmente, da terra; caráter extremamente 
rudimentar dos sistemas de cultura e das técnicas de produção; 
pobreza da população engajada nestas atividades, como demonstra 
a grande mobilidade espacial e a dependência ante a grande 
propriedade. 

 

Salvo as devidas proporções, a agricultura camponesa passou de fato por 

isso nos primórdios e até meados da década de 1950. Com o Estatuto da Terra 

(1960), essa realidade foi paulatinamente sendo modificada. Obviamente não se 

tem com tanta frequência a figura do camponês nos moldes do seu surgimento, 

todavia, na atual conjuntura ainda podem ser encontradas algumas relações de 

trabalho com semelhanças. 

No entanto a agricultura familiar ganhou uma nova conotação, o que se 

refletiu no escopo das atuais políticas públicas que têm o agricultor familiar sempre 

como o possível beneficiário. 

Sendo assim, pode ser o camponês nos moldes antigo, mas um 

trabalhador rural permeado de direitos, deveres, bem como nos estudos por parte 

dos pesquisadores, afinal, para alguns, os agricultores familiares são foco de 

estudos em virtude da ampliação das políticas públicas. 

Sobre a importância dessa questão, Lamarche (1997, p. 13), afirma que: 

 

É forçoso admitir, entretanto, uma grande diversidade de situações: 
em alguns lugares, a exploração familiar é a ponta-de-lança do 
desenvolvimento da agricultura e de sua interação na economia do 
mercado; em outros, permanece arcaica e fundada essencialmente 
sobre economia de subsistência; em alguns lugares ela é mantida, 
reconhecida como a única forma social de produção capaz de 
satisfazer às necessidades essenciais da sociedade como um todo; 
em outros, ao contrário, é excluída de todo desenvolvimento, sendo 
desacreditada e a custo tolerada, quando não chegou a ser 
eliminada. 

 

As constatações do autor acima podem ser generalizadas no tocante à sua 

abrangência, quando trata, por um lado, a pertinência/relevância da agricultura 

familiar. Mesmo assim, seja em países desenvolvidos ou em países em 

desenvolvimento, a agricultura familiar é importante. Por outro lado, em alguns 
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países, ou mesmo sociedades, essa categoria é ou se tornou irrelevante. Muito 

embora em determinados países na atualidade a mesma passa a ser insignificante, 

em virtude da modernização agrícola ou da agropecuária, essa categoria não deixa 

de ter sua relevância, tanto de ordem teórica quanto prática.  Lamarche (1997, p. 

14) conclui suas constatações da seguinte maneira: 

 

[...] A crise do modelo produtivista nos países capitalistas e as 
contradições resultantes dela, o evidente beco sem saída dos 
sistemas agrários coletivistas e a recente abertura da maior parte 
dos países do leste europeu, a economia de mercado, a 
estagnação e até muitas vezes a recessão do desenvolvimento nos 
países de terceiro mundo são outras tantas situações que remetem 
à ordem do dia o debate acerca das formas de produção agrícola. 

 

Pode-se compreender a afirmativa acima citada pelo víeis/enfoque da 

conjuntura na qual esse tipo de agricultura é desenvolvida, considerando as 

devidas proporções. Em termos de comparação, há no cenário brasileiro esses 

dois tipos de esgotamento, seja da agricultura moderna e suas implicações, tanto 

de ordem econômica e social quanto dos limites da mesma. Sendo assim, reitera-

se a pertinência de compreender o lugar, importância da agricultura familiar, 

destacando-se no cenário brasileiro e semiárido nordestino. 

Isso porque ela ainda predomina nessa região, a agricultura ocupa um 

número considerável de pessoas, seja de maneira formal ou informal, mas, no 

geral, tem propiciado garantia de sobrevivência dessa população. 

Cabe sublinhar o pensamento de Wanderley (2009, p. 150), ao dizer que, 

embora a unidade de produção continue de caráter familiar, a família atual é 

diferente daquela estrutura que a caracterizava tradicionalmente. Embora a 

produção permaneça familiar, tanto as transformações tecnológicas quanto as 

mudanças de comportamento nas sociedades modernas afetaram a composição 

interna da família. Não só as famílias são atualmente mais reduzidas, como é 

menor a necessidade de envolver todos os seus membros no processo de trabalho 

do estabelecimento familiar. Além disso, os fatores externos, socialmente dados, 

introduzem rigidez no interior da própria organização da produção, que resultam na 

imposição de comportamentos sociais e econômicos à família. Um dos exemplos 

em maior evidência é a determinação do padrão tecnológico a ser utilizado na 

produção. Ou o produtor tem condições de acompanhar o patamar já generalizado, 
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ou ele corre o risco, mais que os outros, de “dar de graça” à sociedade parte 

importante do seu trabalho produtivo e, no limite, se tornar inviável técnica e 

economicamente.  

E Tedesco (1999, p. 11) demonstra que falar em agricultura familiar e 

utilizar a noção de unidade familiar como unidade de produção, consumo e 

convívio, é algo difícil e polêmico, pois se adentra num campo de discussões e 

análises que manifesta muitas contradições. 

A agricultura familiar brasileira caracteriza-se por uma forma de 

organização da produção em que os critérios utilizados para orientar as decisões 

relativas à exploração não são ditados unicamente pela relação produção versus 

rentabilidade econômica, mas, sobretudo, pela sua função social. Ao contrário do 

modelo patronal, no qual há completa separação entre gestão e trabalho, no 

modelo familiar esses fatores estão intimamente relacionados. Dados da FAO 

(1994) mostram que, para gerar um emprego na agricultura familiar, necessita-se 

apenas de 9,00 hectares, enquanto na agricultura patronal precisa-se de 60,00 

hectares. 

Percebe-se o quanto é difícil conceituar agricultura familiar, mas, para 

efeito deste estudo, foi usado o conceito de agricultor familiar definido pela Lei de 

Agricultura Familiar (BRASIL, 2006), que considera, no seu artigo 3º, agricultor 

familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 

atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

 

I – não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 
módulos fiscais;  
II – utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
empreendimento; 
III – tenha percentual mínimo da renda familiar originada de 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; 
IV – dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 
família. 

 

Concorda-se com Sousa e Cabral (2009), quando colocam que essa 

definição é utilizada não apenas por ser uma lei, mas principalmente por ter sido 

discutida amplamente por especialistas conhecedores e debatedores da teoria 

sobre o tema, funcionando como um “acordo” entre as diversas correntes teóricas 



83 

e, ao mesmo tempo, legitimando legalmente os agricultores familiares. Sabe-se 

que não é somente uma lei capaz de dar vida a um determinado segmento, mas 

serve como ponto de partida norteador para se entender quem são esses 

agricultores familiares. 

Em sendo assim, também se recorreu teoricamente a alguns autores para 

fortalecer a compreensão nesta pesquisa, destacando-se as contribuições de 

Bonnano (2005), ao abordar agricultura familiar versus meio ambiente na 

perspectiva global. O referido autor afirma que a agricultura familiar oferece 

oportunidades de trabalho para as populações locais e se apresenta como 

alternativa à grande agricultura, principalmente no atendimento das demandas da 

subsistência e de nichos de mercados; espaços oferecidos pelos movimentos de 

comercio justo, ético e às demandas de qualidade de vida, modos de vida 

saudáveis. Nesse caso, há de se considerar um aspecto positivo da agricultura 

familiar destacados por outros autores. 

De acordo com Souza e Cabral (2009), a agricultura brasileira engloba 

inúmeras agriculturas, todas igualmente importantes para o desenvolvimento do 

país. Longe de serem estanques, são complementares e interdependentes. Os 

autores, ao fazerem referências à agricultura familiar, afirmam: “[...] mas a 

agricultura familiar é uma atividade complexa e está longe de ser homogênea. Por 

isso, ela foi, ao longo do tempo, tanto teoriza, quando mistificada.”  

Assim, essa complexidade pode ser interpretada como algo significativo, na 

perspectiva de fechar um concreto, pronto, definido, como afirma Abramovay 

(1992), ao abordar a questão: 

 

Por razões históricas bem definidas, há uma forte tendência de 
enxergá-la apenas ou principalmente pelas lentes da pobreza. [...] 
não está nem um pouco equivocado quando constata que no Brasil, 
ao se falar em estabelecimento agrícola familiar, a primeira imagem 
que vem ao espírito “é a de um lugar bastante pobre, habitado por 
muita gente, particularmente por grande número de crianças e 
trabalhando com instrumentos tecnicamente precários”. 

 

Essas formas de conceber a agricultura familiar são apresentadas nos 

cinco mitos a seguir, os quais serão analisados considerando as afirmações de 

Sousa e Cabral (2009), retratados no Quadro 5 a seguir. 
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Quadro 5 – Cinco mitos sobre a agricultura familiar 
MITOS DESCRIÇÃO 

1.  
Agricultura 

familiar é um 
segmento 

homogêneo. 

Explícita ou implicitamente fundados nessa crença existem diversos 
programas, públicos em geral, para o desenvolvimento da agricultura 
familiar, mas com difícil execução, fracassos rotundos e alguns poucos 
sucessos pontuais. Isso porque é dado um tratamento homogêneo a uma 
realidade heterogênea. A diversidade produtiva, sociocultural, econômica e 
tecnológica é uma das características mais marcantes nesse tipo de 
agricultura. 

2.  
Produzir é a 

solução. 

Ao se assumir esse estereótipo, seus efeitos são contundentes. Resulta, 
quase sempre, no processo pelo qual o pesquisador ou professor ensina o 
extensionista ou multiplicador, que, por sua vez, ensina o produtor e sua 
família a produzirem com variedades novas ou utilizarem novas técnicas de 
plantio ou de colheita. Só que isso esconde uma questão maior, que 
normalmente está relacionada ao mercado e não à produção, e esse 
aspecto do mercado foge aos limites do estereótipo assumido. Na análise 
crítica do mito, é preciso ter em conta que, diante do problema concreto que 
se apresenta ao agricultor familiar, produzir é relativamente fácil. A 
dificuldade reside em ganhar dinheiro com a produção, isto é, ter assegurada 
a obtenção de uma renda líquida positiva. 

3.  
O conhecimento 

autóctone é 
suficiente para 

solucionar o 
problema do 
agricultor. 

Se fosse assim, não haveria problemas com essas famílias. Elas já os teriam 
solucionado. Precisa-se reconhecer que o conhecimento externo (científico) 
é necessário, sem, contudo, extirpar o interno. Este último é relevante 
localmente, mas insuficiente para interpretar e transformar a realidade 
complexa da agricultura familiar. Essa realidade ultrapassa as fronteiras 
alcançadas pelo conhecimento tácito local dos agricultores e suas famílias. 
Impossível é a mudança sem troca de conhecimentos, que talvez, em 
algumas situações, possam ser complementares ou aperfeiçoados. 

4.  
A tecnologia, 
por si só, é a 

solução, basta 
apenas difundi-

la. 

É o que tem acontecido no Brasil, nos últimos anos, por intermédio de vários 
meios organizacionais e de comunicação. A tecnologia tende a provocar 
alterações radicais nos sistemas de produção vigentes. Um agricultor não 
muda de sistema tecnológico simplesmente porque chegou uma novidade. 
Há riscos na mudança que comprometem sua economia. Deve-se sempre 
questionar tanto a importância das tecnologias geradas quanto o processo 
para sua geração. Essa noção crítica escapa aos que assumem a crença 
apaixonada e unidimensional na deusa moderna: a tecnologia, que é 
importante, mas não é tudo. 

5.  
Os objetivos da 

agricultura 
familiar são 

antagônicos aos 
dos agricultores 
do agronegócio. 

Essas agriculturas são distintas na forma, porém complementares nos 
objetivos. Ser agricultor não é apenas um estilo de vida, mas um meio de 
vida difícil, no qual as adversidades vão desde a própria natureza até o 
mercado, passando pelas conhecidas políticas públicas. Um país como o 
Brasil necessita da competitividade dos seus agroprodutos de exportação e, 
igualmente, da sustentabilidade de seus recursos naturais e da sua 
segurança alimentar. As contribuições de ambas as agriculturas são 
complementares e relevantes para os múltiplos interesses do País e para 
sua diversa população. A integração da agricultura familiar ao agronegócio 
tem ocorrido de forma crescente. As formas são muitas e variam conforme o 
produto e a região. 

Fonte: Adaptado de Sousa e Cabral (2009, p. 28-29). 
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Para a sociologia, mito14 pode ter diversas acepções e seu surgimento 

advém do século XXI ao VI a.C. e nasceu do desejo de dominação do mundo, para 

afugentar o medo e a insegurança. Assim, o mito é uma forma espontânea de o 

homem situar-se no mundo. Normalmente associa-se erroneamente o conceito de 

mito à mentira, ilusão, ídolo, lenda. No entanto, não se recorre a estes três últimos 

para entender os mitos citados sobre agricultura familiar, mas se parte de um 

princípio, qual seja, o mito pode ser uma forma “equivocada”, “desprovida” da 

racionalidade, para compreender determinado fato e/ou fenômeno social. 

Sendo assim, recorre-se ao primeiro mito: agricultura familiar é segmento 

homogêneo. Discorda-se em parte, a agricultura familiar não é homogênea, pode 

ser que em algumas regiões haja certa homogeneidade, mas, no geral, não é 

homogênea, pois, se forem consideradas as condições edafoclimáticas, cultura, 

conhecimentos, essa categoria não pode e não deve ser homogênea. 

O segundo mito diz respeito à produção como solução. Veja-se: a 

produção em si resolverá os problemas dos agricultores familiares, em se tratando 

da questão econômica? Não necessariamente, pode-se muito bem produzir 

determinadas culturas agrícolas, mas essa produção pode não garantir a 

sobrevivência alimentar, sendo assim, a afirmativa é mito. 

O terceiro mito diz respeito ao conhecimento autóctone ser suficiente para 

solucionar o problema do agricultor. Tentando entender: se esse conhecimento for 

suficiente para garantir a sobrevivência dos agricultores familiares, qual seria a 

importância do conhecimento científico na realidade? Para Freire (1979), no trato 

da agricultura familiar, um saber é complementar ao outro, pois um conhecimento 

não invalida o outro, eles podem e devem ser complementados, dialogados e inter-

relacionados. 

A tecnologia, por si só, é a solução, basta apenas difundi-la, este é o 

quarto mito. Nos tempos atuais não resta dúvida que a tecnologia tornou-se 

fundamental em várias áreas do conhecimento, ou seja, não é fundamental apenas 

                                                           
14

 Numa linguagem dicionarizada, mito significa narrativa popular ou literária que coloca em cena 
seres sobre-humanos e ações imaginárias, para as quais se faz a transposição de 
acontecimentos históricos, reais ou fantasiosos (desejados), ou nas quais se proje tam 
determinados complexos individuais ou determinadas estruturas subjacentes das relações 
familiares (DICIO, 2013). 
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para a agricultura. No entanto, a tecnologia, por si só, não resolverá os problemas, 

em se tratando da agricultura familiar. 

Essa afirmativa faz retornar a Freire (1979), quando aborda os saberes 

prévios, a comunicabilidade entre o engenheiro e o camponês. O autor é bastante 

enfático que não existe um conhecimento dominante e/ou predominante. Faz-se 

necessário estabelecer uma dialogicidade de saberes; assim, o saber técnico do 

agrônomo é fundamental, mas o do camponês é imprescindível. 

Já o quinto e último mito abordado pelos autores, o mais complexo, (na 

compreensão desta pesquisa), é a seguinte questão: os objetivos da agricultura 

familiar são antagônicos aos dos agricultores do agronegócio. A princípio se faz 

uma primeira distinção que diz respeito aos sujeitos envolvidos nos vários tipos de 

agricultura. O agricultor familiar é diferente, em parte, do empresário do 

agronegócio, nas formas de produzir, relações de trabalho, público-alvo, sujeitos 

beneficiários, dentre outros. 

No entanto, em algumas realidades (lugar), em virtude das condições 

climáticas – como no semiárido nordestino – o agricultor familiar, em determinados 

meses do ano, torna-se um “funcionário” do agronegócio. Mas, na sua totalidade, 

não é uma realidade no geral15. 

Aborda-se agricultura numa visão ampla, sem desconsiderar o 

agronegócio, nessa busca por melhor compreender a agricultura familiar, conhecer 

a produção agrícola, sem desconsiderar as produções não agrícolas, e conhecer a 

tecnologia, até com alguns benefícios que podem trazer ou complementar os 

saberes tradicionais, com o saber técnico-científico. 

É fato notório que a agricultura nos países desenvolvidos sempre foi de 

base familiar, prevalecendo as pequenas unidades produtivas, que contam sempre 

com subsídios do governo. No Brasil a história econômica, baseada no latifúndio e 

na monocultura, fez com que a agricultura familiar fosse sempre um segmento 

marginalizado e relegado a segundo plano, ficando os subsídios apenas para os 

grandes produtores. 

Segundo Lages e Ramos (1999, p. 34-35), é importante assinalar as 

potencialidades apresentadas pela agricultura familiar, que, por valorizar as 

                                                           
15

  Esta afirmativa tem como base a realidade de alguns agricultores familiares do município de 
Baraúnas, onde, em determinados meses do ano, prestam serviços aos empresários do 
agronegócio, conforme constatado por Matos (2010). 
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prioridades locais, se apresenta como capaz de enfrentar o desafio do 

abastecimento de alimentos básicos dos grandes centros urbanos, aqueles que 

não são contemplados pela agricultura patronal. Com isso, existe a possibilidade 

de poder gerar produtos de melhor qualidade a um menor custo, fato já 

notoriamente conhecido. Além disso, tem mostrado que é capaz de melhor 

preservar o meio ambiente, em razão de um maior envolvimento com os recursos 

naturais de que dispõe, tendo também uma gestão mais ordenada do espaço de 

produção. 

Para uma garantia da sustentabilidade da agricultura familiar, evidencia-se 

que precisa melhorar o alcance das políticas públicas de crédito, de pesquisa, de 

assistência técnica e comercialização, facilitando não só o acesso, mas meios/ 

mecanismos que viabilizem sua implementação de forma efetiva. 

Para visualizar essa perspectiva voltada para os agricultores familiares, a 

seção seguinte se dedica a uma discussão sobre a agricultura ressignificada, 

denominada de uma outra agricultura com os novos saberes ou mesmos saberes 

acumulados. 

 

3.2 OUTRA AGRICULTURA, OUTROS SABERES 

 

Durante décadas discutiu-se sobre os saberes prévios, conhecimentos 

velhos, novos. Em se tratando daqueles que vivem no espaço rural, essa realidade 

é, ainda, “razão” para discutir na academia, nos movimentos sociais e no próprio 

cotidiano dos trabalhadores rurais, que também ganhou novas denominações, 

como será visto logo a seguir. 

Pode-se afirmar que os saberes prévios, o conhecimento tradicional, tem 

sua validade e sua importância tanto quanto o conhecimento científico, dito 

moderno, uma vez que os dois são fundamentais para qualquer tipo de sociedade. 

No entanto, na atualidade há uma determinada supremacia do conhecimento 

erudito. Sendo assim, entende-se que, independentemente da evolução, mudanças 

ocorridas na sociedade tornaram estes últimos fundamentais. 

Diegues (1998), por sua vez, ao tratar dessa questão, afirma que a 

sociedade tradicional e seus saberes caracterizam-se por: 
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a) Dependência e até simbiose com a natureza, os ciclos naturais e 
os recursos naturais renováveis a partir dos quais se constrói um 
modo de vida. 

b) Conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos que se 
reflete na elaboração de estratégias de uso e de manejo dos 
recursos naturais. Esse conhecimento é transferido de geração 
em geração por via oral. 

c) Noção de território ou espaço onde o grupo social se reproduz 
econômica e socialmente. 

d) Moradia e ocupação desse território por várias gerações, ainda 
que alguns membros individuais possam ter-se deslocado para 
os centros urbanos e voltado para a terra de seus antepassados. 

e) Importância das atividades de subsistência, ainda que a 
produção de mercadorias passa estas mais ou menos 
desenvolvidas, o que implica numa relação com o mercado. 

f) Reduzida acumulação de capital. 
g) Importância dada à unidade familiar, doméstica ou comunal e as 

relações de parentesco ou compadrio para o exercício das 
atividades econômicas, sociais e culturais. 

h) Importância de simbologias, mitos e rituais associados à caça, à 
pesca e atividades extrativistas; 

i) A tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto 
delimitado sobre o meio ambiente. Há reduzida divisão técnica e 
social do trabalho, sobressaindo o artesanal, cujo produtor (e sua 
família) domina o processo de trabalho até o produto final. 

j) Fraco poder político, que em geral reside com os grupos de 
poder dos centros urbanos. 

k) Autoidentificação ou identificação pelos outros de se pertencer a 
uma cultura distinta dos outros. 

 

Conforme o autor acima, um dos critérios que caracterizam e é importante 

para definição de culturas ou populações tradicionais, além do modo de vida, diz 

respeito ao seu próprio reconhecimento, sentimento de pertencimento enquanto 

classe trabalhadora rural, quando se trata dos conhecimentos, dos saberes 

tradicionais, não na perspectiva de ultrapassado, mas de conservar saberes que 

consideram fundamentais para sua sobrevivência e continuidade enquanto grupos 

sociais. 

Nos tempos atuais esses grupos sociais têm denominações diferenciadas, 

apesar de predominar o de trabalhadores rurais, no entanto ainda se configura 

como uma categoria social genérica, sendo seu elo de união a forte vinculação 

com o espaço rural e as políticas públicas que lhes são direcionadas. Se os 

saberes tradicionais são importantes, somente os mesmos podem afirmar ou 

definir essa importância. 
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Para a literatura que aborda essa questão, tem-se no reforço dos teóricos o 

importante significado que esses saberes representam. Almeida (2010, p. 73), ao 

tratar desses saberes de uma forma lúdica, explicita que: 

 

A sabedoria é como um lodo que mantém viva uma lagoa; é o que 
sobrevive em meio a superpopulação das ideias, dos conceitos, das 
informações. [...] O conhecimento se transforma, porém a sabedoria 
fica porque fala do essencial e permanente que se desdobra nos 
fenômenos, no particular, no fugaz, no instantâneo. 

 

Essa realidade pode ser visualizada junto aos agricultores familiares, os 

quais, ainda que com os avanços ocorridos na agricultura, uso de maquinário, 

intensivos agrícolas, em vários momentos retornam aos saberes tradicionais, 

realizando velhas práticas conhecidas, como as de combater de forma simples 

determinadas doenças ou pragas no seu plantio. Com isso, os atuais agricultores 

familiares já tiveram outras denominações. 

O Decreto Presidencial de 7 de fevereiro de 2007 instituiu a Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

Por esse decreto se percebe povos e comunidades tradicionais, como os grupos 

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 

como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição (BRASIL, 2007). 

Segundo Diegues (1998, p. 69), os saberes da tradição estão no dia a dia 

de uma comunidade, como quando descreve o processo das áreas de 

conservação ambiental: 

 

Como toda mitologia antiga tem seus guardiões, os neomitos da 
conservação também possuem os seus – entidades 
preservacionistas, instituições públicas ambientais; além de seus 
sacerdotes – os administradores dos parques, e seus auxiliares 
iluminados pelo conhecimento empírico-racional, os cientistas 
naturais que definem o que é biodiversidade, como a natureza deve 
ser preservada. [...] configura-se o confronto de dois saberes: o 
tradicional e o científico-moderno. De um lado, está o saber 
acumulado das populações tradicionais sobre os ciclos naturais. De 
outro lado, está o conhecimento científico oriundo das ciências 
exatas que não apenas desconhece, mas despreza o conhecimento 
tradicionalmente acumulado. 
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Almeida (2010) coloca sua definição de saberes da tradição, muito embora 

a palavra tradição consagra em seu significado o que seja do passado, modos de 

viver e sem criatividade ou transformação, procura um significado para além dos 

estereótipos. Quando se tratar de ciência, será sempre qualificada, ciência 

instituída e ciência oficial. Isso demonstra que, ao se falar em saberes tradicionais, 

não se pode dissociá-los da ciência, por não serem divergentes, mas 

complementares. 

É inegável que o pensamento científico é o predominante, como sendo o 

novo, o correto, o melhor, em contraposição a outros saberes. Essa forma de 

pensar tornou as pessoas fechadas a outras formas de conhecimento. A 

agroecologia, por exemplo, para algumas correntes de pensamento, é considerada 

um retrocesso, ou somente uma volta ao passado, como se fosse possível ou 

necessário ignorar todas as descobertas da ciência moderna. 

A ciência é tão dicotômica que, ao se escrever os capítulos deste trabalho, 

foram facilmente percebidas as oposições nas áreas do conhecimento: 

organização privada versus pública; agronegócio versus agricultura familiar; saber 

científico versus tradicional; agricultura moderna versus agroecologia. Não é 

pretensão deste estudo perpetuar essa visão dos opostos, mas compreender uma 

interação entre os dois lados, que somem em torno do que seja melhor para a 

sociedade. Para isso, recorreu-se ao seguinte pensamento de Morin e Carvalho 

(2010, p. 15):  

“a ciência do século 21 deverá religar saberes dispersos, superando as dicotomias 

entre saberes científicos e saberes da tradição e, desse modo, caminhar para algo 

mais transversal, polivalente, retroalimentado pela dialogia natureza e cultura.” 

É nesse caminho que se pretendeu caminhar sobre os saberes científicos e 

saberes da tradição neste trabalho. 

Para Almeida (2010), ao falar sobre saber científico: 

 

A Ciência é um tipo particular de saber. Pauta-se por métodos, 
regras, critérios e formas de organização de informações que lhes 
são próprias e evoluem, no interior da comunidade científica e no 
decorrer de sua história, em grande parte distanciados da história 
comum da maioria da população do planeta Terra. Nascida no 
século 17, sob a designação de ciências modernas, ela vai, desde a 
sua gestação, se separando de outros modos de conhecer como a 
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filosofia, a religião, as artes e os saberes milenares das populações 
tradicionais – saberes esses mais próximos da natureza, mais 
distantes do circuito de disseminação do conhecimento científico e 
impedidos de chegar às universidades e as escolas. 

 

Daí porque os técnicos, pesquisadores e extensionistas trazem na sua 

formação o mito da modernização da agricultura, por um lado, e, por outro, as 

organizações, na maioria das vezes, também têm seus objetivos voltados para a 

modernização, não valorizando os conhecimentos e saberes da tradição. Isso leva 

a um descompasso na comunicação entre técnicos e agricultores, pois se 

defrontam com um mundo completamente desconhecido ou novo para técnicos e 

agricultores. 

Por outro lado, para Almeida (2010), não se trata também de decretar a 

morte da instituição científica e edificar um altar para os saberes da tradição, 

aceitando como verdade todos os pressupostos desse saber. A autora ainda 

defende que são saberes complementares, em que os saberes da tradição 

deveriam ser aceitos nas comunidades científicas, pois, enquanto as descobertas 

da ciência moderna têm seus espaços para apresentação de seus resultados, 

podendo ser aceitos ou criticados por seus iguais, não existe esses espaços para 

os demais saberes. 

No entanto, será que ao se pretender que esses saberes se submetam às 

mesmas regras da ciência formal, não se está querendo legitimá-los ou conformá-

los dentro de códigos, regras e normas que, por serem conhecidos, trazem alguma 

segurança ao lidar com o diferente? Entende-se que não, esses saberes já trazem 

em si suas especificidades, e a conquista por seus espaços próprios não passa 

necessariamente pelos mesmos espaços da ciência moderna. O que se procura é 

uma aceitação da diversidade dos saberes, uma sinergia entre eles, mas não 

colocá-los em camisa de força. 

O pensamento de Santos (2005, p. 24-25) diz que a crise epistemológica 

hoje vivenciada pela ciência moderna não reside somente na aceitação e 

incorporação de outros saberes, mas que: 

 

A resposta à crise epistemológica passa por um duplo processo de 
debate interno no próprio campo da ciência e de abertura de um 
diálogo entre formas de conhecimento e de saber que permita a 
emergência de ecologias de saberes em que a ciência possa 
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dialogar e articular-se com outras formas de saber, evitando a 
desqualificação mútua e procurando novas configurações de 
conhecimentos. [...] O retorno a uma atitude de questionamentos e 
debate permanente e aberto sobre o sentido e a aplicação dos 
diferentes saberes é hoje uma necessidade urgente. O próprio 
desenvolvimento tecnológico e os problemas que cria [...] nos 
obrigam a enfrentar os desafios e envolver de maneira construtiva 
no debate e na pesquisa de soluções todos os atores que direta ou 
indiretamente estejam ligados a esses problemas. Tal atitude exige 
a abertura a um questionamento mais amplo e profundo e uma 
participação mais alargada e informada no debate, por forma a 
constituir uma rede de intervenção em que todas as formas de 
conhecimento possam construtivamente participar em função de 
sua relevância para a situação em causa. 

 

Segundo Caporal e Costabeber (2004), a agroecologia surge como 

potencial para a construção de estilos de agriculturas sustentáveis e se constitui 

em mais uma expressão sociopolítica do processo de ecologização, sendo 

bastante positiva, pois faz lembrar estilos de agricultura menos agressivos ao meio 

ambiente e tem algumas semelhanças com os primórdios da agricultura. Dessa 

forma, é capaz de proteger os recursos naturais, promover a conservação 

ambiental, além de ser mais durável no tempo, tentando fugir do estilo 

convencional de agricultura que passou a ser hegemônico a partir dos novos 

descobrimentos de insumos químicos e biológicos e da mecânica advindos do 

século XX, além disso, ainda é capaz de promover inclusão social e proporcionam 

melhores condições econômicas aos agricultores. 

O desenvolvimento da agricultura familiar está hoje intrinsecamente ligado 

ao desenvolvimento rural, pois é fator primordial para o desenvolvimento agrícola 

no Brasil, uma vez que incorpora um papel social de grande relevância, tanto pela 

redução do êxodo rural quanto pelo desenvolvimento da produção, como forma de 

garantia de sua sobrevivência, sendo capaz de auxiliar no combate à pobreza e à 

miséria no campo. 

 

3.3 DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

Assim como a agricultura familiar agrega várias discussões em torno da 

sua significação, o conceito de desenvolvimento vem sendo questionado nas 

últimas décadas, quando se deixou de considerar o primado do fator econômico, 

que gerava tão somente crescimento, para entendê-lo no interior de uma junção de 
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outros fatores, a saber: social, espacial, cultural, ambiental, político. E, ao serem 

considerados todos esses fatores, o desenvolvimento foi chamado de sustentável, 

a partir do que se credita de forma simplista que as necessidades e aspirações 

humanas seriam atendidas. 

Isso decorre do modelo de desenvolvimento vigente, marcado sobretudo 

pelo crescimento econômico, negligenciando os outros aspectos, como o social, o 

cultural, o ambiental, entre outros, ocasionando um conjunto de problemas, 

especificamente para a parcela da população que se encontra excluída do 

processo produtivo; daí o surgimento dessa nova forma de pensar o 

desenvolvimento. 

O pressuposto até então adotado foi que o crescimento econômico iria 

trazer todos os outros fatores capazes de promover o desenvolvimento social e 

humano. Mas quando se começou a perceber que somente o fator econômico não 

iria atingir os ideais imaginados, teve início um processo de agregação de outros 

preceitos, também chamados de novas dimensões do desenvolvimento. Dessa 

forma, primeiro veio a dimensão social, seguida da cultural e, a partir de 197216, a 

dimensão ambiental. A agregação desta última dimensão coloca em “xeque” todos 

os conceitos até então conhecidos, que passam por uma grande transformação, 

cuja consequência é a busca de um novo caminho para o desenvolvimento. 

Diante disso, fica evidente a necessidade de mudanças nas políticas do 

desenvolvimento, incorporando o meio ambiente ao processo, na tentativa de 

busca por outro tipo de desenvolvimento, que a princípio é adjetivado como 

durável, endógeno e, por fim, sustentável. 

Ignacy Sachs, um dos teóricos mais destacados dessa estratégia de 

desenvolvimento, formula alguns princípios básicos que servem de eixo norteador à 

construção dessa nova visão, os quais são sistematizados por Bruzeke (1995, p. 

31): 

 

A satisfação das necessidades básicas; a solidariedade com as 
gerações futuras; a participação da população envolvida; a 
conservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; a 
elaboração de um sistema social garantindo emprego, segurança 
social e respeito a outras culturas e programas de educação. 

                                                           
16

  Naquele ano, devido à realização da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente Humano, 
em Estocolmo, o mundo passou a conhecer e debater as questões ambientais, tanto no que diz 
respeito à degradação, quanto a suas implicações para as populações atuais e futuras.  
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Esses princípios básicos estão contidos nos critérios pelos quais passa a 

sustentabilidade do desenvolvimento e que, segundo Sachs (2000, p. 85-88), são 

os seguintes: o social, o cultural, o ecológico, o ambiental, o territorial, o econômico 

e o político. 

Assim, o mundo se vê diante de novos desafios na busca pela 

incorporação desses critérios fundamentais para um desenvolvimento com 

sustentabilidade. Se, até então, se tinha a crença de que resolvendo-se o problema 

do crescimento econômico, todas as outras dimensões se resolveriam, passa-se a 

ver que outros fatores também exigem solução, uma vez que a sustentabilidade do 

desenvolvimento requer uma nova postura, não só frente às questões econômicas, 

mas frente à vida, às pessoas, à miséria, à pobreza, às instituições. Em outras 

palavras, é preciso uma nova postura humana, social, cultural, territorial, político-

institucional, ambiental. Continua-se com os postulados de Sachs (1993, p. 25) 

quando fala de: 

[...] uma civilização do ser em que exista maior equidade na 
distribuição do ter e da renda, sem a degradação irracional dos 
recursos naturais, com o uso dos recursos potenciais dos 
ecossistemas com um mínimo de danos aos sistemas de 
sustentabilidade da vida e uma economia que possibilite a alocação 
e gestão eficientes dos recursos. Também se quer uma nova 
configuração rural-urbano mais equilibrada e uma melhor 
distribuição territorial. Tudo juntamente respeitando-se as 
especificidades de cada ecossistema, de cada cultura e de cada 
local. 

 

Percebe-se que o desenvolvimento sustentável é um conjunto de princípios 

que norteiam uma melhoria na qualidade do ambiente, da economia, da vida e do 

espaço: do ambiente, ao querer-se a utilização racional dos recursos naturais, para 

não haver degradação; da economia, o primado da eficiência17 em todos os níveis; 

da vida, ao apontar-se que o homem é o centro de todo desenvolvimento, busca-se 

o fim da fome e da miséria; além de passar também pela preservação dos valores 

culturais de cada lugar e do espaço, ao se configurar uma nova realidade 

socioespacial para resolver as questões estruturais que atingem, sobretudo, os 

países pobres. 

                                                           
17

 Ou, usando as palavras de Sachs (2000), a ecoeficiência. 
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Segundo Cuéllar (1997, p. 43), cada vez mais os estudiosos do 

desenvolvimento colocam novos elementos de promoção do desenvolvimento, na 

perspectiva de que o ser humano se torne o centro e não mais a periferia desse 

processo, principalmente quando se busca a sustentabilidade. Dessa forma, o 

desenvolvimento torna-se uma tarefa complexa e ambiciosa, pois assegura a todos 

os seres humanos condições que lhes permitam levar uma vida decente, exigindo 

um grande investimento de energia e amplas mudanças políticas. 

Embora já se conheçam os efeitos negativos, tanto para o homem quanto 

para os recursos naturais, as técnicas utilizadas na agricultura moderna continuam 

sendo utilizadas, na maioria das vezes, sem critérios orientados para o uso 

racional dos recursos naturais (água, solo, vegetação etc.). 

É preciso que haja um redirecionamento desse modo de produção, 

procurando-se a eficiência nos modelos agrícolas sustentáveis, como o plantio 

orgânico e o uso de tecnologias adaptadas. Sabe-se que começa em todo o mundo 

uma busca por tecnologias que primem por padrões sustentáveis de 

desenvolvimento que garantam a qualidade de vida e a vitalidade dos 

agroecossistemas. 

Dessa forma, as mudanças organizacionais abordadas no capítulo seguinte 

objetivam mostrar, por meio da trajetória de uma organização (Emparn), que esta 

poderá redirecionar/reorganizar suas ações/atividades, numa perspectiva de 

desenvolvimento rural em bases sustentáveis. Muito embora sabendo que somente 

a partir das ações de uma só organização não se terá um novo desenvolvimento, 

essa organização poderá desenvolver suas atividades nessa linha e vir a contribuir 

e fazer parte dessa premissa inovadora de desenvolvimento. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CAPÍTULO IV 

 
TRAJETÓRIA SÓCIO-HISTÓRICA DA EMPARN: 

REORGANIZAÇÃO OU MUDANÇAS INSTITUCIONAIS? 
RETRATOS DA PESQUISA 
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Os resultados desta pesquisa são apresentados de acordo com os passos, 

os caminhos que foram perseguidos para a realização da mesma, tendo o 

propósito de responder ao questionamento inicial: como foi estruturado e 

operacionalizado o modelo de organização para as atividades de transferência de 

tecnologia para a agricultura familiar e qual o ambiente institucional resultante 

desse novo arranjo? Foi a partir dessa questão, que se chegou ao resultado deste 

trabalho, ao se procurar atingir os objetivos propostos. Com isso, foi traçada 

inicialmente a trajetória sócio-histórica da organização estudada (Emparn), 

situando-a dentro do contexto nacional e estadual no qual foi criada e o 

desenvolvimento de sua história, de suas atividades na agropecuária do estado do 

Rio Grande do Norte em três décadas de existência. 

Dessa forma, chegou-se ao primeiro momento, na década de 1990, quando 

o Estado brasileiro passou por grandes mudanças e transformações, atingindo 

vários setores vinculados ao governo. Em consequência, essas mudanças também 

atingiram o sistema brasileiro de pesquisa agropecuária e o sistema de assistência 

técnica e extensão rural, quando as empresas públicas que davam suporte a esses 

dois sistemas foram extintas, fundidas, desestruturadas, transformadas, 

reformuladas. E é no meio dessas transformações que se volta, especificamente, 

para as mudanças ocorridas na Emparn como forma de continuar exercendo suas 

atividades. Como resultado desse momento, a Emparn intensificou suas atividades 

de transferência de tecnologia, tanto para o agronegócio quanto para a agricultura 

familiar. Neste trabalho o foco está nas atividades voltadas para a agricultura 

familiar, mais precisamente as que foram realizadas na região do Seridó norte-rio-

grandense.  

Também se procurou conhecer os agentes sociais, aqui denominados: 

pesquisadores, num primeiro momento, e extensionistas, num segundo momento. 

Iniciou-se com um perfil básico sobre esses agentes, identificando sua área de 

conhecimento, o tempo em que estão na organização e quais atividades vêm 

desenvolvendo ao longo de sua carreira. Em seguida, foram apresentadas as 

atividades de transferência de tecnologia nos quais esses dois agentes passaram a 

trabalhar em parceria, além de uma visão dos mesmos acerca dessas mudanças e 

do consequente trabalho que passaram a construir em parceria mediante o 

desenvolvimento dessas atividades. 
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4.1 PERCURSO DE UMA ORGANIZAÇÃO ESTADUAL DE PESQUISA 

AGROPECUÁRIA 

 

O modelo brasileiro público de pesquisa agropecuária, assistência técnica 

e extensão rural sofre mudanças no decorrer das transformações no cenário 

político brasileiro durante as décadas de 1980/1990. Com a crise fiscal e a 

democratização do país, chegaram ao fim os elementos constitutivos do Estado 

Desenvolvimentista, conforme descrito por Fiori (1995). 

Nesse processo de mudanças em todos os setores, o sistema brasileiro da 

pesquisa agropecuária e o da extensão rural foram tomados por uma crise 

estrutural de grandes proporções. De um lado, as organizações públicas de 

extensão rural e assistência técnica entraram em colapso em todo o país. Do outro, 

as organizações públicas de pesquisa agropecuária buscaram caminhos para sua 

sobrevivência. Entre esses caminhos, iniciaram-se, em alguns estados, como 

Santa Catarina e Espírito Santo, as fusões das empresas de pesquisa e extensão 

rural. Já em outros, como Ceará, simplesmente as organizações de pesquisa foram 

extintas e as empresas de extensão rural e assistência técnica foram 

desestruturadas em sua infraestrutura física e humana, com técnicos em número 

insuficiente para desenvolver suas atividades. 

A Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte S/A 

(Emparn) foi criada sob o signo do isomorfismo institucional, o que significa dizer 

que nasceu por meio da similitude, da conexão com outras organizações. Para 

uma melhor compreensão do que seja isomorfismo institucional, Carvalho e Vieira 

(2003) colocam que, nesse caso, as organizações são influenciadas por pressões 

normativas do Estado e de outros organismos reguladores. As organizações 

buscam adaptar suas estruturas e procedimentos às expectativas do contexto. 

Assim sendo, a Emparn e as demais Organizações Estaduais de Pesquisas 

Agropecuárias (Oepas) que começaram a ser criadas no final da década de 1970 e 

início de 1980 seguiram o modelo de organização da Embrapa. 

Conforme Moura et al. (2005), esse modelo conceitual de pesquisa da 

Embrapa, denominado Modelo Circular de Pesquisa, tinha seu foco no produtor 

rural, ao definir que os problemas de pesquisa nascem antes da porteira da 
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fazenda, e as respectivas soluções tecnológicas, produzidas nas empresas de 

Pesquisa e Desenvolvimento, devem ser aplicadas na própria fazenda.  

Segundo o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE, 2006), num 

estudo sobre as Oepas, para que fossem criadas as empresas estaduais de 

pesquisa agropecuária, foi preciso que a Embrapa disponibilizasse recursos em 

cooperação com os governos estaduais. Os estados que já possuíam organizações 

com esse objetivo transformaram-nas em empresas públicas ou sociedades de 

economia mista, visando o estabelecimento de relações complementares cuja 

efetividade fosse facilitada pela forma jurídica implantada. 

Ainda segundo o CGEE (2006), a reação nos estados foi variada. Enquanto 

uns não concordaram com a sugestão da mudança da personalidade jurídica, 

outros optaram em criar as empresas. Com exceção de poucos estados que já 

possuíam suas organizações de pesquisa, foram criadas empresas do Maranhão 

ao Rio Grande do Sul. Com isso, a Embrapa cedia pesquisadores, financiava 

pesquisas cooperativas e financiava capacitação/titulação de pesquisadores de 

organizações estaduais de pesquisa. 

No estado do Rio Grande do Norte não poderia ter sido diferente, e ocorreu 

a criação da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte 

(Emparn). No entanto, já existiam duas organizações no estado que trabalhavam 

com pesquisa agropecuária, sendo uma do governo estadual e outra do governo 

federal. Com isso, o critério adotado foi uma fusão dessas duas organizações para 

formar uma nova, no caso, a Emparn. Essa realidade é afirmada por um dos 

pesquisados: 

 

[...] retroagindo aos primórdios, a Emparn foi criada em uma 
conjuntura – favorável, digamos assim – em que recursos ordinários 
do Tesouro Nacional foram alocados em ciência e tecnologia para 
dar sustentação a um desenvolvimento agrícola nacional pautado 
no aperfeiçoamento tecnológico, abundância de crédito e uso 
intensivo de terra, de máquinas e implementos agrícolas, voltado 
basicamente para sistemas de monocultura. Isso pode ser traduzido 
pelo que ficou conhecido como Revolução Verde. Todo um 
arcabouço jurídico foi estabelecido para sedimentar o processo, 
podendo ser destacada a Lei Federal nº 6.126, de 6/11/1974, 
criando o Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuária de 
âmbito nacional e liderado pela Embrapa, o qual deveria incorporar 
também as instituições criadas pelos governos estaduais como 
seus componentes primordiais. (entrevista concedida pelo Gerente 
do GTTC). 
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E foi sob esse arcabouço jurídico a que se refere o pesquisado em sua fala 

que surge a Emparn, inicialmente com a incorporação das atividades 

desenvolvidas e da estrutura física dessas organizações. Segundo Moura et al. 

(2005), uma vinculada à Embrapa denominava-se Unidade de Execução de 

Pesquisa de Âmbito Estadual (Uepae) de Caicó e era voltada para pesquisas da 

região semiárida do estado. A segunda, denominada Projeto Camarão, era 

vinculada ao governo do estado e atuava com pesquisas relacionadas com a 

carcinicultura. Com isso, em 1979 foi criada a Emparn como uma sociedade 

anônima, representada por dois sócios: o governo do estado, por intermédio da 

Secretaria da Agricultura, da Pecuária e da Pesca (Sape), com 51% das ações; e a 

Embrapa, com 49%. 

A nova empresa, criada em setembro de 1979 com funcionamento efetivo a 

partir de maio de 1980, detinha três realidades no corpo de funcionários, conforme 

o Quadro 6 a seguir. 

 

Quadro 6 – Uma nova organização – três origens de funcionários 

Uepae Caicó – Federal 
Funcionários da Embrapa, tanto  

pesquisadores quanto da área administrativa. 

Projeto Camarão – Estadual 
Passou de um projeto de responsabilidade do governo estadual  
para tornar-se o departamento da aquicultura da nova empresa. 

Nova Organização Emparn 
Os primeiros funcionários foram indicados

18
, tanto  

os pesquisadores quanto os da área administrativa. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para os funcionários da Embrapa que não queriam fazer parte da nova 

empresa, no caso dos pesquisadores era dada a escolha de ir para um centro da 

Embrapa, de acordo com a área de conhecimento, e para os funcionários da área 

administrativa era disponibilizada uma vaga. Não há registro (escrito ou oral) de 

que alguém tenha deixado a Emparn nesse momento, mas muitos se mudaram da 

cidade de Caicó para Natal, onde seria a sede da nova empresa. Todos os direitos 

desses funcionários continuaram e continuam sendo regulados pela Embrapa. 

Os funcionários do Projeto Camarão precisaram se adaptar a uma nova 

forma de gestão, por ter se tornado de projeto a um departamento (aquicultura) da 

                                                           
18

  Como nessa época não havia a exigência de concurso público para ingresso numa organização 
pública, os funcionários eram indicados e contratados pelos gestores.  
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nova organização, o que veio a ser, em alguns momentos, fonte de conflito em 

algumas questões de caráter técnico e administrativo. 

Já os novos funcionários chegaram para conviver num ambiente que, 

embora recém-criado, na concepção de estar surgindo uma nova organização 

pública, já trazia funcionários de duas outras organizações já existentes. 

Diante dessa realidade díspar, as questões que compunham esse novo 

ambiente da organização, como os diferentes comportamentos, as instituições, os 

conflitos trazidos por cada uma dessas categorias, não foram bem trabalhadas.  

Constatou-se, a partir da realidade estudada, que boa parte dos servidores 

públicos do Poder Executivo do governo do estado do Rio Grande do Norte 

percebe um salário bem inferior ao do Poder Executivo do governo federal, tendo 

rebatimento no ambiente interno da Emparn, gerando conflitos e impasses. Isso 

decorre porque são pessoas que, em termos de nível de educação formal, 

possuem formações semelhantes de graduação e pós graduação19, desenvolvendo 

as mesmas atividades, cobrados pelos mesmos resultados, mas que possuem uma 

política salarial e de oportunidades de crescimento profissional díspares. 

Quanto ao que pode ser chamado de um centro das decisões internas, 

apresenta-se, num primeiro plano, a Diretoria Executiva20, cuja prerrogativa maior 

de decisão é do Diretor Presidente. E para além dessas tomadas de posições dos 

diretores têm-se as Coordenadorias de Pesquisa, as quais definem os rumos, os 

objetivos e os planos de trabalho da empresa por um período de quatro anos.  

Mas quando se trata de mudanças estruturais, as decisões ultrapassam as 

fronteiras internas da organização e chegam à Secretaria Estadual de Agricultura e 

ao governo do estado, que tomam as decisões, conforme seu entendimento, do 

que é melhor, do que vai trazer resultados positivos para as pessoas e para a 

organização, como é o caso da mudança organizacional que este trabalho estuda, 

afirmada por um dos pesquisados: 

 

Do final da década de 1980 herdamos a crise fiscal do Estado 
brasileiro, reduzindo significativamente a capacidade de 
financiamento das atividades de competência do Poder Público, 

                                                           
19

  Engenheiros agrônomos, médicos veterinários, biólogos, zootecnistas, entre outras, com 
mestrado e doutorado. 

20
  A Diretoria Executiva da Emparn é composta por três diretores, sendo que duas diretorias são 
indicadas pelo governo estadual: Diretor Presidente e Diretor de Administração e Finanças. A 
terceira diretoria é de Pesquisa e Desenvolvimento, com indicação de caráter técnico, sempre 
atribuída à Embrapa. 
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especialmente a pesquisa, que, aliado às mudanças constitucionais 
condicionando o repasse de recursos federais aos entes estaduais 
e municipais à adimplência dos seus débitos junto àquela esfera, 
gerou dificuldade de obtenção de novos recursos e continuação das 
atividades de pesquisa por parte da Emparn. [...] Foi isso que 
ensejou basicamente a mudança da forma de atuação da Emparn, 
em consequência, seu modelo institucional, passando, mormente, a 
atuar nessas áreas, em detrimento à pesquisa em C&T. 
Transcorrido esse longo período, a P&D tem retomando 
gradualmente um espaço mais significante, convivendo, ainda, mas 
de forma decrescente, com ações tipicamente de assistência 
técnica (entrevista concedida pelo Gerente da GTTC). 

 

O entrevistado apresenta, de forma clara, que o contexto sociopolítico 

nacional e estadual, com a crise fiscal do Estado, trazendo, entre outras 

consequências, mudanças constitucionais que transformaram o financiamento da 

pesquisa agropecuária pública do país, levou a mudanças significativas nas 

organizações que trabalhavam com essa área. 

Isso tem seu rebatimento na organização aqui estudada, levando-a a 

transformar seus objetivos iniciais, incorporando de forma mais amiúde atividades 

que até então eram realizadas de forma pontual. Mas a mudança ocorreu nas 

atividades, não havendo necessidade de mudanças na sua estrutura física, num 

primeiro momento, ao não se desfazer de qualquer de suas estações 

experimentais de pesquisa existentes no estado do Rio Grande do Norte, conforme 

se vê a seguir. 

 

4.2 PESQUISA AGROPECUÁRIA ESTADUAL EM DUAS FASES: Desenho e 

redesenho  

 

A Emparn está presente nas quatro mesorregiões geográficas do estado, 

com suas fazendas experimentais, conforme Quadro 7 abaixo e Figura 1 a seguir. 

 

Quadro 7 – Estrutura física da Emparn 
Descrição Município 

Sede Administrativa – Estação Experimental Rommel Mesquita de Faria Parnamirim 

Estação Experimental Gruta do Bode Canguaretama 

Estação Experimental Felipe Camarão São Gonçalo Amarante 

Estação Experimental Terras Secas Pedro Avelino 

Estação Experimental de Ipanguaçu Ipanguaçu 

Estação Experimental Baixo Açu Alto do Rodrigues 

Unidade de Mossoró Ufersa – Mossoró 

Estação Experimental de Apodi Apodi 
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Estação Experimental Mundo Novo Caicó 

Estação Experimental de Cruzeta Cruzeta 

Fonte: Pesquisa de campo (dez. 2012). 

 

Figura 1 – Estações experimentais da Emparn no Rio Grande do Norte 

 
Fonte: Cruz (2013). 

 

A Emparn, por 30 anos (1980-2010), teve sua sede funcionando em 

prédios alugados na cidade do Natal, nunca tendo feito parte do Centro 

Administrativo do governo do estado, quer seja por opção de sua diretoria, quer 

seja pela falta de incentivo da Secretaria de Agricultura. Embora a Secretaria de 

Agricultura, da Pecuária e da Pesca (Sape), no contexto da agropecuária estadual, 

seja responsável por quatro organizações, a saber: Emparn – pesquisa; Emater/RN 

– assistência técnica e extensão rural; Central de Abastecimento (Ceasa) e 

Instituto de Defesa e Inspeção Sanitária do Rio Grande do Norte (Idiarn) – defesa e 

inspeção sanitária, não conduz efetivamente esse processo. O Idiarn e a Emater 

funcionam no Centro Administrativo, sendo que o primeiro funciona no mesmo 

prédio da Sape e o segundo em prédio vizinho. A Ceasa, assim como a Emparn, 

são empresas de economia mista, funcionando em locais específicos, de acordo 

com as necessidades inerentes ao desenvolvimento de suas atividades.  

O organograma da Emparn (Figura 2) demonstra um modelo verticalizado, 

com um Diretor Presidente no comando, seguido por outras duas diretorias: 
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Pesquisa e Desenvolvimento; e Administrativa, Financeira e de Produção. O 

Diretor Presidente e o Diretor Administrativo, Financeiro e de Produção são cargos 

de escolha política dos governadores; e o Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento, 

uma indicação da Embrapa. Com isso, essa diretoria, nesses 30 anos, sempre foi 

ocupada por um pesquisador da Embrapa. 

 

Figura 2 – Organograma da Emparn 

 
Fonte: Adaptado de Emparn (2005). 

 

Os centros da Embrapa trabalham com um foco e/ou direcionamento de 

pesquisa voltado para um produto, como, por exemplo: Embrapa Fruticultura, 

Embrapa Algodão; as Oepas, para atenderem às particularidades locais, trabalham 

com vários produtos ao mesmo tempo. 
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A Emparn21 trabalha com pesquisa nas seguintes áreas:  

 

 Aquicultura – camarão em viveiros e tilápias em gaiolas. 

 Agroenergia – girassol. 

 Biotecnologia – mudas de bananas. 

 Fruticultura – coco, caju, maracujá, banana, melão. 

 Meteorologia – previsão do tempo e análise de chuvas. 

 Produção vegetal – milho, sorgo, feijão, algodão. 

 Produção animal – bovino de leite, caprinos, ovinos e aves caipiras. 

 

Além das atividades de pesquisa acima elencadas, disponibiliza serviços e 

bens, dentre eles: serviço de análise laboratorial – Natal e Caicó – para solo, água, 

planta, argilas, adubo, calcário, sal comum, entre outros; produção e comércio de 

mudas de coqueiro e cajueiro, sementes básicas de feijão e milho; e durante as 

exposições agropecuárias estaduais participa de leilões, vendendo lotes de 

animais de seus rebanhos bovinos e caprinos. Esse formato que engloba as 

atividades de pesquisa com a venda de bens e serviços é o resultado das 

mudanças ocorridas na Emparn, mas essa comercialização tornou-se mais visível 

e necessária a partir de 1995. Necessária no sentido de que os recursos 

financeiros oriundos dessas vendas são responsáveis pela manutenção e 

desenvolvimento dessas atividades na organização. Essa é uma realidade 

percebida nas falas dos entrevistados, ao se reportarem sobre as atividades pelas 

quais participam de forma mais direta: 

 

As atividades de pesquisas ocorrem, embora que diferentemente 
para cada setor considerado: na avicultura caipira a pesquisa 
esteve sempre atrelada à produção e permanece até hoje sendo 
adotada pelos produtores; na piscicultura, da mesma forma. 
(entrevista concedida pelo Gerente da Estação Experimental de 
Caicó). 
 
Outras ações importantes no segmento de transferência de 
tecnologia na área de produção animal da Emparn foram sempre 
executadas durante a realização dos Circuitos de Exposições 
Agropecuárias do Estado. Nesses eventos a empresa sempre se 
destacou com a participação de seus rebanhos nos julgamentos, 
torneios leiteiros e principalmente em cinco leilões por ano, onde 

                                                           
21

  Informes retirados do sítio da Emparn: <http://www.emparn.rn.gov.br>. 
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são disponibilizados matrizes e tourinhos de seus rebanhos como 
material genético de alto valor para incrementar o melhoramento 
dos rebanhos dos produtores. (entrevista concedida pelo 
Coordenador de Pesquisa e Produção Animal). 

 

Ainda segundo o gerente de Caicó, no ano de 1996 foi instalado o Projeto 

de Ave Caipira, no qual o principal objetivo era a produção e comercialização de 

pintos. Também se Agregavam ao projeto as vendas com aves, ovos, cama de 

galinha para esterco. Mas além da produção e comercialização desses produtos, 

têm-se também as atividades de pesquisa sobre ave caipira. A proposta desse 

projeto era apresentar-se como um incentivo ao desenvolvimento da avicultura 

caipira para a agricultura familiar, apresentando-se como uma alternativa tanto 

para a alimentação quanto como fonte de renda para a família.   

Essa proposta do projeto de ave caipira também se apresenta como o 

mesmo objetivo do projeto de piscicultura, com o cultivo de tilápias em gaiolas, ao 

qual se refere o entrevistado. Além disso, o Coordenador de Pesquisa em 

Produção Animal se reporta, em sua fala, sobre a disponibilização de material 

genético para melhoria do rebanho dos agricultores, por meio da venda em leilões 

anuais de matrizes e tourinhos dos rebanhos da Emparn. 

Embora essa forma de comercialização tenha evidenciado as mudanças 

pelas quais essa organização vem passando ao longo de sua existência, numa 

busca de redefinição e reorganização, de acordo com as mudanças no cenário 

econômico e político federal e estadual, faz-se necessário contextualizar a história 

dessa organização. Para efeito deste trabalho, que trata das transformações de 

suas atividades a partir de 1995, delimitou-se essa história em dois momentos ou 

fases distintas. 

 

4.2.1 Primeira fase: 1980 – 1994 

 

Essa primeira fase, compreendida entre os anos de 1980 a 1994, foi 

delimitada em razão de o ano inicial ser o da criação da Emparn e o ano final por 

ser o anterior à mudança aqui estudada. Essa fase está centrada no modelo de 

pesquisa da Embrapa, uma vez que essa empresa era a responsável pelo 

financiamento das pesquisas. No caso da Emparn, até o pagamento dos 

funcionários era feito com os recursos desses projetos. A partir de 1990 é que o 
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governo do estado assume a folha de pagamento. Essa primeira fase pode ser 

resumida de acordo com a fala do entrevistado relatada abaixo: 

 

No passo seguinte a Emparn, criada neste contexto e estruturada 
com base nos recursos humanos e materiais da Embrapa 
existentes no território norte-rio-grandense e naqueles do governo 
do estado, pode usufruir da alocação de recursos financeiros 
propiciada pelo sistema implantado pelo governo federal e se guiar 
por metodologias e modelos de pesquisa propugnados pela 
Embrapa. Trabalhando a par e ao reboque da Embrapa, a 
Emparn tinha sua agenda de pesquisa definida basicamente em 
função à da Embrapa e os seus projetos de pesquisa, a maioria das 
vezes, atrelados ao da instituição “matriz”. Para compensar ao que 
podemos chamar de dependência conceitual e gerencial, os 
recursos financeiros e a maioria dos recursos humanos na área de 
pesquisa eram garantidos pela Embrapa (entrevista concedida pelo 
Gerente da GTTC). 

 

No entanto, segundo o CGEE (2006), o fim dessa fase ocorreu com a 

promulgação da Constituição de 1988, a qual, em parte, refletiu algumas conquistas 

para a sociedade e, por outro lado, trouxe à tona a crise financeira do setor público, 

com orientação pró-estado mínimo e a arrecadação dos recursos federais passou a 

ter uma redistribuição mais equitativa para os estados e municípios. Como efeito 

dessa mudança, o orçamento da Embrapa reduziu drasticamente, ficando 

impossibilitada de apoiar o financiamento das pesquisas estaduais. Sem esse apoio 

financeiro, as Oepas entraram em colapso, pois a maioria dos estados não havia 

formado uma cultura local de valorização da pesquisa agropecuária. A ideia 

colocada nesse período era que a Embrapa poderia substituir as organizações 

estaduais de pesquisa. Não obstante os direitos conquistados, houve mudanças 

evidenciadas pela crise financeira que não foram fruto da Constituição, mas do 

contexto à época.  

Frente a esse novo momento econômico para a pesquisa agropecuária, os 

estados reagem de forma diversa, como ocorreu quando da criação das Oepas. 

Alguns estados resolveram o problema, extinguindo a organização de pesquisa. 

Outros buscaram fusões das organizações de pesquisa e outras atividades 

relacionadas, principalmente com a extensão rural.  

No Rio Grande do Norte, a Emparn reduziu de forma significativa suas 

atividades de pesquisa entre os anos de 1990 a 1994, tanto devido às 

transformações no financiamento dos projetos, quanto por se encontrar em 
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inadimplência com os encargos trabalhistas, impedindo-a que receber verbas 

públicas. Foi esse o quadro no qual essa organização se encontrava quando da 

mudança nos seus objetivos organizacionais, apresentado na fase seguinte de sua 

história, estudado a seguir. 

4.2.2 Segunda fase: 1995 – 2010 

 

Essa segunda fase da Emparn, considerada para efeito desta pesquisa, é o 

período de 1995 a 2010. O ano inicial, por ser o ano da mudança; e o ano final, por 

ser o período até onde esta pesquisa alcança. Esse período teve início com os 

mandatos do então presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, e do então 

governador do estado do Rio Grande do Norte, Garibaldi Alves Filho. O início 

dessa fase trouxe a proposta da extinção ou fusão, diante do discurso de equilíbrio 

orçamentário do estado, que seria resolvido pela extinção de algumas 

organizações públicas e privatização de outras. 

Para evitar a extinção, a Emparn procurou o apoio da Embrapa, no sentido 

de mostrar ao estado do Rio Grande do Norte as vantagens da continuação da 

organização de pesquisa agropecuária, uma vez que o mesmo não possui centro 

da Embrapa. Embora a Embrapa não pudesse mais ceder funcionários para a 

Emparn, poderia manter os que já estavam na empresa. Essa realidade explicita o 

que ocorre com as organizações num cenário mais geral, que vem a ser permeada 

por fusão, desaparecimento, falência, extinção de empresas, surgimento de outras. 

Sobre a realidade ocorrida com a Embrapa e a Emparn, Veblen (1988, p. 129), 

tratando das mudanças que estão em permanente transformação, assevera: 

 

O reajustamento das instituições e das opiniões habituais em 
relação a um ambiente alterado e feito em resposta à pressão 
externa; sua natureza e de uma relação provocada por um estimulo 
[...] a facilidade de ajustamento depende, em grande extensão, do 
grau de liberdade, mediante o qual a situação, em qualquer época 
determinada atua nos membros individuais da comunidade, isto e, o 
grau de exposição dos membros individuais da coletividade as 
forças constrangedoras do ambiente. 

 

Ressalta-se que, além disso, a proposta para fusão com a Emater não era 

bem aceita pelas respectivas diretorias das duas entidades, bem como havia os 

entraves jurídicos. A Emater é um instituto e a Emparn uma sociedade anônima, 
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que precisavam ser dissolvidas. Se prevalecesse a fusão, teria que ser criada uma 

nova organização e uma regulamentação e/ou adequação dos direitos trabalhistas 

dos funcionários, que eram regidos por critérios diferentes. O primeiro é estatutário 

e o segundo celetista. 

Por fim, o governo de Garibaldi Alves Filho permitiu que a Emparn 

continuasse suas atividades, desde que o governo fosse responsável somente pela 

folha de pagamento dos funcionários e todas as demais despesas de manutenção 

e custeio fossem de responsabilidade da empresa. Com isso, a Emparn passou a 

desempenhar outras atividades além da pesquisa, que seriam a transferência de 

tecnologia e a produção e comercialização de produtos. 

Começaram, assim, as atividades de transferência de tecnologia, com a 

atenção dos pesquisadores voltada para os editais de captação de recursos para 

essa área. É preciso relembrar que, até então, o financiamento vinha somente da 

Embrapa, e a busca por financiamento passou a ser em todas as fontes de 

recursos, tanto para pesquisa quanto para as atividades de transferência de 

tecnologia. 

Dessa forma, a Emparn reformulou seu modelo organizacional, passando a 

ter três segmentos que se inter-relacionam e se interagem, envolvendo a pesquisa, 

o desenvolvimento e a profissionalização. Os segmentos de desenvolvimento e 

profissionalização foram estruturados como elos nos quais o conhecimento 

advindo da pesquisa fosse disponibilizado para a sociedade, em forma de 

tecnologia, produtos ou serviços. Os segmentos de desenvolvimento e 

profissionalização responsabilizaram-se pelas atividades de transferência de 

tecnologias, de capacitação de técnicos, estudantes, instrutores multiplicadores e 

agricultores familiares, fundamentada nos resultados de pesquisas geradas e 

adaptadas. 

Matos et al. (2010) frisam que esse novo formato da empresa, moldado 

pelas necessidades acima explicitadas, em que precisou ampliar suas áreas de 

atuação, proporcionando a adequação para novos editais e a consequente 

captação de recursos financeiros, encontrou resistências tanto internas quanto 

externas. 

Internamente, as principais críticas apontavam para um distanciamento 

das atividades de pesquisa, que é o objetivo principal da empresa. Além disso, era 

preciso lidar com as dificuldades para o envolvimento dos pesquisadores nesse 
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novo direcionamento das atividades. Até então somente se dedicavam às 

pesquisas dentro de laboratórios ou aos experimentos nas fazendas da empresa. 

Os resultados eram apresentados por meio de publicações intituladas de 

circulares ou comunicados técnicos, documentos, entre outros. Nesse novo 

formato, suas atividades seriam ampliadas, com elaboração de apostilas e 

cartilhas e a realização de cursos e dias de campo para técnicos, estudantes e 

produtores. Sobre as atividades e os desafios internos citados, os entrevistados 

relataram o seguinte: 

[...] a própria estrutura da Emparn, tanto física como de RH, muitas 
vezes não atendia à demanda que determinada tecnologia exigia; a 
cultura interna dos profissionais, que às vezes ofereciam resistência 
às mudanças (entrevista concedida pelo Gerente da Estação 
Experimental de Cruzeta). 
 
O principal desafio interno, já mencionado, sempre foi a resistência 
em relação ao enfraquecimento da área de pesquisa, mesmo com 
uma equipe de 20 a 40 pesquisadores (Embrapa/Emparn) e 
trabalhando com grande número de produtos, sempre foi destacado 
que o deslocamento desses pesquisadores para as áreas de 
capacitação e projetos de desenvolvimento enfraqueceria a 
pesquisa (entrevista concedida pelo Coordenador de Pesquisa e 
Produção Animal). 
 
Internamente alguns pesquisadores consideraram a nova forma de 
atuação como desvio de mandato, com ações tipicamente de 
assistência técnica e extensão rural em um calendário quase anual, 
tais como acompanhamento de vários assentamentos e 
comunidades com frequência semanal, nas quais tecnologias 
recomendadas pela pesquisa foram implantadas e acompanhadas 
pela empresa (entrevista concedida pelo Gerente da GTTC). 
 
Internamente nota-se o problema de RH decorrente da necessidade 
de renovação do quadro de pessoal, além da crescente ingerência 
política na formação de sua direção e pessoal de apoio, sobretudo 
nas estações experimentais (entrevista concedida por Pesquisador 
da área de Pesquisa e Produção Vegetal/Fruticultura). 

 

Externamente também existiam desafios a serem vencidos. Para realizar 

essas novas atividades, a Emparn precisava de parcerias. A primeira seria com o 

Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte 

(Emater/RN). A essa primeira parceria se somariam o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural do Rio Grande do Norte (Senar/RN) e o Sebrae/RN. No 

entanto, esses órgãos não aceitaram de imediato a parceria, demonstrando a 
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princípio resistências pela presença de mais uma organização atuando na área de 

transferência de tecnologia e concorrendo pelos mesmos recursos.  

Quanto às formas de resistência no decorrer do processo de mudanças, os 

entrevistados foram enfáticos: 

 

[...] a falta de recursos financeiros dos pequenos produtores rurais, 
para se adequarem à adoção de uma determinada tecnologia; um 
certo desinteresse por parte do público assistido, em absorver os 
conhecimentos e coloca-los em prática (entrevista concedida pelo 
Gerente da Estação Experimental de Cruzeta). 
 
Na área externa vários desafios também foram encontrados, 
quebrar a resistência da Emater/RN para uma atuação conjunta 
com esse novo parceiro fora da área de sua missão, não ser 
considerado apenas um concorrente por recursos nos editais, fazer 
a mesma coisa em relação a instituições como o Senar/RN e o 
Sebrae/RN, que também estavam atuando no mesmo segmento 
(entrevista concedida pelo Coordenador de Pesquisa e Produção 
Animal). 
 
Externamente, técnicos da Emater/RN perceberam tais ações 
como vinculada ao mandato da instituição e demonstraram 
reprovação (entrevista concedida pelo Gerente da GTTC). 
 
Externamente, a instituição ainda deixa muito a desejar quanto ao 
atendimento das demandas crescentes levantadas [...] (entrevista 
concedida por Pesquisador da área de Pesquisa e Produção 
Vegetal/ Fruticultura). 

 

Um estudo realizado por Elias e Scotson (2000), ao descreverem as 

relações sociais que imperam numa pequena localidade, numa área de 

construções suburbanas, descobriu a existência da predominância de um grupo 

sobre outro, os quais foram denominados de outsiders e estabelecidos. O que os 

diferenciava era a concepção por parte de um grupo (os estabelecidos) que se 

considerava superior ao outro (outsiders), mesmo estando num mesmo lugar, 

região, estado. Elias e Scotson (2000, p. 167), ao concluírem sua pesquisa, 

constataram que: 

 
As tensões entre os velhos e os novos moradores foram de um tipo 
peculiar. O núcleo de residentes antigos atribuía um valor elevado 
aos padrões, às normas e aos estilos de vida que eles haviam 
criado entre si. Tudo isso tinha uma estreita ligação com seu 
respeito próprio e com o respeito que eles julgavam ser-lhes devido 
pelos outros. 
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Essa realidade apresentada, mesmo se configurando com objetivos 

diferentes desta pesquisa, encontra algumas semelhanças e similitudes no 

ambiente da Emparn, dentre elas a superioridade de um grupo sob o outro, 

aqueles que estão há mais tempo na organização, os chamados fundadores da 

mesma, por prevalecer o sentimento de pertencimento, de estabelecido, do que 

aqueles que vieram depois dela já constituída, que se configuram nos outsiders. 

Essa realidade é prevalecente desde a fundação da organização, pois quem veio 

da antiga Uepae (Embrapa) representou os estabelecidos frente aos novos 

funcionários da Emparn. 

Já a realidade da Emater/RN, nesse contexto de mudanças, extinções e 

fusões, encontrava-se desestruturada, com dificuldades para realizar suas 

atividades. Embora com essa parceria fosse possível realizar algumas atividades 

de extensão rural, não foi aceita pacificamente por pesquisadores e 

extensionistas.  

 

Figura 3 – Estação experimental de Cruzeta – RN 

 

 
Fonte: Acervo da Emparn (2005). 

 

Ainda que prevalecendo essas resistências iniciais, tem-se, ainda no ano 

de 1995, a efetivação das primeiras experiências dessa parceria, visando o 

fortalecimento dos processos de transferência e apropriação de tecnologias. 
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Realizou-se na Estação Experimental de Cruzeta (Figura 3), na região do Seridó, 

um evento denominado de Semana de Ensilagem e Fenação. Nessa semana se 

realizaram cursos para técnicos e produtores e dias de campo; teve uma boa 

aceitação por parte dos agricultores, extensionistas, políticos (prefeitos do Seridó), 

estudantes, e outras organizações atuantes no meio rural.  

Portanto, conforme Matos et al. (2010), durante 10 anos a Emparn 

trabalhou efetivamente na região do Seridó com esse programa de ações nas 

áreas de geração e validação de tecnologias, na produção e manejo de volumosos 

forrageiros estratégicos, no desenvolvimento de polos de produção e repasse de 

sementes e mudas de germoplasmas forrageiros superiores, além de ampla 

capacitação de produtores, técnicos e multiplicadores em práticas de manejo 

sustentáveis dos recursos forrageiros estratégicos para a agricultura familiar, 

envolvendo as diversas cadeias produtivas do setor pecuário. 

Mas essa atividade, esses dias de campo realizados anualmente, que se 

repetiam diariamente durante uma semana, com o objetivo de apresentar essas 

atividades a um maior número de agricultores, demonstrando como fazer silagem e 

fenos22 para alimento do rebanho, foi também realizada de forma esporádica em 

outras estações experimentais da Emparn, a saber: Apodi, Pedro Avelino e São 

Gonçalo do Amarante. 

As atividades de transferência de tecnologia na Emparn passam por 

transformações, readequações e até ampliação, a partir de 2003, com o inicio do 

governo de Luís Inácio Lula da Silva.  Pode-se considerar, como uma dessas 

transformações e ampliação, a participação dessa organização no Programa Fome 

Zero – governo federal, numa parceria da Embrapa com as Oepas da região 

Nordeste.  

Dessa forma, a Emparn passa a desenvolver um projeto que tinha por 

objetivo a implantação de módulos produtivos estruturais nas quatro mesorregiões 

do estado do Rio Grande do Norte: Oeste, Seridó, Mato Grande e Agreste, em 40 

projetos de assentamentos de reforma agrária, mediante escolha feita em conjunto 

com o Incra/RN.  

                                                           
22

  A silagem e o feno são formas de armazenamento de forragens (secas) para alimentar o 
rebanho, feitos a partir de pastos nativos ou cultivados, como capim elefante, palma, sorgo, 
milho, entre outros. 
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Esses módulos eram compostos pelas seguintes atividades produtivas: 

criação de galinhas caipiras de corte e de postura; formação de bancos de 

sementes (milho, feijão, sorgo) e de mudas frutíferas geneticamente melhoradas; 

reserva estratégica de forrageiras; melhoramento genético dos rebanhos caprino e 

ovino; e a bovinocultura leiteira. Essas atividades eram apontadas pela empresa 

como atividades agropecuárias com perfil e potencial para promover incrementos à 

sustentabilidade e lucratividade dos sistemas de agricultura familiar no semiárido.  

No entanto, esse projeto era abrangente, tanto no sentido geográfico 

quanto no número de atividades desenvolvidas em cada módulo implantado. 

Constava das orientações para implantação, condução, manutenção de todo o 

processo produtivo sob a forma de visitas semanais, cursos e dias de campo. 

No início desse projeto houve algumas resistências internas por parte dos 

pesquisadores encarregados de implantar e acompanhar as atividades 

desenvolvidas. De um lado, por serem os assentamentos rurais uma realidade da 

qual não detinham conhecimento a priori; de outro, pela determinação apresentada 

pela diretoria, que previa o adiamento da realização de outros projetos para 

priorizar as atividades desse projeto, além de o mesmo exigir, pela natureza das 

atividades, um constante acompanhamento, o que ocasionava muitas viagens num 

curto espaço de tempo. 

Enfatizavam o fato de que o acompanhamento desses projetos deveria ser 

da extensão rural pública. Os assentamentos rurais de reforma agrária possuem 

um formato de assistência técnica e extensão rural (Assessoria Técnica, Social e 

Ambiental à Reforma Agrária (Ates)) até então desconhecido por boa parte dos 

pesquisadores, que não compreendiam por que o acompanhamento desse projeto 

não constava de suas atividades. Com isso, em alguns locais registraram-se 

conflitos entre os pesquisadores e os técnicos da assistência técnica dos 

assentamentos, em virtude de pontos de vista e de trabalhos diferentes e 

divergentes.  

É importante frisar que, embora a Emparn tenha modificado e ampliado 

suas atividades a partir de 1995, priorizando a cada ano, cada vez mais, os 

projetos de transferência de tecnologia mais que os projetos de pesquisa básica, 

não existe consenso em torno desse direcionamento no grupo dos pesquisadores. 

Com isso, percebe-se a existência de dois grupos: os que se envolveram 

completamente com essa linha, às vezes até deixando completamente as 
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atividades de pesquisa; e os que resistiram a essas atividades, por considerarem 

que não é papel de um pesquisador e sim do extensionista. 

Por outro lado, há de se considerar que, embora a efetivação desse 

formato tenha sido a que a diretoria, à época, identificou como sendo a mais viável 

para continuar em funcionamento, não houve em contrapartida qualquer consulta 

aos funcionários sobre esses novos rumos. Daí persistirem, ao longo desses 15 

anos, as resistências, os conflitos, os impasses. 

Nessa fase outra mudança se fez presente, que são os termos da parceria 

pesquisa e extensão. No início da parceria, em 1995, a Emparn, passado o 

período da ameaça de extinção, conseguiu, por meio dos editais públicos, 

recursos financeiros para suas atividades de desenvolvimento e 

profissionalização. Com isso, fez adaptações e reformas em algumas das suas 

fazendas ou estações experimentais, para as atividades de transferência de 

tecnologia. As primeiras e maiores mudanças foram na fazenda de Cruzeta, em 

virtude das atividades desenvolvidas durante a já citada Semana de Ensilagem e 

Fenação. As mudanças necessariamente não foram negativas. Para alguns se 

configuraram como algo positivo, pois há toda uma readequação, ressignificação 

das práticas profissionais daqueles que estão imersos no processo de mudanças, 

conforme retratou o entrevistado sobre as mudanças na estrutura física e nas 

atividades da Estação Experimental de Cruzeta: 

 

[...] foi feito um investimento, o qual transformou a Estação 
Experimental de Cruzeta em um centro profissionalizante, de 
abrangência regional, para atender a todo o Seridó Potiguar; a 
priori, atender aos objetivos propostos, pois anualmente ocorria 
uma mobilização na qual participavam várias instituições, tais como: 
Emparn, Emater, prefeituras municipais, Senar e Sebrae, onde 
eram oferecidos cursos profissionalizantes para produtores e 
trabalhadores rurais, filhos de produtores rurais e estudantes de 
Técnico em Agropecuária, Zootecnia Agronomia e Medicina 
Veterinária, sendo que os estudantes participavam mais na forma 
de estágio curricular. Para nós que fazemos a Estação de Cruzeta, 
foi muito positiva essa mudança, pois foi a partir dela que 
começamos a entrar mais em contato direto com o pequenos 
produtores, ficamos conhecendo seus anseios, suas experiências 
pessoais com determinadas técnicas, a partir daí conseguimos 
melhorar nosso modo de transferir os novos conhecimentos 
referentes aos temas dos cursos a serem ministrados (entrevista 
concedida pelo Gerente da Estação Experimental de Cruzeta). 
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Por sua vez, a Emater/RN, como toda a extensão rural no país, 

encontrava-se completamente desestruturada, com seu quadro de funcionários 

desmotivados e poucas atividades a desenvolver. Segundo a visão de alguns 

pesquisadores, percebia-se que uma das resistências presentes na parceria era 

que a Emparn se projetava como a organização fortalecida, com mais recursos 

financeiros disponíveis. Isso sem contar a sempre presente e constante 

divergência entre pesquisador e extensionista, pelos diferentes pontos de vista e 

de leitura sobre a condução dos trabalhos de cada um.  

No entanto, essa realidade mudou em 2003, com a reformulação do 

Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), que passou a ser responsável pelo 

serviço da Ater pública, as organizações de assistência técnica e extensão rural 

estaduais voltaram à cena das atividades agropecuárias, renovadas, fortalecidas, 

atualizadas. 

No Rio Grande do Norte tornou-se visível e marcante para o setor 

agropecuário essa mudança na estrutura física e de pessoal na Emater. Toda a 

infraestrutura física, da sede administrativa em Natal aos escritórios regionais e 

locais, foi recuperada. Novos veículos e equipamentos foram adquiridos para a 

melhoria dos serviços de assistência técnica e extensão rural.  

Os funcionários passaram por uma significante atualização da sua prática 

profissional, por meio de treinamentos, cursos, visitas técnicas e intercâmbios, 

tanto na área de gestão quanto na área técnica, em atendimento às novas 

diretrizes do programa nacional de Ater. Funcionários que estavam cedidos para 

outros órgãos retornaram ao trabalho. Numa proposta para ampliação e reforço do 

quadro de funcionários, criou-se um Programa de Trainee. Logo após o fim desse 

programa, realizou-se concurso público para preenchimento de diversos cargos.  

Os recursos financeiros para realização de projetos de assistência técnica 

e extensão rural passaram a ter um fluxo mais regular por meio do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), bem como os editais para projetos de 

transferência de tecnologia. Já alguns editais de financiamento para pesquisa, por 

sua vez, tinham no seu enunciado propostas que não eram adequadas aos 

objetivos da Emparn. Em outros, devido à baixa produção de publicações de 

cunho científico, decorrente de os pesquisadores estarem voltados para atividades 

de transferência de tecnologia, não produziram o suficiente para atender às 
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exigências dos diversos agentes financiadores, impedindo, por consequência, a 

aprovação dos projetos. 

Embora captando recursos para os projetos de transferência de tecnologia, 

a Emparn, em proporção bastante inferior ao disponibilizado para a Emater nessa 

etapa, propôs que a Emater financiasse algumas das atividades de transferência 

de tecnologia (TT). Mas as mudanças atingiam tanto o financiamento quanto a 

participação do extensionista nesse processo. Até então, nessa parceria, 

compreendia-se o papel do extensionista, com algumas exceções, como de 

mobilizador e condutor dos agricultores para participação na maioria das 

atividades de método massal, como os dias de campo. A partir dessa etapa, eles 

também passaram a desempenhar a função de facilitadores da aprendizagem nas 

estações do dia de campo, papel antes direcionado aos pesquisadores. 

Somam-se as essas mudanças – do financiamento e da participação do 

extensionista – a nova Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Pnater), que prega, por meio dos seus princípios e diretrizes, uma mudança nos 

padrões produtivos advindos da revolução verde e da teoria de difusão de 

inovações. Com isso o serviço de Ater procurou nortear suas atividades em 

consonância com essa política, diferente dos objetivos da empresa.  

Ressalta-se, para efeito da pesquisa, que um dos princípios e uma diretriz 

da Pnater se reportam à abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, para adoção 

de uma metodologia com enfoque participativo e o paradigma tecnológico baseado 

nos princípios da agroecologia. E a diretriz trata da participação da Ater nos 

processos de geração de tecnologias e inovações organizacionais, em relação 

sistêmica com as organizações de ensino e pesquisa, com vistas a um processo 

sustentável do fortalecimento da agricultura familiar (BRASIL, 2004b). 

Para os trabalhos da parceria entre pesquisa e extensão no Rio Grande do 

Norte, o princípio e a diretriz da Pnater descritos acima geraram um entrave, uma 

vez que a organização de pesquisa não trabalha com os princípios da 

agroecologia, adotando-os de forma parcial nos seus projetos de pesquisa. Por 

sua vez, o pesquisador não trabalha com os princípios das metodologias 

participativas. Já a em relação à diretriz sobre a participação nos processos de 

geração de tecnologias, pode-se dizer que existem algumas iniciativas nesse 

sentido, em determinadas áreas, podendo-se citar a produção animal. 
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Agora que já foi contada a história da Emparn, situando o contexto de 

mudança pelo qual passou essa organização, a seção seguinte detém os agentes 

internos que fizeram e fazem parte de todas essas fases, quais sejam: os 

pesquisadores e gestores da Emparn e os extensionistas da Emater. 

 

4.3 AGENTES ORGANIZACIONAIS 

 

Os funcionários da Emparn têm vinculação empregatícia com o governo 

federal (Embrapa) e o governo estadual. De acordo com a Gerência de Recursos 

Humanos da empresa, estão lotados atualmente 131 funcionários, entre 

pesquisadores e pessoal de apoio a pesquisa, que é composto por todos os 

setores que auxiliam a área técnica da organização. Desse total de 131 

funcionários, atualmente 16 deles, em torno de 12%, são da Embrapa, entre 

pessoal administrativo e pesquisadores (no início da empresa foi em torno de 

30%).  

Mesmo sendo uma sociedade anônima, em que a Embrapa possui 49% 

das ações da Emparn, por questões jurídicas, aquela não pode mais disponibilizar 

seus funcionários para as organizações estaduais de pesquisa, procedimento 

realizado na década de 1980. Com a reforma do Estado na década de 1990, esse 

intercâmbio/parceria não foi mais possível. 

Ao mesmo tempo a Emparn não conseguiu mais realizar concurso. O 

último foi em 1995, durante o período das mudanças, um concurso específico para 

a área de meteorologia, que já vinha sendo construído desde a gestão anterior da 

Emparn, ou seja, nos últimos 17 anos a empresa não conseguiu ampliar seu 

quadro de funcionários, mesmo com as aposentadorias que vêm ocorrendo nos 

últimos anos. 

A Emparn, embora tenha unidades e/ou fazendas experimentais nos 

municípios de Apodi, Ipanguaçu, Mossoró, Pedro Avelino, São Gonçalo do 

Amarante, Cruzeta e Caicó, reúne a maioria das suas atividades em Natal, mais 

precisamente na sua sede administrativa, que fica localizada no município de 

Parnamirim. Por exemplo, a maioria dos pesquisadores encontra-se em Natal, 

tendo apenas 3 em Mossoró, 1 em Cruzeta e 3 em Caicó. 

O grupo de pesquisadores é composto por 46 pessoas, sendo 8 da 

Embrapa, 4 de outras organizações públicas estaduais e 34 da Emparn. De acordo 
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com seu grau de qualificação e instrução formal, são enquadrados como: 

pesquisador I – os graduados; pesquisador II – os mestres; e pesquisador III – os 

doutores. Essa composição pode ser vislumbrada na Tabela 1 a seguir. 

 

Tabela 1 – Organização de origem e titulação acadêmica dos pesquisadores 
da Emparn 

Organização Graduados Mestres Doutores Total 

Emparn 08 14 06 28 
Embrapa – 03 03 06 
Outras organizações estaduais 03 01 – 04 
Emparn – cedidos a outros órgãos 03 03 01 07 
Embrapa/Sape – – 01 01 

Total 13 21 12 46 

Fonte: Pesquisa de campo (dez. 2012). 

 

A Emparn permitiu a cessão de 7 pesquisadores para outros órgãos do 

governo do estado, sendo que 3 estão na Assembleia Legislativa, 2 na Secretaria de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Semarh), 1 no Instituto de Desenvolvimento 

Econômico e Meio Ambiente do RN (Idema) e 1 em prefeitura do interior do estado, 

daí que, do total de 46 pesquisadores, estão trabalhando na empresa apenas 38 

deles. Os pesquisadores da Embrapa, por já estarem numa organização estadual de 

pesquisa, não podem ficar à disposição de outros órgãos, salvo em cargos em 

comissão, como atualmente um dos pesquisadores, que ocupa o cargo de Secretário 

Adjunto da Secretaria de Agricultura, da Pecuária e da Pesca (Sape).  

Além disso, alguns pesquisadores, tanto da Embrapa quanto da Emparn, 

encontram-se em cargos administrativos, a começar pela Diretoria Executiva da 

organização, que é gerida por 3 diretores, sendo 2 da Emparn e 1 da Embrapa. 

Dos pesquisadores da Emparn, 5 ocupam cargos administrativos. Dos 4 

pesquisadores de outros órgãos do estado, 2 se encontram atualmente em funções 

de assessoramento à diretoria. 

Com isso, de um quadro total de 46 pesquisadores, conforme descrito na 

Tabela 1, 8 estão em outros órgãos e 10 em funções administrativas, ficando 28 

pesquisadores para a pesquisa, desenvolvimento e divulgação dos resultados. 

Além disso, tem os pesquisadores que estão na gestão de sua área de trabalho, 

que ao mesmo tempo em que fazem a gestão desenvolvem seus projetos. A 

distribuição dos 28 pesquisadores segundo a área do conhecimento, de acordo 
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com o que está definido no organograma, com 2 coordenadorias e 3 gerências, 

está apresentada na Tabela 2 seguinte. 

 

Tabela 2 – Área do conhecimento/trabalho dos pesquisadores da Emparn 
Coordenadorias 

Gerências 
Pesquisador I 

Graduação 
Pesquisador II 

Mestrado 
Pesquisador III 

Doutorado 

Coordenadoria de Pesq. e Prod. Animal 01 03 02 
Coord. Pesq. e Prod. Vegetal/Fruticultura 01 06 05 
Gerência de Aquicultura 03 02 – 
Gerência de Meteorologia 01 02 01 
Gerência de Transf. de Tecnol. e Comunic. – 01 – 

Total 06 14 08 

Fonte: Pesquisa de campo (dez. 2012). 

 

Uma das constantes cobranças desse grupo é a realização de concurso 

público para que venha a suprir as deficiências com pessoal em diversas das áreas 

de conhecimento. Para ilustrar, toma-se como exemplo: como desenvolver 

pesquisas, na área de aquicultura, que trabalhem com piscicultura de águas 

interiores e camarão sem sequer ter um pesquisador doutor na área. Não se 

consegue ter acesso a vários editais públicos de financiamento de pesquisa. 

Há momentos que essas equipes podem contar com bolsistas financiados 

por meio de editais, quando estes preveem recursos com esse fim, o que resulta 

num melhor desenvolvimento dos projetos, seja pelo aumento dos integrantes das 

equipes, seja pelo desempenho desse bolsista nas atividades do projeto. No 

entanto, por serem de tempo determinado, muitas vezes não se consegue outro 

edital que financie novos bolsistas, o que, em algumas vezes, inviabiliza ou atrasa 

o desenvolvimento de projetos. 

Ainda na área de pesquisa, buscam parcerias com as universidades, mas 

nem sempre isso é possível, pois os professores já possuem uma alta carga de 

trabalho, ficando, às vezes, impossibilitado de parcerias em trabalho que demanda 

muito tempo. Por isso essas parcerias ocorrem ora de forma pontual, ora em 

projetos específicos, onde consta ou está prevista essa condição nos editais de 

financiamento. 

A Gerência de Transferência de Tecnologia e Comunicação (GTTC), que já 

contou na sua equipe com 5 pesquisadores, hoje tem somente 1 pesquisadora. A 

equipe é complementada com pessoas contratadas, como jornalistas e outros 

profissionais necessários a esse setor. Como essa gerência trabalha em conjunto 
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com as demais coordenadorias e gerências, no desenvolvimento das atividades 

sempre conta com os pesquisadores das demais áreas. 

 

4.4 (CON)VIVÊNCIA COM A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

 

Após as leituras e a observação realizadas ao longo deste trabalho, que, 

juntamente com os documentos oficiais da Emparn, proporcionaram uma visão, uma 

imagem privilegiada dessa organização, foi feita uma excursão mais próxima dos 

agentes internos envolvidos nesse espaço, que sejam pesquisadores e 

extensionistas, realizando entrevistas durante os meses de novembro e dezembro de 

2012. 

Foi feita uma breve contextualização dos entrevistados, num rápido perfil, 

conforme o Quadro 8 seguinte, para depois voltar ao conteúdo das entrevistas. 

Num primeiro momento era propósito entrevistar todos que participaram das 

atividades, mas seria impossível, dada as questões socioeconômicas que 

envolvem uma pesquisa deste porte – deslocamento, conhecimento das atividades 

nas áreas pretendidas, afinidades. Como era preciso fazer uma seleção nesse 

universo de pessoas, o critério estabelecido foi da participação, ou seja, aquelas 

pessoas que participaram das atividades em diversos momentos, seja por estarem 

em cargos de gestão, seja por serem instrutores, e ainda os que faziam parte da 

organização das atividades, tanto na Emparn quanto na Emater.  

Assim, foram realizadas 4 entrevistas na Emater e 7 na Emparn. No 

entanto, tanto na Emater, quanto na Emparn, 1 entrevista foi realizada de forma 

parcial. Para uma melhor compreensão, o Quadro 8 abaixo apresenta um perfil 

mínimo dos entrevistados, onde mostra a formação (graduação e pós graduação) e 

o tempo na organização. 

 

Quadro 8 – Perfil dos técnicos entrevistados, segundo formação, pós-
graduação e tempo na organização 

Emparn 

Função Formação Pós-Graduação Tempo 

Gerente de Aquicultura 
Engenheira de 

Pesca 
Mestre em Biologia Aquática 30 anos 

Coord. de Pesq. e Prod. 
Vegetal/Fruticultura 

Agronomia Doutor em Entomologia 
33 anos/Embrapa 
32 anos/Emparn 

Gerente/Caicó 
Ciências 

Contábeis 
Especialista em Desenv. Sust. 

do Semiárido Nordestino 
25 anos 

Gerente/Cruzeta Medicina – 23 anos 
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Veterinária 

Coordenador de Pesquisa 
e Produção Animal 

Medicina 
Veterinária 

Ph.D em Produção Vegetal – 
Forragicultura 

34 anos/Embrapa 
32 anos/Emparn 

Gerente de Transf. de 
Tecnol. e Comunicação 

Administração 
de Empresas 

Mestre em Administração/ 
Políticas Públicas 

26 anos 
Embrapa/Emparn 

Gerente de Meteorologia Meteorologia Mestre em Meteorologia 17 anos 

Emater 

Função Formação Pós-Graduação Tempo  

Extensionista 01 Agronomia Mestre em Extensão rural 28 anos 

Extensionista 02 Agronomia 
Mestre em Zootecnia  

(Produção Animal) 
06 anos 

Extensionista 03 Agronomia – 29 anos 

Extensionista 04 Zootecnia Mestre em Produção Animal 10 anos 

Fonte: Pesquisa de campo (dez. 2012). 

 

Dentre as 11 pessoas entrevistadas – extensionistas, pesquisadores e 

gerentes –, 9 eram homens e 2 mulheres. Das mulheres, uma era engenheira 

agrônoma e outra engenheira de pesca. Dos homens, 3 eram engenheiros 

agrônomos, 2 médicos veterinários, 1 zootecnista, 1 meteorologista, 1 contador e 1 

administrador de empresa. 2 doutores, 6 mestres, 1 especialista e 2 graduados. 

Quanto ao tempo de serviço nas duas organizações, variam de 6 anos na Emater 

até 32 anos na Emparn. O menor tempo de serviço na Emparn é de 17 anos, caso 

do meteorologista, departamento no qual foi realizado o último concurso. Já a 

Emater teve concurso mais recente, em 2006. 

Na Emparn os cargos de gestão na área técnica, de acordo com o seu 

plano de cargo, carreira e salários, devem ser ocupados por funcionários. Por ser 

uma organização pública, tem indicações de caráter político para seus cargos. 

Para dirimir possíveis prejuízos para sua área técnica, essa mudança foi inserida 

no atual plano, implementado de forma parcial pelo governo estadual no ano de 

2010.  

Daí que os coordenadores e gerentes atuais, responsáveis pelas áreas 

técnicas, são funcionários. Como não foi possível entrevistar o atual Coordenador 

de Pesquisa e Produção Vegetal, foi entrevistado um pesquisador dessa área, que 

também esteve no período 2003-2010, como o Diretor de Pesquisa e 

Desenvolvimento, que traria respostas substanciais às indagações. 

No Quadro 9 a seguir, construído tomando por base as informações das 

entrevistas realizadas, ficam especificadas as atividades do fazer profissional dos 

pesquisadores, como gerentes e coordenadores das diversas áreas de 

conhecimento da Emparn e dos extensionistas da Emater/RN. 
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Observa-se que todos os entrevistados, tanto da Emparn quanto da 

Emater/RN, participam das atividades de transferência de tecnologia. Entre essas 

atividades planejadas e realizadas pela Emparn em parceria com a Emater, estão 

os cursos para agricultores e para técnicos/extensionistas e alunos de cursos de 

agronomia, medicina veterinária e zootecnia. A Emparn iniciou suas atividades 

nessa área com projetos de cursos/capacitação para agricultores.  

Bulhões (2004) considera o ano de 1995 como início das atividades de 

transferência de tecnologia de forma mais sistemática e intensa na Emparn. Os 

projetos de capacitação foram financiados por meio do Plano Nacional de 

Qualificação do Trabalhador (Planfor), implantado em 1996, permeado por ousados 

objetivos, tais quais: a democratização do acesso à qualificação profissional, a 

busca de um modelo de desenvolvimento sustentado e uma nova forma de atuação 

do Estado. Esse plano foi financiado pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 

sob a direção do Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE). No Rio Grande do 

Norte, esse plano foi gerido pelo Sistema Nacional de Emprego (Sine). Assim, 

durante os anos de 1996-2002, anualmente a Emparn elaborava projetos de 

capacitação que abrangiam todas as suas áreas de conhecimento para agricultores 

e participava do edital do Planfor. 

 

Quadro 9 – Perfil dos técnicos entrevistados quanto às atividades 
desenvolvidas 

Organização 
Cargo/função 

Trabalha na área 
de formação 

Atividades em transferência de tecnologia 

Gerente de 
Aquicultura 

Sim 

Aulas práticas e teóricas para pescadores e pequenos 
produtores em diferentes municípios do RN. 

Aulas teóricas no programa de difusão de tecnologia da 
Emparn (Circuito de tecnologias). 

Pesquisador 
da área de 
 Produção 
Vegetal/ 

Fruticultura 

Sim 

Instrutor em diversos eventos ocasião em que eram 
apresentados e discutidos com técnicos e/ou produtores 

tecnologias voltadas ao manejo de pragas; 
Também se destaca a consulta direta feita aos produtores 

atendendo às demandas espontâneas. 
Diretor de P&D (jan/2003 a dez/2010). Participação ativa na 

organização dos eventos anuais de TT como por ex o 
“Circuito de Tecnologias Adaptados à Agricultura Familiar” 

Gerente de 
Caicó 

Não 

Participações diretas e indiretas em eventos como 
exposições, feiras, circuitos de tecnologias, cursos 

ministrados a agricultores, e diariamente pelo contato direto 
com produtores que nos procuram no escritório. 

Gerente de 
Cruzeta 

Esporadicamente 

Na função de técnico em agropecuária: na área de 
armazenamento de forragens, na confecção de silagem e 
feno, durante as aulas práticas de cursos nessa área, para 

os agricultores rurais. 

Coordenador Sim Coordenador de projetos de transferência de tecnologia na 
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de Pesquisa 
em Produção 

Animal 

área de produção e armazenamento de forragens e do 
Circuito de Tecnologias Adaptadas para a Agricultura 

Familiar. 
Participação do planejamento e execução das atividades de 
transferência de tecnologia realizadas durante os Circuitos 

das Exposições Agropecuárias do Estado. 
Autor e organizador de diversas publicações 

(livros/cartilhas) 

Gerente de 
Transferência 

de Tecnologia e 
Comunicação 

Não 
Coordena atualmente a área de transferência de 

tecnologias da Emparn 

Gerente de 
Meteorologia 

Sim 

Participações diretas e indiretas em eventos como 
exposições, feiras, circuitos de tecnologias, cursos 

ministrados a agricultores, e diariamente pelo contato direto 
com o público em geral. Por se tratar de um setor de 

serviços, sempre nos solicitam informações na nossa área. 

Extensionista 
01 

Sim, desde 2010 
como diretora 

técnica 

Capacitação de agricultores, dias de campos, excursões 
técnicas, produção de cartilhas, dentre outras. 

Extensionista 
02 

Sim. 
Até 23/11/2012 
era responsável 
pela assessoria 

de pecuária 

Produção de cartilhas, capacitação de técnicos e 
agricultores, por meio de oficinas, dias de campo, cursos. 
Participava das atividades de transferência de tecnologia 
desde 2003, quando prestava serviço no Sebrae/RN, na 

área de pecuária. 

Extensionista 
03 

Sim Organização das atividades, como cursos e dias de campo. 

Extensionista 
04 

Sim 
Participação em oficinas, projeto Fome Zero, exposições e 
no circuito de tecnologia para agricultura familiar executado 

pela Emparn/Emater/RN. 

Fonte: Pesquisa de campo (dez. 2012). 

 

Para conseguir formar as turmas de agricultores para os cursos, a Emparn 

buscou a parceria dos sindicatos de trabalhadores rurais e das secretarias 

municipais de agricultura. Também contava com o apoio da Emater em vários 

locais. Alguns pesquisadores comentam que foi esse o período mais intenso de 

cursos, que passavam semanas inteiras se deslocando por várias cidades do 

estado para atender aos objetivos propostos pelo projeto. Com isso, as pesquisas, 

que já estavam em número reduzido, foram sendo deixadas de lado, pois o tempo 

era absorvido pela realização dos cursos, como é demonstrado nas falas dos 

entrevistados: 

 

[...] muita gente não queria ir para as atividades de difusão. Era 
muito curso para dar (entrevista concedida pelo Gerente de 
Aquicultura). 
 
As atividades de pesquisa não têm sido realizadas em sua 
plenitude e de forma planejada. A empresa atende basicamente às 
demandas “pontuais” postas em editais lançados pelas instituições 
financiadoras de pesquisas, os quais, na maioria das vezes, não 
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atendem às reais demandas do negócio rural [...] (entrevista 
concedida por Pesquisador da área de Produção 
Vegetal/Fruticultura). 

 

Quanto aos dias de campo, (Figura 4 a seguir) foi essa a metodologia a 

base de várias atividades, como a Semana de Ensilagem e Fenação e o Circuito 

de Tecnologia Agropecuária Adaptada para a Agricultura Familiar. A Semana de 

Ensilagem e Fenação foi uma atividade realizada anualmente, durante 10 anos, na 

Fazenda Experimental de Cruzeta, com o objetivo de apresentar aos agricultores 

da região do Seridó as técnicas de armazenamento de forragens para alimentação 

de rebanhos. Participavam desses dias de campo uma média de 800 agricultores, 

anualmente, de acordo com relatório da Emparn, conforme relata o entrevistado: 

 

A área de produção animal e, em particular, a de forragicultura, 
sempre foi um dos carros-chefes dos programas de transferência 
de tecnologia da Emparn. O primeiro grande evento de 
transferência da empresa recebeu a denominação de Semana de 
Ensilagem e Fenação e foi realizado durante 10 anos (1994 a 2003) 
na Estação Experimental de Cruzeta, microrregião do Seridó. O 
evento englobava cursos práticos para extensionistas e instrutores 
multiplicadores nessas áreas e dias de campo de sensibilização dos 
agricultores familiares. Embora tenha alcançado muita repercussão 
e aprovação e alguns resultados positivos de apropriação na região 
do Seridó e Apodi, os diagnósticos realizados posteriormente 
sempre apontaram uma baixa adoção dessas tecnologias. Esses 
fatos apontam para uma necessidade maior de continuidade das 
ações por parte das empresas de assistência técnica pública e 
privada, com implantação de maior número de unidades 
demonstrativas nas propriedades dos agricultores familiares, assim 
como a inclusão dessas ações em planos de governo que 
disponibilizassem máquinas, sementes, crédito e assistência 
técnica continuada (entrevista concedida pelo Coord. de Pesquisa e 
Produção Animal) 

 

O entrevistado reforça em sua fala que o destaque dos programas e 

projetos da Emparn, na área de transferência de tecnologia, sempre foi sua área 

de conhecimento – produção animal, mais precisamente a forragicultura. Daí que 

as atividades tiveram início com as semanas de ensilagem e fenação na estação 

experimental de Cruzeta, como representado na Figura 4. 

 

Figura 4 – Dia de campo em Cruzeta 
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Fonte: Acervo da Emparn (2005). 

 

No ano de 1995 houve a retomada do Programa do Leite pelo governo do 

estado. A região do Seridó traz na sua história a pecuária como um elemento 

capaz da permanência de seus agricultores no campo, destacando-se atualmente 

como a principal bacia leiteira do estado. Com esse ambiente favorável, o Seridó 

tornou-se um lugar para inúmeras atividades da empresa estadual de pesquisa 

agropecuária, além de ser uma região de agricultores familiares, como se constata 

por meio do Diagnóstico da Bacia Leiteira do Território do Seridó (ADESE, 2011, p. 

33): 

 

Dos 5.187 estabelecimentos rurais pesquisados no Seridó Potiguar 
durante o ano de 2010, 78,20% das propriedades apresentam área 
de até 100 hectares, configurando-se como pequenos 
estabelecimentos rurais. No que se refere às médias propriedades, 
com áreas de 101 a 500 hectares de terra, este percentual 
corresponde a 5,24% do total pesquisado. Por fim, as grandes 
propriedades rurais, consideradas aqui como estabelecimentos que 
apresentam área territorial de 501 a 5.600 hectares, correspondem 
a 4,03% das propriedades pesquisadas. 
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Além disso, é importante ressaltar que, como as atividades da pesquisa 

agropecuária no estado foram iniciadas nessa região, os gestores da Emparn 

dessa época23 e os pesquisadores envolvidos nesses dias de campo sobre 

ensilagem e fenação tinham iniciado suas atividades nessa região. Dessa forma, 

reuniam o conhecimento necessário para a realização constante dessas atividades 

no Seridó, no município de Cruzeta/RN. 

 

Figura 5 – Estação experimental de Caicó – RN 

 
Fonte: Acervo da Emparn (2005). 

Após esse período de 10 anos dessas atividades no Seridó, iniciou-se 

outro projeto, o Circuito de Tecnologias, com a realização de dias de campo nas 

outras regiões do estado. É importante frisar que durante esse período foram 

realizadas atividades – cursos e dias de campo – em todas as regiões, mas de 

forma esporádica. O esforço e os recursos financeiros eram direcionados para a 

região do Seridó. Tem-se na Figura 5 uma imagem da outra Estação Experimental 

da Emparn nessa região, no município de Caicó. 

As exposições agropecuárias estaduais também passaram a fazer parte da 

divulgação das atividades da Emparn, tanto com a apresentação de seus rebanhos 

quanto com um estande em que disponibilizava material impresso contendo 

informação sobre suas atividades e venda de alguns de seus produtos, como 

                                                           
23

  O Diretor Presidente e o Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento eram pesquisadores da 
Embrapa. 
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mudas e pintos. Era um espaço para troca de informações e venda aos 

participantes das exposições. 

Assim, na seção seguinte, por meio do conteúdo das entrevistas dos 

pesquisados, detém-se na leitura que eles fazem sobre o estudo em tela. 

 

4.5 MUDANÇAS ORGANIZACIONAIS E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA: 

Fragmentos das falas dos agentes 

 

De forma mais amiúde, com base em algumas falas sobre os pontos, os 

questionamentos das entrevistas realizadas merecem ser enfatizados para que se 

possam tecer considerações que ajudarão a clarificar os objetivos deste trabalho. 

Quando indagados sobre os objetivos da mudança do seu modelo de 

organização, objetivo deste estudo, os entrevistados relataram: 

 

[...] a Emparn seria extinta se não mudasse [...] (entrevista 

concedida pelo Gerente de Aquicultura). 

 

[...] As mudanças propostas necessitam, sobretudo, de um profundo 

redirecionamento da postura gerencial [...] notadamente voltado às 

mudanças de comportamento dos dirigentes, com destaque a falta 

de visão de “fora para dentro” da instituição (entrevista concedida 

por Pesquisador da área de Produção Vegetal/Fruticultura). 

 
 
[...] Para sobrevivência, foi necessário repensar/integrar as 
atividades de pesquisa com produção, serviços e difusão, para 
maior respaldo político e representatividade entre os agricultores. 
[...] Os objetivos foram em parte alcançados, e essas mudanças 
trouxeram maior dinamismo para a empresa, boas perspectivas 
para os servidores, abrindo-lhes inclusive, possibilidades de 
crescimento profissional (entrevista concedida pelo Gerente de 
Caicó). 
 
[...] passou por um processo de reorganização, baseada em um 
novo modelo de administração, onde priorizava a transferência de 
tecnologia para o pequeno produtor rural [...] (entrevista concedida 
pelo Gerente de Cruzeta). 
 
Não existiam objetivos traçados, sistematizados, definidos. Existia, 
sim, uma conjuntura nova em que a Emparn teve que se posicionar 
para sair de um estágio de letargia, de inoperância (entrevista 
concedida pelo Gerente da GTTC). 
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Muito embora se perceba uma concordância acerca da mudança, seja para 

se adequar a uma nova conjuntura, seja por uma questão de sobrevivência da 

organização, não houve questionamentos mais profundos sobre o que acarretou 

essa mudança, pois, como foi colocada como a única alternativa capaz de 

continuar exercendo suas atividades, até os entrevistados consideram que tenha 

sido a melhor maneira, dando até certo dinamismo às atividades. 

Diante dessas mudanças em que a organização se voltou de forma mais 

amiúde para as atividades de transferência de tecnologia, queria se ouvir dos 

entrevistados acerca de como as atividades de pesquisa continuaram a se 

desenvolver nesse novo ambiente. Os relatos foram as seguintes: 

 

Sim, para quem conseguia financiamento da pesquisa, não tinha 

problema (entrevista concedida pelo Gerente de Aquicultura). 

 

[...] as atividades de pesquisa continuam a ser realizadas à medida 

que existem recursos de projeto de pesquisa específico (entrevista 

concedida pelo Gerente de Cruzeta). 

 

As atividades de pesquisa continuaram e continuam até hoje, mas, 
com o envelhecimento da equipe e a não reposição de quadros por 
nenhum dos dois sócios da empresa (Embrapa e Emparn), as 
dificuldades de aprovação de projetos de impacto aumentaram 
muito. [...] Atualmente o maior rigor e exigência do número de 
publicações em revistas mais conceituadas para os coordenadores 
de projetos, pela Capes, CNPq, Finep e outras fontes, trouxe 
maiores dificuldades para o segmento de pesquisa da empresa 
(entrevista concedida pelo Coordenador de Pesquisa e Produção 
Animal). 
 
Sim, as pesquisas continuaram. Após o afastamento da Embrapa, 
as pesquisas passaram a ter um aspecto mais englobante, pois 
passaram a ser desenvolvidas basicamente na sua totalidade na 
própria Emparn. Neste contexto, muito embora não tenhamos 
dados compilados a respeito, os valores alcançaram quantias mais 
expressivas comparativamente aos anteriores, quando da parceria 
com a Embrapa (entrevista concedida pelo Gerente da GTTC). 

 

Sobre esse questionamento, os entrevistados foram enfáticos em afirmar 

que as pesquisas (os projetos) continuaram para quem buscasse fontes de 

financiamento (por meio de editais públicos), embora a cada dia torne-se mais 

difícil conseguir a aprovação dos projetos, seja pelo encolhimento da equipe, por 

meio de aposentadoria, seja pela consequente baixa produção da equipe de 
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pesquisadores, sendo hoje as publicações um dos seus indicadores mais 

sistemáticos e relevantes para o conceito de bom currículo, se tomar por base a 

Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq). 

Além disso, também foram indagados sobre a existência ou não de uma 

agenda de pesquisa, detendo-se nas duas visões que sintetizam as demais. Uma 

centra-se na visão interna da agenda, no âmbito da Diretoria de Pesquisa 

juntamente com as Coordenações de Pesquisa. Relaciona-se, também, na 

construção da agenda as parcerias feitas com os centros da Embrapa e com as 

universidades federais, entre elas: UFRN, Ufersa, UFRPE e UFPB. Reforça, ainda, 

o papel mais constante de um dos agentes financeiros na aprovação de projetos 

de pesquisa e transferência de tecnologia. 

A outra visão coloca de forma direta que: 

 

[...] não existe uma agenda de pesquisa na Emparn, pelo menos na 
concepção do termo, com prioridades definidas em consonância 
com a produção agropecuária do estado do Rio Grande do Norte, 
em uma base temporal, passível de atualização com base na 
dinâmica socioeconômica, ambiental e edafoclimático. As ações de 
pesquisa, no entanto, não estão dissociadas da realidade estadual, 
muito embora não estabeleça uma boa correlação com as culturas/ 
produções com base no grau de importância econômica ou mesmo 
social das mesmas. Neste termo, os projetos de pesquisa se 
adéquam, a mais das vezes, às determinações do edital respectivo 
(entrevista concedida pelo Gerente da GTTC). 

 

Ao se tratar sobre o desenvolvimento de parcerias, seja com a Emater/RN, 

seja com outras organizações, percebe-se, nos relatos abaixo, que existe uma 

confusão, por parte de alguns pesquisados, com o termo parceria, no sentido de 

um compartilhamento, de um somatório para o desenvolvimento de um trabalho, de 

um projeto e de atividades de transferência de tecnologia. Consideram, também, 

como parceiros os agentes financiadores de projetos, como Banco do Nordeste do 

Brasil e Ministério do Desenvolvimento Agrário, entre outros, que não refletem esse 

sentido de compartilhamento. Esses agentes financeiros aqui nominados 

disponibilizam recursos financeiros mediante regras e normas detalhadas em 

editais públicos nos quais as organizações aceitam e/ou se submetem na procura 

por financiamentos para seus projetos de pesquisa e apropriação de tecnologias. 

 



131 

[...] fizemos parceria com as associações dos pescadores. 

Trabalhei com técnicos da Emater, do Dnocs em Caicó (entrevista 

concedida pelo Gerente de Aquicultura). 

 

[...] as parcerias com algumas instituições financiadoras de 
projetos, a exemplo do MDA, MMA, CNPq, Mapa e BNB. Do ponto 
de vista da TT, pode-se apontar a Emater como principal parceira 
na execução dos projetos de P&D. Acrescente-se ainda a Embrapa 
e o Sebrae em projetos pontuais (entrevista concedida 
Pesquisadora da área de Produção Vegetal/Fruticultura). 
 

[...] especificamente em Caicó, com a avicultura caipira, foram 
muitas as parcerias com cooperativas, associações, prefeituras, 
para a introdução dessa nova atividade. A Emparn treinou técnicos 
da Emater para acompanhamento direto aos beneficiados 
(entrevista concedida pelo Gerente de Caicó). 
 

[...] parcerias com a Emater, Senar, Sebrae, Senai, prefeituras 
municipais, sindicatos de trabalhadores rurais, associações de 
produtores (entrevista concedida pelo Gerente de Cruzeta). 
 

[...] várias parcerias para a elaboração, aprovação e condução de 
projetos na área de transferência de tecnologias. A principal parceira 
foi sempre a Emater/RN, na maioria das vezes encarregada da 
mobilização dos produtores participantes, o que algumas vezes foi 
considerado uma limitação, visto que não englobava públicos distintos, 
dos sindicatos, assentamentos e outros segmentos. As prefeituras 
também foram envolvidas, mas na maioria das vezes com 
participações muito tímidas em função da falta de quadros das 
secretarias municipais de agricultura e mesmo por objetivos políticos 
diferenciados. Vários projetos foram desenvolvidos em parcerias com 
o Sebrae, Senar, Sine, Banco do Nordeste e do Brasil, Embrapa etc. 
(entrevista concedida pelo Coordenador de Pesquisa e Produção 
Animal). 
 

Com a Emater/RN foi estabelecida parceria nas ações da Semana 
de Ensilagem e Fenação e nos posteriores Circuitos de Tecnologias 
Agropecuárias voltadas para a agricultura familiar, que sucedeu 
aquela. A Emater tem participado com recursos financeiros, apoio 
na organização dos eventos, inclusive e principalmente com a 
arregimentação dos produtores rurais participantes e com a 
inclusão de alguns de seus técnicos nas estações criadas em cada 
evento (entrevista concedida pelo Gerente da GTTC). 

Para a Gerente de Aquicultura, a parceria se refere aos projetos realizados 

com tilápias em gaiolas, com as associações de pescadores juntamente com os 

funcionários do DNOCS em Caicó.  

Já o Pesquisador de Produção Vegetal/Fruticultura considera a parceria 

tanto da Emater nas atividades de transferência de tecnologia, quanto dos agentes 

financeiros, por meio do financiamento de projetos. 
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E essa visão de parceria, que torna parceiros tanto as associações, as 

organizações que realizam as atividades quanto os agentes financiadores de 

projetos, se sucede nas falas dos entrevistados. Por outro lado, não deixam de 

evidenciar a Emater como a principal parceira nas atividades de transferência de 

tecnologia ao longo desses anos. 

Parceria essa construída a partir do novo arranjo, ora formal, ora informal, 

mas necessário para o desenvolvimento das atividades demandas pela Emparn, 

em que em alguns momentos houve reciprocidade; em outros, conflitos entre 

pesquisadores e extensionistas. 

No próximo item deste trabalho, trata-se das impressões dos extensionistas 

acerca dessas mudanças na Emparn e qual a reflexão dos mesmos frente a essa 

parceria nas atividades de transferência de tecnologia para a agricultura familiar. 

 

4.5.1 Conversando com os extensionistas sobre o processo de mudanças na 

Emparn  

 

Como qualquer diálogo de caráter investigativo, a conversa (pesquisa) não 

se configurou como algo simples, por mais que se tivesse proximidade, em virtude 

da inserção na empresa enquanto funcionária-pesquisadora. Mesmo assim, foi 

realizada a pesquisa empírica, considerando as possíveis adversidades que 

poderiam surgir no decorrer do processo. 

Ao serem indagados sobre como foi desenvolvido o percurso e quais as 

suas expectativas e experiências frente à parceria da pesquisa e extensão, os 

entrevistados responderam o seguinte: 

 

A Emparn enveredou por esse caminho em busca da sua 
sobrevivência [...] estratégia da diretoria. [...] a pesquisa tem um 
formato que fica distante da sociedade. [...] a Embrapa tem política 
de marketing agressiva. A Emparn não possui uma 
descentralização, quer dizer, a estrutura não é descentralizada, 
precisa da Emater, dessa parceria para chegar ao produtor. 
Experiência importante para as duas organizações. O pesquisador 
se aproximou do agricultor, do extensionista. Passou a perceber 
que o agricultor também pesquisa, também tem curiosidade. Com o 
extensionista, percebeu a importância da mudança da linguagem 
para se comunicar melhor com o agricultor (entrevista concedida 
pelo Extensionista 01). 
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A parceria pela necessidade de se difundir as tecnologias geradas 
pela pesquisa. [...] por meio da realização de dias de campo 
itinerantes. Os eventos contavam com a participação de técnicos de 
ambas as instituições. As experiências foram bastante positivas, 
pois aproximou a pesquisa da extensão, facilitando o diálogo e a 
apropriação das tecnologias geradas pela pesquisa pelos técnicos 
da extensão (entrevista concedida pelo Extensionista 02). 
 
A parceria existe sim, principalmente devido ao esforço de alguns 
diretores institucionais, entretanto quando ocorre mudança nestas 
diretorias e que as mesmas não têm formação ou vivência na área, 
esta parceria fica muito fragilizada, até porque não há um 
programa, nem verba, para fortalecer esta parceria (entrevista 
concedida pelo Extensionista 03). 

 

Por estar atualmente num cargo de gestão, o primeiro extensionista fez um 

retrato mais contextualizado do percurso da parceria, ressaltando a importância da 

aproximação entre pesquisa e extensão e como forma de chegar mais próximo do 

agricultor, uma vez que o formato da pesquisa torna o pesquisador distante do 

agricultor. O segundo entrevistado colocou um momento para melhor divulgação 

dos resultados da pesquisa, além de aproximar o extensionista do pesquisador. Já 

o terceiro centrou sua observação no esforço dos diretores e na descontinuidade 

de atividades frente às mudanças nos cargos dos gestores. 

Foi pedida aos entrevistados uma breve análise das atividades de 

transferência de tecnologia agropecuária demandadas pela Emparn, para a 

agricultura familiar, no período de 1995-2012, sendo recebidos os seguintes pontos 

de vista: 

 
Lembro que o Senar e o Sebrae estiveram presente nas atividades 
como agentes financiadores. Mas a mobilização com os agricultores 
sempre foi feita pela Emater. Uma fase que a Emater estava 
desestruturada, o que vinha acontecendo em todo estado. Em 
2003, o serviço de Ater passa para o MDA. As atividades do 
Circuito de Tecnologia foi uma excelente oportunidade para 
divulgação do que a Emparn estava fazendo. A partir de 2003 os 
extensionistas deixaram de ser somente mobilizadores e passaram 
a ministrar as palestras nos dias de campo com os pesquisadores. 
Fase bastante rica e produtiva (entrevista concedida pelo 
Extensionista 01).  
A Emparn muito sabiamente vem se adaptando ao longo do tempo 
no processo de transferência de tecnologias para agricultores 
familiares, no início através das Semanas de Silagem e Fenação na 
base de Cruzeta, onde o foco era a conservação de forragens, com 
o passar dos anos sentiu a necessidade de levar novos temas 
necessários à exploração pecuária, com isso buscou parcerias junto 
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a outras instituições, como o Sebrae, Emater e CNPGL (entrevista 
concedida pelo Extensionista 02). 
  
Em parceira com Emater, criou o CVTBL, para capacitação de 
técnicos e agricultores. A Emparn também liderou o processo de 
discutir as atividades agropecuárias, com o objetivo de apresentar 
um material rico em informações, que possa balizar a tomada de 
decisão dos diversos atores que compõem o setor, principalmente o 
setor público. Portanto, as atividades foram bem pensadas, no 
entanto, a falta de uma assistência técnica mais permanente e 
eficiente fragiliza os resultados obtidos com as ações de 
transferência de tecnologias nos formatos usados pela Emparn e 
seus parceiros. Pois as tecnologias geradas e adaptadas pela 
Emparn são repassadas em seus eventos e ficam registradas nas 
cartilhas que anualmente são publicadas. Faltando, portanto, o 
acompanhamento mais pontual que não é o papel da Emparn, e sim 
do órgão de extensão (entrevista concedida pelo Extensionista 03). 

 

Os entrevistados foram indagados acerca dessa mobilização acima 

mencionada, que é particularmente realizada pela Emater junto aos agricultores 

familiares para que os mesmos possam participar das atividades de transferência 

de tecnologia demandadas pela Emparn anualmente. Também foi frisado sobre 

quais os aspectos relevantes desse momento e qual a resposta do agricultor diante 

desses convites, sendo apresentado da seguinte forma: 

 

Hoje a Emater não faz mais atendimento particular, quer dizer, de 

forma individual. Hoje atendem a grupos de agricultores. O convite 

para as atividades geralmente é feito aos sindicatos rurais, durante 

as reuniões das associações de agricultores e diretamente no 

escritório local da Emater, quando os agricultores vão até lá em 

busca de GTA ou outras informações (entrevista concedida pelo 

Extensionista 01). 

 
A mobilização é feita através de convites nas comunidades rurais, 
sendo nos últimos anos mais qualificada, como pode ser verificada 
através de pesquisa realizada durante o Circuito de Tecnologias 
realizado no ano 2009 (entrevista concedida pelo Extensionista 02). 
 
A mobilização sempre foi realizada através dos escritórios locais da 
Emater devido à sua maior capilaridade, e também através de 
cartazes e anúncios nas rádios locais. O aspecto relevante, em 
minha opinião, é a liderança que o extensionista tem à frente dos 
agricultores que ele adquiriu com sua presença nas comunidades. 
Os agricultores, na sua grande maioria, são interessados em 
receber novos conhecimentos, principalmente as mulheres 
(entrevista concedida pelo Extensionista 03). 
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Finalizou-se com uma pergunta sobre o Pronaf, no sentido que, nos últimos 

anos, uma das condições colocadas pela Emater para o público participante 

dessas atividades de transferência de tecnologia aqui em estudo foi que 

prioritariamente esse agricultor deveria ser pronafiano. Então foram indagados 

sobre qual a experiência da Emater frente a essa institucionalidade. 

 

No Rio Grande do Norte foram emitidas 125 mil DAPs. Dessas, 100 
mil são assistidas pela Emater. O técnico faz todo procedimento 
exigido para liberação do crédito. Isso sem os assentamentos 
rurais, pois são de responsabilidade do Incra, um território federal. 
Um professor da federal não vai dar aula na estadual porque está 
faltando professor, a mesma coisa é com a assistência técnica nos 
assentamentos. Não trabalhamos com os assentados, mas sempre 
que um assentado procura um escritório da Emater, é atendido pelo 
técnico, mesmo ele sabendo que não tem responsabilidade com 
esse público. Mas isso mudou com a Lei nº 12.188/2010, pois a 
gente passou as chamadas públicas (entrevista concedida pelo 
Extensionista 01). 
 
A proximidade com esse público se dá inicialmente pela 
necessidade da emissão da DAP (Declaração de Aptidão ao 
Pronaf), a partir deste primeiro contato os agricultores passam a 
acessar as diversas políticas públicas ofertadas pelo governo para 
esse público específico, como: crédito rural, garantia safra, Minha 
Casa Minha Vida Rural, compra direta, PAA Leite, dentre outras. 
Não ocorreu dificuldades no que se refere à interação com esse 
público, contudo, o excesso de tarefas distanciou um pouco os 
técnicos da assistência técnica propriamente dita, que a 
transferência de tecnologias aos agricultores na base (entrevista 
concedida pelo Extensionista 02).  
 
Como instituição pública, a Emater tem que cumprir as normas 
estabelecidas pelo governo federal. No meu ponto de vista foi um 
ganho para os agricultores e para a instituição, que agora tem seu 
público-alvo as pessoas mais necessitadas de assistência técnica e 
crédito (entrevista concedida pelo Extensionista 03). 

 

Existe, nessas falas, ora complementaridade, ora similitude, ora 

discrepância acerca do assunto dialogado com os agentes. O fato é que se trata de 

um ambiente institucional em que se tem nesse espaço, segundo Bastos e Gomes 

da Silva (2009), uma relação dialética entre os indivíduos e as instituições, em que 

hábito de cooperar com mudanças ou de resistir a elas depende dos resultados 

das experiências pretéritas dos indivíduos e grupos com respeito às intervenções a 

que se submeteram historicamente. Além disso, as instituições não agem apenas 
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no sentido de constranger para reduzir custos de transação econômicas e políticas, 

mas também para criar, realizar oportunidades e promover direitos substantivos . 

Como resultado desta pesquisa, pode-se afirmar que, quanto ao fazer 

profissional dos extensionistas, pesquisadores, dependendo do extensionista, 

encontra-se um diálogo entre este e os agricultores familiares. 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Nada tão antigo e ao mesmo tempo tão atual quanto o tema da mudança, 

seja nas organizações, na pesquisa agropecuária, na agricultura familiar, no 

desenvolvimento rural. Neste trabalho procurou-se compreender essas mudanças 

no mundo organizacional a partir do estudo de uma organização que está sempre 

em constantes transformações, seja por fatores internos ou externos, tentando-se 

agora reunir elementos para uma conclusão acerca das questões estudadas. 

Em se tratando da temática mudança organizacional, constatou-se que 

ainda carece de estudos de forma mais amiúde, uma vez que hoje se concentra 

nas ciências sociais, precisamente na administração e/ou sociologia das 

organizações. As mudanças não ocorrem num vazio, nem por vontade própria, elas 

fazem parte de um contexto, um cenário que se torna propício para que elas 

ocorram. Ainda, as mudanças são necessárias, pois as pessoas, os sujeitos, o 

contexto, o cenário e o lugar, estado, país em que está localizada muda 

constantemente e, dessa forma, têm que passar por esse processo, às vezes bem 

recebido, às vezes não. 

Ao se relacionar essa realidade com a empresa pesquisada, pode-se dizer 

que a mesma passou por mudanças internas e externas, o que implicou 

diretamente na sua atuação no tocante ao processo de transferência de tecnologia, 

mediação, pesquisa e extensão, ou seja, suas atividades foram ressignificadas, 

algumas por desejos e intenções dos seus pesquisadores, outras para garantir sua 

sobrevivência enquanto organização de pesquisa estadual. Sendo assim, as 

mudanças, no geral, não ocorreram aleatoriamente, mas por uma diversidade de 

fatores já citados no decorrer desta tese. 

Esse contexto de mudanças representou um período de reformas pelo qual 

passou o Estado brasileiro na década de 1990, conforme a visão de Costa (2009), 

Farah (2009), Filgueiras (2006), Melo (2000), tendo, entre outros reflexos, um 

processo de desregulamentação, descentralização, que atingiu as organizações, a 

gestão pública, por assim dizer.  

Foi diante desse panorama que chegaram as mudanças à Emparn, objeto 

desta pesquisa. Até então a empresa se dedicava a um tipo de pesquisa, 

denominada, na maioria das vezes, de pesquisa básica, tendo seus projetos a 

configuração e o financiamento num modelo proposto pela da Embrapa para a 

realização da pesquisa agropecuária pública no país. Com a mudança, esse 

modelo prevalecente passou por alterações, quando a Embrapa reduziu 
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significativamente o financiamento das pesquisas para as organizações estaduais 

de pesquisa e fez com que as mesmas procurassem outras formas de 

financiamento de suas atividades, o que resultou em um novo arranjo institucional. 

No caso da Emparn aqui estudado, esse novo arranjo institucional se 

tornou premente ao deixarem esse modelo da pesquisa básica e se voltarem para 

os projetos e atividades de transferência de tecnologia. Os agentes financiadores 

eram outros e os parceiros para a realização das atividades também. Dessa forma, 

podem ser destacadas algumas assertivas acerca dessa mudança. 

 

 A mudança (não tão bem recebida) foi necessária e importante para a 

Emparn e sua continuidade enquanto organização pública. 

 Por terem essas mudanças um caráter, uma necessidade de 

sobrevivência, elas foram aceitas, mas a direção, a diretriz tomada por 

seus gestores não foi aceita pacificamente. 

 Uma dessas resistências foi pelo novo formato de projetos, que não 

seria mais tão somente de pesquisas, mas principalmente de atividades 

de transferência de tecnologia para um público específico: os 

agricultores familiares. 

 Essa resistência se configura na formatação de um novo ambiente para 

a realização dessas novas atividades, pois se fazia premente a 

readequação de fazer profissional dos pesquisadores, o contato mais 

amiúde com os extensionistas e com os agricultores. 

 Mesmo não se configurando como bem recebida, atualmente tem-se 

clareza das atividades desenvolvidas pela Emparn após essa mudança. 

 Compreende-se a mudança na Emparn não somente por uma imposição 

interna dos gestores, mas por imposições externas. Além disso, novos 

formatos de gestão pública e do mundo globalizado acarretariam em 

mudanças na organização. 

 Ao mudar seu modelo de organização e de pesquisa, precisou de um 

novo arranjo institucional para a realização e ampliação de suas 

atividades, notadamente para a realização das novas atividades a serem 

implementadas. 
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Após essas assertivas, reafirma-se que a mudança nos objetivos da 

organização foi vislumbrada como o caminho, a condição necessária por assim 

dizer, para a existência dessa organização a partir de então. No entanto, ao se 

configurar um novo arranjo e consequentemente um novo ambiente institucional 

para a realização das atividades que iriam passar a desenvolver, foi preciso 

algumas adequações/transformações na maneira de fazer profissional de todos os 

funcionários da empresa. Foi preciso novas atribuições, novas maneiras de 

trabalhar, seja na organização, seja na participação das mesmas. 

Houve também readequações na infraestrutura física, desde os 

departamentos até as estações experimentais. Essas readequações se 

apresentavam como prementes, principalmente nas estações experimentais, para 

a realização dos cursos e dias de campo, tanto para os agricultores familiares 

quanto para os estudantes e demais técnicos que tivessem seu interesse 

despertado pelas atividades. 

Seja por ter iniciado suas atividades de pesquisa na região do Seridó, seja 

por uma escolha política, seja por uma preferência pessoal, o que se apresentou 

foi que as mudanças aqui estudadas e as atividades oriundas foram iniciadas 

nessa região, mais precisamente nos dois municípios em que a Emparn possuem 

estações experimentais. 

Em Cruzeta, dada as condições oferecidas por essa fazenda, as atividades 

escolhidas para a apresentação e demonstração para os(as) agricultores(as) 

familiares foram as técnicas de armazenamento de forragens, por meio da 

construção de silos e fenos, para alimentação do rebanho. Por ser essa região a 

principal bacia leiteira do estado, considerava-se o ensino dessas técnicas como 

uma contribuição dessa organização de pesquisa agropecuária para a viabilidade 

dessa atividade leiteira, ao apresentar alternativas para redução do custo com a 

alimentação dos rebanhos e o consequente aproveitamento dos pastos já 

existentes nas propriedades. 

Em Caicó a escolha recaiu pela instalação de dois projetos: Ave Caipira e 

Piscicultura de Águas Interiores, com o cultivo de tilápias em gaiolas. Acreditava-se 

que, por serem atividades já realizadas por agricultores e pescadores, ao serem 

apresentadas novas técnicas e formas de cultivo, seriam aceitas, uma vez que 

seriam para o aumento da produção e rentabilidade dessas atividades. Daí a 

defesa de que as mesmas, com a inserção de novas técnicas, tornavam-se como 
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opções viáveis para a agricultura familiar no tocante à melhoria na alimentação das 

famílias, além da geração de trabalho e renda. 

E também se acreditava que, como essas atividades eram realizadas em 

parceria com a organização pública de assistência técnica e extensão rural, as 

mesmas seriam aceitas por esse público já por ela assistido. Relembra-se que a 

mediação com os agricultores familiares, que assistiam a apresentação e a 

demonstração do como fazer dessas técnicas acima descritas, era realizada pelos 

extensionistas da Emater. 

Tem-se conhecimento, de forma parcial (por meio de outros trabalhos 

desenvolvidos pela Emparn) que essas atividades encontram-se disseminadas na 

região do Seridó, o que ocorreu nessa região, se for considerado o que se 

denominou de inovação de forma geral, no âmbito desse trabalho. 

Por outro lado, não se tem conhecimento formal do compartilhamento dos 

saberes dos agricultores diante da inserção dessas novas técnicas, mas acredita-

se que, por se tratar de atividades já conhecidas, essas técnicas tenham se 

somado ao conhecimento prévio deles. 

Diante dessas constatações, acredita-se que se tenha conseguido 

responder ao questionamento inicial de pesquisa, que buscava conhecer e 

compreender como foi estruturado e operacionalizado o modelo de organização 

para as atividades de transferência de tecnologia para a agricultura familiar e qual 

o ambiente institucional resultante desse novo arranjo. 

Com isso corrobora-se a hipótese em que se afirma o direcionamento das 

atividades de transferência de tecnologia da Emparn para a agricultura familiar, 

após a mudança do seu modelo organizacional. O que se constatou com a 

pesquisa foi que o novo arranjo levou essa organização a trabalhar de forma mais 

constante para esse grupo de agricultores, que nesse momento se afirmava como 

um ator social que ganhou visibilidade nas políticas públicas dos anos 90 do século 

XX. 

Para responder à questão de pesquisa e a confirmação da hipótese, foi 

eleito como objetivo geral realizar uma análise da contribuição da Emparn nas 

atividades de transferência de tecnologia frente aos desafios tecnológicos e de 

inovação voltados para agricultura familiar, estudando e conhecendo as mudanças 

nessa organização, conseguindo identificar as etapas e fases dessas atividades, 
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fazendo, por fim, uma análise sucinta do ambiente institucional a partir das falas 

dos agentes organizacionais. 

Com isso, ao se considerar o contexto ora exposto, em que os estudos, as 

pesquisas, os dados e as informações acerca das dificuldades, problemas, 

gargalos, dilemas existentes nas atividades da transferência de técnicas e saberes 

da pesquisa agropecuária para a agricultura familiar e os caminhos adotados, 

fazem-se necessárias algumas reflexões. 

A primeira reflexão sentida ao se escrever e observar sobre o processo de 

transferência da tecnologia agropecuária para agricultura familiar é que ela é 

permeada de conhecimentos diversos, mesclando aqueles denominados 

tradicionais com o conhecimento científico. Mas isso não se configura um 

problema, ao contrário, pode-se denominar de algo importante, dialético e plural, 

pois não se determina que um conhecimento se sobrepõe a outro, principalmente 

quando se trata de mudanças organizacionais, agricultura familiar, transferência 

de tecnologia e assistência técnica e extensão rural. 

E inegável, assim, que as mudanças organizacionais e os arranjos 

previstos ou não previstos vão estar sempre presentes nesse cenário que, em 

alguns momentos no decorrer da tese, foi denominado de mundo globalizado ou 

mesmo mundialização da economia. Nesse sentido, acredita-se ainda que, em se 

tratando das mudanças organizacionais e os novos arranjos, será sempre uma 

constante nessa realidade que ora se vivencia, seja por vontade dos sujeitos que 

permeiam e estão nas organizações ou por forças meramente externas, 

condicionantes que fogem às vontades e interesses dos atores sociais envolvidos. 
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